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Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada 
profissional, composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos 
que menciona e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0  - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta por Bombeiro Civil, nos 
estabelecimentos que esta Lei menciona. 

Art. 2 0  - Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  são: 

I - shopping center; 

II - casa de shows e espetáculos; 

III - hipermercado; 

IV - grandes lojas de departamentos; 

V - campus universitário; 

VI - empresa de grande porte instalada em imóvel co 
metros quadrados); 
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VII - qualquer estabelecimento de reunião pública, educacional ou eventos em areaed 
pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em número acima de

F
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1000 (mil) ou com circulação média de 1500 (mil e quinhentas) pessoas por dia. 

§ 1 0  - Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: 

I - shopping Center: empreendimento empresarial, com reunião de lojas comerciais,g 
restaurantes, cinemas, em um só conjunto arquitetõnico; 

II - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à realização de shows 
artísticos e/ou apresentação de peças teatrais e de reuniões públicas, em local cuja 
capacidade de lotação seja superior a 500 (quinhentos) lugares; 

III - hipermercado: supermercado grande, que, além dos produtos tradicionais, venda 
outros como eletrodomésticos e roupas; 

IV - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para especialização 
profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a 3.000 m 2  (três mil 
metros quadrados). 

§ 20  - no casa de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta lei, que 
seja associado a shopping center, a unidade de combate a incêndio poderá ser única, 
atendendo o shopping center e o estabelecimento associado. 

Art. 3 0  - Cada brigada profissional deverá ser estruturada do seguinte modo: 

I - recurso de pessoal: 

a) pelo menos 2 (dois) Bombeiros civis por turno de trabalho, cteZWO.Ppãs1CcUoddM1? -atente 
direto ou não do fogo. Sendo que um pelo menos da equipe deva ser bombeiro feminino 
nos locais onde haja grande concentração de pessoas do sexo feminino; 
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b) nos casos de shopping centers e locais de reunião pública deverá ser atendido o 
disposto na Legislação Estadual de Segurança Contra Incêndios do Corpo de Bombeiros do 
Estado de São Paulo que deverá, no momento da expedição do AVCB, fiscalizar o 
cumprimento desta lei. 

II - recursos Materiais obrigatórios: 

a) equipamentos de proteção Individual e de Proteção Respiratória às expensas do 
empregador 

b) uniforme ás expensas do empregador. Não podendo ser semelhante aos uniformes 
utilizados por órgãos públicos e nem conter dístico ou símbolos públicos; 

c) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil acesso 
inerente aos riscos de cada planta; 

111 	d) kit completo de primeiros socorros para ações de Suporte Básico de Vida, incluindo o 
Desfibrilador nos casos em que a lei exija; 

e) reciclagem anual de qualificação com carga horária mínima de 20 horas aulas. Sendo 
10 horas aulas teóricas e 10 horas aulas práticas abordando os riscos específicos da 
edificação, devendo ser emitido certificado por profissional habilitado de acordo com as 
exigências do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 

f) certificação anual de operação do Desfibrilador de acordo com as exigências da lei. 

Art. 40  - No caso de descumprimento aos termos desta lei, o estabelecimento estará 
sujeito à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizado anualmente com base 
no índice Geral de preços - Mercado - IGP-M - ou, em sua falta, em outro índice de 
referência, sendo que a reincidência implica a cassação do alvará de funcionamento. 

Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data 
de sua publicação. 

• 	Sala das Sessões, 	

Px) _ 
Eliseu Gabriel 

Vereador - PSB 
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JUSTIFICATIVA 

Reconhecido pela Lei 11 901, de 2009, o Bombeiro Civil profissional é um componente 

fundamental na segurança contra incêndio, bem como, para a consecução de proteção à 

vida, meio ambiente e do patrimônio em geral. 

Todas as medidas de segurança contra incêndios, exigidas pelas normas do Corpo de 

Bombeiros de São Paulo necessitam de inspeção e testes, para tanto, são necessários 

profissionais qualificados e treinados para que, no momento de um sinistro, possam 

garantir a salva guarda dos valores da edificação (meio ambiente e patrimônio), bem 

como das vidas que ali se encontram. 

A existência de Bombeiros Civis nas edificações constitui ferramenta fundamental para a 

redução dos prejuízos oriundos de incêndios, uma vez que estes profissionais são 

preparados para prevenir e combater os princípios de incêndios, além de deixar o Corpo de 

Bombeiros livre para as ações comunitárias. 

O Bombeiro civil é também importantíssimo na luta contra a morte súbita que ceifa 

milhares de vidas devido à falta de assistência adequada e imediata nos comércios de 

grande porte ou onde haja aglomeração de pessoas. 

O bombeiro civil treinado para atuar com desfibrilador aumenta em 90% as chances de 

uma pessoa sobreviver ao infarto e outras causas de mortes relacionadas com o 

Atendimento Cardiovascular de Emergência, além disso, ele pode atuar em outros 

acidentes que provocam emergências clínicas e traumáticas. De igua, modo, as escolas 

estarão protegidas se puder contar com um profissional experiente e treinado para realizar 

manobras de desengasgo e outras emergências constantemente vinculadas na mídia e 
que, na maioria das vezes levam ao óbito. 

A atuação do Bombeiro civil reduz a demanda dos serviços do Corpo de Bombeiros, além 
de reduzir os altos custos para tratamentos dos acidentados e restauração do patrimônio. 

Por todo o exposto, espero contar com o apoio dos meus nobres pares na aprovação de 

tão importante Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Solalk,  e RainOlv,t do4  Santos 
Supervisora de SGP-22 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	— 1,NRu1/4. 	de 20 (2_ ,  031 1(3 	k.A.) (a) 

Recebido em SGP.22 em 09/01/2013. 

Ro rigo Ab 	omaz 
RF 1 
Técnico Ad 	rativo 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 10/01/2013. 

Aro l4. dos Santos 
RF: 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 
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Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215 
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SAO PAULO 

Sala das Sessões, 

27 MAR  2013 
NONATO 

Verea ra - Líder PSB sPc 
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Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 00293/2013 

REQU 	O à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2 0 , da 
Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002, 

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 29-6/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/2012 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, ' 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, 	 rA 

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/2014 

PL 544/2012, PL 45/2012. 

• 	Projeto de Decreto Legislativo  

PDL 91/2012 
Fi 

Projetos de Resolução 	 É§ 

PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g 
Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009. 
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Papel para informação, rubricado como folha n* 	  

do processo n* .0 	44 	(1  de 20  I a' 	o 	 / 1 3   (a) 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013. 

28/03/2013 

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

AD 	 RANÇA SILVA e l uipe de Arquivo Geral Supervis  
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/ 

Adelina ()cone 
Assistente Pai . 	•2raes 

Registro 100.406 la 

para volta à tramitação. 

0411 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0494/12 - atualização da pesquisa 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.dov.br/leqislacão  e www.planalto.dov.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 11.901, de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a profissão de Bombeiro 
Civil e dá outras providências; 

- Portaria MTB n° 3.214, de 08 de junho de 1978, do Governo Federal, que aprova as 
Normas Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativas a Segurança e Medicina do Trabalho; 

- Decreto Estadual n° 56.819, de 10 de março de 2011, que Institui o Regulamento de 
Segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 
providências correlatas; 

- Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, Instrução Técnica n° 17/2011, 
que estabelece as condições mínimas para a composição, formação, implantação, 
treinamento r reciclagem da brigada de incêndio para a atuação em edificações e áreas de 
risco no Estado de São Paulo; 

- ABNT-NBR n° 14.276/2006, que dispõe sobre a necessidade de se padronizar a atividade 
da brigada de incêndio, desde sua denominação até a especificação de sua área de 
atuação; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 
20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.305, de 14 de dezembro de 1992, que obriga todos os órgãos 
municipais que usem gás liquefeito a manterem em suas instalações, detectores de 
vazamento de gás nos locais onde haja risco; 

- Lei Municipal n° 11.352, de 22 de abril de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de aparelho sensor de vazamento de gás, nos estabelecimentos comerciais, industriais 
e prédios residenciais do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.503, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre dispositivos de combate 
a incêndio nas favelas do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL0494-12 - pesquisa 
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- Lei Municipal n° 12.891, de 15 de outubro de 1999, que dispõe sobre o comércio de fogos 
de artifício e de estampidos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.969, de 31 de julho de 2009, que institui, no âmbito do Município de 
São Paulo, o Programa de Prevenção a Incêndios e de Proteção das Áreas de Proteção 
Ambiental — APAS e nos Parques Municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.022, de 06 de novembro de 2009, que cria o Programa de Prevenção 
aos Incêndios nas Favelas do Município; 

- Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndio das Edificações; revoga o 
Decreto n° 32.033, de 11 de agosto de 1992, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as Leis n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
revoga os decretos e a portaria que especifica; 

- Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria na Secretaria Municipal 
de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara executiva de Prevenção e Combate a 
Incêndios no Município de São Paulo; 

- PL n° 0197/1995, do Vereador Wadih Mutran, que dá nova redação ao artigo 10  da Lei n° 
11.233 de 22 de julho de 1992 e dá outras providências; 

- PL n° 0198/1995, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre o uso e manuseio de fogos 
de artifícios e de estampidos em geral no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0347/1995, que dispõe sobre o funcionamento de estabelecimentos que 
comercializam cachorros, gatos, aves, peixes e todos os acessório, medicamentos e 
alimentação para estes animais, e dá outras providências; 

- PL n° 0327/1996, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a expedição de alvará de 
localização e funcionamento de pistas de Kart lndoor no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0398/2000, do Vereador Wadih Mutran, que permite ao executivo a instalação de 
itens de segurança nos conjuntos habitacionais populares (favelas), localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0623/2008, do Vereador Natalini (PSDB), que institui, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa "Edifício Seguro", eu dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e 
periódica das instalações elétricas das edificações com mais de 10 anos de uso, de 
natureza pública ou privada, industriais, comerciais, residenciais e de serviços, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0494-12 - pesquisa 
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- PL n° 0374/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que dispõe sobre a 
exigência de revisão e manutenção periódica das instalações elétricas nas edificações que 
especifica e dá outras providências; 

- PL n° 0384/2012, do Vereador Eliseu Gabriel (PSB), que institui no âmbito do Município de 
São Paulo o Dia do Bombeiro Civil e dá outras providências; 

- PL n°0004/2013, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a proibição de qualquer ato 
que envolva a produção de faísca e fogo em casas noturnas e boates fechadas, localizadas 
no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0006/2013, dos Vereadores Andrea Matarazzo (PSDB), Claudinho de Souza 
(PSDB), Coronel Telhada (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), Gilson Barreto (PSDB), Mário 
Covas Neto (PSDB) e Patrícia Bezerra (PSDB); que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
Prefeitura divulgar via Internet a imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião; 
determina a divulgação do link com o alvará de funcionamento divulgado pela Prefeitura no 
site do estabelecimento, e dá outras providências; 

- PL n° 0049/2013, do vereador Nelo Rodolfo (PMDB), que dispõe sobre a proibição de porte 
e de utilização de fogos de estampido e de artifício em shows ao ar livre, por pessoas não 
autorizadas, e dá outras providências; 

- PL n° 0169/2013, do Vereador Alfredinho (PT), que dispõe sobre a presença de Bombeiros 
Civis nas edificações, áreas de risco ou eventos de grande concentração pública e de Salva 
Vidas em áreas aquáticas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 29 de abril de 2013. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do êtor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasmov.br  
PL0494-12 - pesquisa 
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Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos leis Duarte 	igues  RF 11.2 

LEI N° 11.901. DE 12 DE JANEIRO DE 2009. 

Mensagem de veto Dispõe sobre a profissão de Bombeiro Civil e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  O exercício da profissão de Bombeiro Civil reger-se-á pelo disposto nesta Lei. 

Art. 22  Considera-se Bombeiro Civil aquele que, habilitado nos termos desta Lei, exerça, em caráter 
habitual, função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, como empregado contratado 
diretamente por empresas privadas ou públicas, sociedades de economia mista, ou empresas especializadas • em prestação de serviços de prevenção e combate a incêndio. 

§ 1 2  (VETADO)  

§ 22  No atendimento a sinistros em que atuem, em conjunto, os Bombeiros Civis e o Corpo de 
Bombeiros Militar, a coordenação e a direção das ações caberão, com exclusividade e em qualquer hipótese, 
à corporação militar. 

Art. 32  (VETADO)  

Art. 42  As funções de Bombeiro Civil são assim classificadas: 

I - Bombeiro Civil, nível básico, combatente direto ou não do fogo; 

II - Bombeiro Civil Líder, o formado como técnico em prevenção e combate a incêndio, em nível de 
ensino médio, comandante de guarnição em seu horário de trabalho; 

III - Bombeiro Civil Mestre, o formado em engenharia com especialização em prevenção e combate a 

4111 incêndio, responsável pelo Departamento de Prevenção e Combate a Incêndio. 

Art. 52  A jornada do Bombeiro Civil é de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de 
descanso, num total de 36 (trinta e seis) horas semanais. 

Art. 62  É assegurado ao Bombeiro Civil: 

I - uniforme especial a expensas do empregador; 

II - seguro de vida em grupo, estipulado pelo empregador; 

III - adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) do salário mensal sem os acréscimos 
resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa; 

IV - o direito à reciclagem periódica. 

Art. 72  (VETADO)  

Art. 82  As empresas especializadas e os cursos de formação de Bombeiro Civil, bem como os cursos 
técnicos de segundo grau de prevenção e combate a incêndio que infringirem as disposições desta Lei, 
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ficarão sujeitos às seguintes penalidades: 
Folha 

I - advertência; 	 Proc. n 

II- (VETADO)  

III - proibição temporária de funcionamento; 

IV - cancelamento da autorização e registro para funcionar. 

Art. 92  As empresas e demais entidades que se utilizem do serviço de Bombeiro Civil poderão firmar 
convênios com os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, para 
assistência técnica a seus profissionais. 

Art. 10.  (VETADO)  

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de janeiro de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Carlos Lupi 
João Bernardo de Azevedo Bringel 
José Antonio Dias Toffoli 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.1.2009 
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• • ~DY 

leis Duar 
RF 	

te iír rgues 
11.20",/ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11901.htm 	 24/4/2013 



!sia Duarte N. 
RF 11.207 

Portaria N° 3.214, de 08 de Junho de 1978 	 Page 1 of 1 

PORTARIA MTB N° 3.214, DE 08 DE JUNHO DE 1978 

Aprova 	as 	Normas 
Regulamentadoras - NR - do 
Capítulo V, Título II, da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativas a 
Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

O Ministro de Estado do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 200, da 
consolidação das Leis do Trabalho, com redação dada pela Lei n.° 6.514, de 22 de dezembro de 1977, resolve: 

Art. 1 °  - Aprovar as Normas Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho: 

Este texto não substitui a publicação original. 

NORMAS REGULAMENTADOFtAS 

Folha 	/3  
Proc. r-71:7t=21'Wree_ 

NR- 1 - Disposições Gerais  
NR- 2 - Inspeção Prévia  

011 NR- 3 - Embargo e Interdição  
NR- 4 - Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT 
NR- 5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA 
NR- 6 - Equipamento de Proteção Individual - EPI  
NR- 7 - Exames Médicos  
NR- 8 - Edificações  
NR- 9 - Riscos Ambientais  
NR- 10 - Instalações e Serviços de Eletricidade 
NR- 11- Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais  
NR- 12- Máquinas e Equipamentos  
NR- 13- Vasos Sob Pressão  
NR- 14- Fornos  
NR- 15- Atividades e Operações Insalubre 
NR- 16- Atividades e Operações Perigosas  
NR- 17- Ergonomia  
NR- 18- Obras de Construção, Demolição, e Reparos  
NR- 19- Explosivos  
NR- 20- Combustíveis Líquidos e Inflamáveis  
NR- 21- Trabalhos a Céu Aberto  
NR- 22- Trabalhos Subterrâneos  
NR- 23- Proteção Contra Incêndios 
NR- 24- Condições Sanitárias dos Locais de Trabalho  
NR- 25- Resíduos Industriais  
NR- 26- Sinalização de Segurança  
NR- 27- Registro de Profissionais  
NR- 28- Fiscalização e Penalidades  
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de incêndio; 

es 
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NR 23 - Proteção Contra Incêndios (123.000-0) 

23.1 Disposições gerais. 

23.1.1 Todas as empresas deverão possuir: 

a) proteção contra incêndio; 
b) saídas suficientes para a rápida retirada do pessoal em serviço, em caso 
c) equipamento suficiente para combater o fogo em seu início; 
d) pessoas adestradas no uso correto desses equipamentos. 

Saídas 

23.2 Os locais de trabalho deverão dispor de saídas, em número suficiente e dispostas de modo que aqueles que se 
encontrem nesses locais possam abandoná-los com rapidez e segurança, em caso de emergência. (123.001-8/13) 

23.2.1 A largura mínima das aberturas de saída deverá ser de 1,20m (um metro e vinte centímetros). (123.002-6/12) 

23.2.2 O sentido de abertura da porta não poderá ser para o interior do local de trabalho. (123.003-4 /li) 

23.2.3 Onde não for possível o acesso imediato às saídas, deverão existir, em caráter permanente e completamente 
desobstruídos, circulações internas ou corredores de acesso contínuos e seguros, com largura mínima de 1,20m 
(um metro e vinte centímetros). (123.004-2/12) 

23.2.4 Quando não for possível atingir, diretamente, as portas de saída, deverão existir, em caráter permanente, 
vias de passagem ou corredores, com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros) sempre 
rigorosamente desobstruídos. (123.005-0 /12) 

23.2.5 As aberturas, saídas e vias de passagem devem ser claramente assinaladas por meio de placas ou sinais 
luminosos, indicando a direção da saída. (123.006-9/li) 

23.2.6 As saídas devem ser dispostas de tal forma que, entre elas e qualquer local de trabalho não se tenha de 
percorrer distância maior que 15,00m (quinze metros) nas de risco grande e 30,00m (trinta metros) nas de risco 
médio ou pequeno. (123.007-7/12) 

23.2.6.1 Estas distâncias poderão ser modificadas, para mais ou menos, a critério da autoridade competente em 
segurança do trabalho, se houver instalações de chuveiros (sprinklers), automáticos, e segundo a natureza do risco. 

23.2.7 As saídas e as vias de circulação não devem comportar es cadas nem degraus; as passagens serão bem 
iluminadas. (123.008-5 /12) 

23.2.8 Os pisos, de níveis diferentes, deverão ter rampas que os contornem suavemente e, neste caso, deverá ser 
colocado um "aviso" no início da rampa, no sentido do da descida. (123.009-3112) 

00 	23.2.9 Escadas em espiral, de mãos ou externas de madeira, não serão consideradas partes de uma saída. 

23.3 Portas. 

23.3.1 As portas de saída devem ser de batentes ou portas corrediças horizontais, a critério da autoridade 
competente em segurança do trabalho. (123.010-7/12) 

23.3.2 As portas verticais, as de enrolar e as giratórias não serão permitidas em comunicações internas. (123.011- 
5 /13) 

23.3.3 Todas as portas de batente, tanto as de saída como as de comunicações internas, devem: 

a) abrir no sentido da saída; (123.012-3/12) 
b) situar-se de tal modo que, ao se abrirem, não impeçam as vias de passagem.(123.013-1 /12) 

23.3.4 As portas que conduzem às escadas devem ser dispostas de maneira a não diminuírem a largura efetiva 
dessas escadas. (123.014-0/12) 

23.3.5 As portas de saída devem ser dispostas de maneira a serem visíveis, ficando terminantemente proibido 
qualquer obstáculo, mesmo ocasional, que entrave o seu acesso ou a sua vista. (123.015-8/12) 

23.3.6 Nenhuma porta de entrada, ou saída, ou de emergência de um estabelecimento ou local de trabalho, deverá 
ser fechada a chave, aferrolhada ou presa durante as horas de trabalho. (123.016-6/12) 

23.3.7 Durante as horas de trabalho, poderão ser fechadas com dispositivos de segurança, que permitam a 
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JEW,Wir 
23.4.1 Todas as escadas, plataformas e patamares deverão ser feitos com materiais inc 
fogo. (123.019-0112) 	

- ; 	EMS 

RF 1 1 

23.5 Ascensores. 

23.5.1 Os poços e monta-cargas respectivos, nas construções de mais de 2 (dois) pavimentos, devem ser 
inteiramente de material resistente ao fogo. (123.020-4 /12) 

23.6 Portas corta-fogo. 

23.6.1 As caixas de escadas deverão ser providas de portas corta-fogo, fechando-se automaticamente e podendo 
ser abertas facilmente pelos 2 (dois) lados. (123.021-2 /13) 

23.7 Combate ao fogo. 

23.7.1 Tão cedo o fogo se manifeste, cabe: 

a) acionar o sistema de alarme; 
b) chamar imediatamente o Corpo de Bombeiros; 
c) 	desligar máquinas e aparelhos elétricos, quando a operação do desligamento não envolver riscos 

adicionais; 
d) atacá-lo, o mais rapidamente possível, pelos meios adequados. 

23.7.2 As máquinas e aparelhos elétricos que não devam ser desligados em caso de incêndio deverão conter placa 
com aviso referente a este fato, próximo à chave de interrupção. (123.022-0 Ai) 

23.7.3 Poderão ser exigidos, para certos tipos de indústria ou de atividade em que seja grande o risco de incêndio, 
requisitos especiais de construção, tais como portas e paredes corta-fogo ou diques ao redor de reservatórios 
elevados de inflamáveis. 

23.8 Exercício de alerta. 

23.8.1 Os exercícios de combate ao fogo deverão ser feitos periodicamente, objetivando: 

a) que o pessoal grave o significado do sinal de alarme; (123.023-9 /12) 
b) que a evacuação do local se faça em boa ordem; (123.024-7 /12) 
c) que seja evitado qualquer pânico; (123.025-5 /12) 

• 	
d) que sejam atribuídas tarefas e responsabilidades específicas aos empregados; (123.026-3 /12) 
e) que seja verificado se a sirene de alarme foi ouvida em todas as áreas. (123.027-1/ 12) 

23.8.2 Os exercícios deverão ser realizados sob a direção de um grupo de pessoas, capazes de prepará-los e dirigi-
los, comportando um chefe e ajudantes em número necessário, segundo as características do estabelecimento. 
(123.028-0/li) 

23.8.3 Os planos de exercício de alerta deverão ser preparados como se fossem para um caso real de incêndio. 
(123.029-8/li) 

23.8.4 Nas fábricas que mantenham equipes organizadas de bombeiros, os exercícios devem se realizar 
periodicamente, de preferência, sem aviso e se aproximando, o mais possível, das condições reais de luta contra o 
incêndio. (123030-1/li) 

23.8.5 As fábricas ou estabelecimentos que não mantenham equipes de bombeiros deverão ter alguns membros do 
pessoal operário, bem como os guardas e vigias, especialmente exercitados no correto manejo do material de luta 
contra o fogo e o seu emprego. (123.031-0 /li) 

23.9 Classes de fogo. 

23.9.1 Será adotada, para efeito de facilidade na aplicação das presentes disposições, a seguinte classificação de 
fogo: 

Classe A - são materiais de fácil combustão com a propriedade de queimarem em sua superfície e 
profundidade, e que deixam resíduos, como: tecidos, madeira, papel, fibra, etc.; 

qualquer pessoa abri-las facilmente do interior do estabelecimento ou do local de trabalho. (123.017-4 /12) 

23.3.7.1 Em hipótese alguma, as portas de emergência deverão ser fechadas pelo lado externo, mesmo fora do 
horário de trabalho. (123.018-2113) 

Folha 23.4 Escadas. Proc. n 
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Classe B - são considerados inflamáveis os produtos que queimem somente em sua superfície, não deixando 
resíduos, como óleo, graxas, vernizes, tintas, gasolina, etc.; 
Classe C - quando ocorrem em equipamentos elétricos energizados como motores, transformadores, 
quadros de distribuição, fios, etc. 	 Folha 

Proc. n° 

ISIS Duarte R 

23.10 Extinção por meio de água. 	 RF 11.207 

23.10.1 Nos estabelecimentos industriais de 50 (cinqüenta) ou mais empregados, deve haver um apnsionamento 
conveniente de água sob pressão, a fim de, a qualquer tempo, extinguir os começos de fogo de Classe A. (123.032- 
8 /12) 

23.10.2 Os pontos de captação de água deverão ser facilmente acessíveis, e situados ou protegidos de maneira a 
não poderem ser danificados. (123.033-6/12) 

23.10.3 Os pontos de captação de água e os encanamentos de alimentação deverão ser experimentados, 
freqüentemente, a fim de evitar o acúmulo de resíduos. (123.034-4 /12) 

"23.10.4 A água nunca será empregada: 

a) nos fogos de Classe B, salvo quando pulverizada sob a forma de neblina; 
b) nos fogos de Classe C, salvo quando se tratar de água pulverizada; e, 

111 	c) nos fogos de Classe D. 

23.10.5 Os chuveiros automáticos ("splinklers") devem ter seus registros sempre abertos e só poderão ser fechados 
em caso de manutenção ou inspeção, com ordem do responsável pela manutenção ou inspeção. 

23.10.5.1 Deve existir um espaço livre de pelo menos 1,00 m (um metro) abaixo e ao redor dos pontos de saída dos 
chuveiros automáticos ("splinklers"), a fim de assegurar a dispersão eficaz da água." 

23.11 Extintores. 

23.11.1 Em todos os estabelecimentos ou locais de trabalho só devem ser utilizados extintores de incêndio que 
obedeçam às normas brasileiras ou regulamentos técnicos do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - INMETRO, garantindo essa exigência pela aposição nos aparelhos de identificação de 
conformidade de órgãos de certificação credenciados pelo INMETRO. (123.037-9/12) 

23.12 Extintores portáteis. 

23.12.1 Todos os estabelecimentos, mesmo os dotados de chuveiros automáticos, deverão ser providos de 
extintores portáteis, a fim de combater o fogo em seu início. Tais aparelhos devem ser apropriados à classe do fogo 
a extinguir. (123.038-7/13) 

23.13 Tipos de extintores portáteis. 

23.13.1 O extintor tipo "Espuma" será usado nos fogos de Classe A e B. (123.039-5 /12) 

23.13.2 O extintor tipo "Dienddo de Carbono" será usado, preferencialmente, nos fogos das Classes B e C, embora 
possa ser usado também nos fogos de Classe A em seu início. (123.040-9/12) 

23.13.3 O extintor tipo "Químico Seco" usar-se-á nos fogos das Classes B e C. As unidades de tipo maior de 60 a 
150 kg deverão ser montadas sobre rodas. Nos incêndios Classe D, será usado o extintor tipo "Químico Seco", 
porém o pó químico será especial para cada material. (123.041-7112) 

23.13.4 O extintor tipo "Água Pressurizada", ou "Água-Gás", deve ser usado em fogos Classe A, com capacidade 
variável entre 10 (dez) e 18 (dezoito) litros. (123.042-5 /12) 

23.13.5 Outros tipos de extintores portáteis só serão admitidos com a prévia autorização da autoridade competente 
em matéria de segurança do trabalho. (123.043-3 /12) 

23.13.6 Método de abafamento por meio de areia (balde areia) poderá ser usado como variante nos fogos das 
Classes B e D. (123.044-1 /12) 

23.13.7 Método de abafamento por meio de limalha de ferro fundido poderá ser usado como variante nos fogos 
Classe D. (123.045-0/12) 

23.14 Inspeção dos extintores. 

23.9.2 Classe D - elementos pirofóricos como magnésio, zircônio, titânio. 

http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/05/mtb/23.htm 	 24/4/2013 



"B" - 02, 04, 65 e 06 
" 	07, O8, 09, 

10, 11, 12 e 13 

NR 23- NORMAS REGULAMENTADORAS DE SEGURANÇA E SAÚDE Npol'6.. Page 4 f 
Proc.. no. 

23.14.1 Todo extintor deverá ter 1 (uma) ficha de controle de inspeção (ver modelo no anex0,2&ki r-ple 

23.14.2 Cada extintor deverá ser inspecionado visualmente a cada mês, examinando-se o seu aspecto 	os 
lacres, os manômetros, quando o extintor for do tipo pressurizado, verificando se o bico e válvulas 	vi ão 
estão entupidos. (123.047-6 /12) 

23.14.3 Cada extintor deverá ter uma etiqueta de identificação presa ao seu bojo, com data em que foi carregado, 
data para recarga e número de identificação. Essa etiqueta deverá ser protegida convenientemente a fim de evitar 
que esses dados sejam danificados. (123.048-4/12) 

23.14.4 Os cilindros dos extintores de pressão injetada deverão ser pesados semestralmente. Se a perda de peso 
for além de 10% (dez por cento) do peso original, deverá ser providenciada a sua recarga. (123.049-2A2) 

23.14.5 O extintor tipo "Espuma" deverá ser recarregado anualmente. (123.050-6/12) 

23.14.6. As operações de recarga dos extintores deverão ser feitas de acordo com normas técnicas oficiais vigentes 
no País. (123.051-4/12) 

23.15 Quantidade de extintores. 

23.15.1 Nas ocupações ou locais de trabalho, a quantidade de extintores será determinada pelas condições 
seguintes, estabelecidas para uma unidade extintora conforme o item 23.16. (123.052-2/12) 

(*) Instituto de Resseguros do Brasil 

23.15.1.1 Independentemente da área ocupada, deverá existir pelo menos 2 (dois) extintores para cada pavimento. 
(123.053-0/12) 

23.16 Unidade extintora. (123.054-9 /12) 

23.17 Localização e Sinalização dos Extintores. 

23.17.1 Os extintores deverão ser colocados em locais: (123.055-7/li) 

a) de fácil visualização; 
b) de fácil acesso; 
c) onde haja menos probabilidade de o fogo bloquear o seu acesso. 

23.17.2 Os locais destinados aos extintores devem ser assinalados por um círculo vermelho ou por uma seta larga, 
vermelha, com bordas amarelas. (123.056-5 /11) 

23.17.3 Deverá ser pintada de vermelho uma larga área do piso embaixo do extintor, a qual não poderá ser 
obstruída por forma nenhuma. Essa área deverá ser no mínimo de 1,00m x 1,00m (um metro x um metro). (123.057- 
3 /11) 
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23.17.4 Os extintores não deverão ter sua parte superior a mais de 1,60m (um metro e sessenta centímetros) acima 
do piso. Os baldes não deverão ter seus rebordos a menos de 0,60m (sessenta centímetros) nem a mais de 1,50m 
(um metro e cinqüenta centímetros) acima do piso. (123.058-1/1i) 

23.17.5 Os extintores não deverão ser localizados nas paredes das escadas. (123.059-0 /11) 

23.17.6 Os extintores sobre rodas deverão ter garantido sempre o livre acesso a qualquer ponto de fábrica. 
(123.060-3/li) 
	

Folha 

23.17.7 Os extintores não poderão ser encobertos por pilhas de materiais. (123.061-1/11) 	 /AT 

23.18 Sistemas de alarme. 
	"pires 

Proc. n°. 

leis Duarte 
RF 11.20 

23.18.1 Nos estabelecimentos de riscos elevados ou médios, deverá haver um sistema de alarme capaz de dar 
sinais perceptíveis em todos os locais da construção. (123.062-0/13) 

23.18.2 Cada pavimento do estabelecimento deverá ser provido de um número suficiente de pontos capazes de pôr 
em ação o sistema de alarme adotado. (123.063-8/12) 

23.18.3 As campainhas ou sirenes de alarme deverão emitir um som distinto em tonalidade e altura, de todos os 
outros dispositivos acústicos do estabelecimento. (123.064-6/11) 

23.18.4 Os botões de acionamento de alarme devem ser colocados nas áreas comuns dos acessos dos 
1111 	pavimentos. (123.065-4/li) 

23.18.5 Os botões de acionamento devem ser colocados em lugar visível e no interior de caixas lacradas com 
tampa de vidro ou plástico, facilmente quebrável. Esta caixa deverá conter a inscrição "Quebrar em caso de 
emergência". (123.066-2 /11) 

ANEXO DO ITEM 23.14 

Mgr, 



Folha 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 	Duarte 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE S O PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N°56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 5° da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n°616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n°684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n° 55.660, de 30 de 
março de 2010. 
Artigo 2° - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPÍTULO II 

Das Definições 
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Artigo 30  - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: 
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
III - Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 
paredes, divisórias, pisos e tetos; 
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objetivo 



de propor alterações ao presente Regulamento; 
XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento; 
XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, 
constituídas de elementos de construção resistentes ao fogo, 
destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 
XIV - Edificação (edifício): é a área construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 
XV - Edificação Existente: é a edificação ou área de risco construída 
ou regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mantidas a área e a 
ocupação da época e não haja disposição em contrário do Serviço 
de Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 
objetivos do presente Regulamento; 
XVI - Edificação Térrea: é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da área do piso de pavimento; 
XVII - Emergência: é a situação crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida intervenção operacional; 
XVIII - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
documento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de 
risco; 
XIX - Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) 
da área do andar subdividido; 
XX - Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou 
uso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da 
edificação ou área de risco, constante da tabela de classificação 
das ocupações prevista neste Regulamento; 
XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação; 
XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
de ocupação; 
XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso principal 
exercido na edificação; 



XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio: é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior; 
XXVI - Pavimento: é o plano de piso; 
XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam: evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio; 
XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e áreas de risco 
sem aumento de área construída; 
XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para 
elaboração e/ou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio; 
XXXII - Risco Específico: situação que proporciona uma 
probabilidade aumentada de perigo à edificação, tais como: 
caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso: é a superfície superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão de estocagem de materiais ou 
onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito; 
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e 
recursos internos e externos à edificação e áreas de risco que 
permite controlar a situação de incêndio; 
XXXV - Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI): ver Capítulo 
IV; 
XXXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno. 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação 
natural para o exterior, com área total superior a 0,006m 2  para cada 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de cobertura 
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acima de 1,20m do perfil do terreno; 
XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local. 

CAPÍTULO III 

Da Aplicação 

Artigo 4° - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio. 
Artigo 5° - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da: 
I - construção de uma edificação ou área de risco; 
II - reforma de uma edificação; 
III - mudança de ocupação ou uso; 
IV - ampliação de área construída; 
V - aumento na altura da edificação; 
VI - regularização das edificações ou áreas de risco. 
§ 1° - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1. edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e 
que possuam acessos independentes. 
§ 20 - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o 
conjunto das exigências de maior rigor para o edifício como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda: 
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida; 
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e 
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação; 
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de 
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chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15 - Controle de Fumaça; 
4. nas edificações com mais de um pavimento, quando houver 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função de cada ocupação. As áreas 
dNtinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos. 

CAPÍTULO IV 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 6° - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento. 
Artigo 7° - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio: 
I - realizar pesquisa de incêndio; 
II - regulamentar as medidas de segurança contra incêndio; 
III - credenciar seus oficiais e praças; 
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 
VI- expedir o AVCB; 
VII- cassar o AVCB; 
VIII - emitir consultas técnicas; 
IX - emitir pareceres técnicos. 

CAPÍTULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 8° - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análises e as 
vistorias das edificações e das áreas de risco. 
Artigo 9° - O processo de segurança contra incêndio, devidamente 
instruído, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI. 
§ 1° - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com base 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas neste 



Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.207 

Regulamento e nas respectivas ITCB. 
§ 2° - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 
respectivas ITCB. 
§ 3° - As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados. 
§ 4° - O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo. 
Artigo 10 - O AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
desde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação do CBPMESP. 
§ 1° - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 
1. de ofício; 
2. mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente. 
§ 2° - na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução 
das medidas de segurança contra incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção ou utilização indevida. 
§ 3° - Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação. 
§ 4° - O AVCB terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP. 
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra incêndio da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
Artigo 12 - O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações, sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 
Artigo 13 - A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a língua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo 14 - Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 
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de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento. 
Artigo 15 - As edificações com área construída inferior a 100m 2  
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado. 
Artigo 16 - Os processos administrativos do SvSCI serão 
regulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 
(ITCB) e de Portarias. 

CAPÍTULO VI 

Das Responsabilidades 

Artigo 17 - Nas edificações e áreas de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes. 
Artigo 18 - Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, 
a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada; 
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário. 
Artigo 19 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO VII 

Da Altura e Área das Edificações 

Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na 
mensuração da altura da edificação, não serão considerados: 
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de 
veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana; 
II - pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 



casas de máquinas, barriletes, reservatórios de água e 
assemelhados; 
III - mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento onde se situa; 
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial. 
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alínea "a" do 
inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo único - Para o dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alínea "h" do inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 
20 deste Regulamento. 
Artigo 22 - Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados: 
I - telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de 
utensílios, caixas d'água, tanques e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados; 
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção; 
III - passagens cobertas, com largura máxima de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias; 
IV - as coberturas de bombas de combustível e de praças de 
pedágio, desde que não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente; 
V - reservatórios de água; 
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação; 
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência. 

CAPÍTULO VIII 

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco 

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue: 
I - quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 em anexo. 
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 
III - quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 em 
anexo. 
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CAPÍTULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre edificações; 
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
IV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII - hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 1° - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPITULO X 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndio 

Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às 
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exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto. 
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com "X" nas tabelas de exigências, devendo 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas. 
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra incêndio, constante 
das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros 
estabelecidos na ITCB respectiva. 
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP. 
Artigo 28 - Os pavimentos ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecânica, conforme regras 
estabelecidas na IT 15 - Controle de Fumaça. 
Artigo 29 - Os subsolos das edificações que possuírem ocupações 
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7. 
Artigo 30 - As edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as prescrições 
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais. 
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento. 
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as operações 
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 6J. 

CAPÍTULO XI 

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais 

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações 
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 
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edificações, visando à celeridade no licenciamento. 
Parágrafo único - Os procedimentos para regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP, estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado. 
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sitio do Governo na rede de 
alcance mundial. 
§ 1° - Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 
§ 2° - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capitulo. 
Artigo 35 - O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a verificação das informações e das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de 
documentos. 
§ 1° - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de 
resistência ou de embaraço à fiscalização. 
§ 2° - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento. 
§ 3° - Constatada a não observância do cumprimento deste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
para cassação do certificado eletrônico de licenciamento. 
Artigo 36 - Os microempreendedores individuais terão isenção de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Finais 

Artigo 37 - A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no 
inciso XI, do artigo 3° do presente Regulamento, é presidida pelo 
Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outro 
Oficial Superior do CBPMESP. 
§ 1° - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a 
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critério do presidente, ser convidados representantes de entidades 
públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
contra incêndio. 
§ 2° - Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que 
compõem a CEA. 
Artigo 38 - Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior: 
I - avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua aplicação; 
II - apresentar propostas de alteração do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB). 
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n°46.076, de 31 de agosto de 2001. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011. 

• 
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Corpo de Bombeiros 

INSTRUÇÃO TÉCNICA N9  17/2011 

Brigada de Incêndio 

1 OBJETIVO 

Estabelecer as condições mínimas para a composição, for-
mação, implantação, treinamento e reciclagem da brigada de 
Incêndio para atuação em edificações e áreas de risco no 
Estado de São Paulo, na prevenção e no combate ao princí-
pio de Incêndio, abandono de área e primeiros socorros, 
visando, em caso de sinistro, proteger a vida e o patrimônio, 
reduzir os danos ao meio ambiente, até a chegada do so-
corro especializado, momento em que poderá atuar no apoio. 

2 APLICAÇÃO 

Esta Instrução Técnica (IT) aplica-se a todas as edificações 
ou áreas de risco, conforme o Decreto Estadual n* 56.819/11 
- Regulamento de segurança contra incêndio das edificações 
e áreas de risco do Estado de São Paulo. 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 

NBR 14023 – Registro de atividades de bombeiros. 

NBR 14096 – Viaturas de combate a incêndio. 

NBR 14276 – Programa de brigada de incêndio. 

NBR 14277 – Instalações e equipamentos para treinamento 
de combate a Incêndio. 

NBR 14561 – Veículos para atendimento a emergências 
médicas e resgate. 

'NBR 14608 – Bombeiro profissional civil. 

NBR 15219– Plano de emergência contra incêndio – requisitos. 

Manual de Fundamentos do Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo. 

4 DEFINIÇÕES 

Para os efeitos desta Instrução Técnica aplicam-se as defini-
ções constantes da IT 03/11 - Terminologia de segurança 
contra incêndio. 

5 PROCEDIMENTOS 

5.1 Composição da brigada de incêndio 

5.1.1 A composição da brigada de incêndio de cada pavi-
mento, compartimento ou setor é determinada pela Tabela 
A.1, que leva em conta a população fixa, o grau de risco e os 
grupos/divisões de ocupação da planta. 

5.1.2 Quando em uma planta houver mais de um grupo de 
ocupação, o número de brigadistas deve ser calculado le-
vando-se em conta o grupo de ocupação de maior risco. O 
número de brigadistas só é calculado para cada grupo de 
ocupação se as unidades forem compartimentadas ou se os 
riscos forem isolados. 

5.1.3 A composição da brigada de incêndio deve levar em 
conta a participação de pessoas de todos os setores. 

5.2 Critérios básicos para seleção de candidatos a 
brigadista 

Os candidatos a brigadista devem atender preferencialmente 
aos seguintes critérios básicos: 

5.2.1 Permanecer na edificação durante seu tumo de trabalho; 

5.22 Experiência anterior como brigadista; 

5.2.3 Possuir boa condição física e boa saúde; 

5.2.4 Possuir bom conhecimento das instalações, devendo 
ser escolhidos preferencialmente os funcionários da área de 
utilidades, elétrica, hidráulica e manutenção geral; 

5.2.5 Ter responsabilidade legal; 

5.2.6 Ser alfabetizado. 

Nota: 
Caso nenhum candidato atenda aos enfados básicos relacionados, 
devem ser selecionados aqueles que atendam ao maior número de 
requisitos. 

5.3 Organização da brigada 

5.3.1 Brigada de Incêndio 

• A brigada de incêndio deve ser organizada funcionalmente, 
como segue: 

a. brIgadistas: membros da brigada que executam as 
atribuições previstas em 5.5; 

b. Mei.: responsável pela coordenação e execução das 
ações de emergência de um determinado setor/pavi-
mento/compartimento. É escolhido dentre os 
brigadistas aprovados no processo seletivo; 

c. chefe da edificação ou do turno: brigadista respon-
sável pela coordenação e execução das ações de emer-
gência de uma determinada edificação da planta. É 
escolhido dentre os brigadistas aprovados no proces-
so seletivo; 

d. coordenador geral: brigadista responsável pela coor-
denação e execução das ações de emergência de to-
das as edificações que compõem urna planta, inde-
pendentemente do número de turnos. É escolhido den-
tre os brigadistas que tenham sido aprovados no pro-
cesso seletivo, devendo ser uma pessoa com capaci-
dade de liderança, com respaldo da direção da em-
presa ou que faça parte dela. Na ausência do coorde-
nador geral, deve estar previsto no plano de emergên-
cia da edificação um substituto treinado e capacitado, 
sem que ocorra o acúmulo de funções. 

5.3.2 Organograma da brigada de incêndio 

O organograma da brigada de incêndio da planta varia de 
acordo com o número de edificações, o número de pavimen-
tos em cada edificação e o número de empregados em cada 
pavimento, compartimento, setor ou turno. (ver Anexo F). 

O -A-
5.4.2.1 O atestado de brigada de incêndio deve ser renovácsi 
do quando houver alteração de 50% dos seus membros 
formo item 5.4.3.1. 

SUMÁRIO 

1 Objetivo 

2 Aplicação 

3 Referências normativas e bibliográficas 

4 Definições 

5 Procedimentos 

ANEXOS 

A Composição mínima da brigada de incêndio por 
pavimento ou compartimento 

B Formação da brigada de incêndio 

C Questionário de avaliação de brigadista 

D Questionário de avaliação de brigadista profissional 

E Etapas para implantação da brigada de incêndio 

F Exemplos de organogramas de brigadas de incêndio 

G Fluxograma de procedimento de emergência da 
brigada de incêndio 

5.4 Programa do curso de brigada de incêndio 

Os candidatos a brigadista, selecionados conforme o item 
5.2, devem frequentar curso com carga horária mínima defini- 
da na Tabela 8.2, abrangendo as partes teórica e prática ' , — 
conforme Tabela B.1. 

5.4.1 O curso deve enfocar principalmente os riscos ineren- 
tes ao grupo de ocupação. 	 0 

5.4.2 O atestado de brigada de incêndio será exigido quanr1  C 
do da solicitação de vistoria, conforme critérios estabelecido r,3  ta 
pela IT 01/11 – Procedimentos administrativos. 
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5.4.2.2 Anualmente deve ser realizada reciclagem para os 
brigadistas já formados, com a emissão de atestado de briga-
da de incêndio. 

5.4.3 Os brigadistas que concluírem a formação ou a 
reciclagem, com aproveitamento mínimo de 70% em avalia-
ção teórica e/ou prática, definida com base nos objetivos cons-
tantes da Tabela B.1, podem receber certificados de brigadis-
ta, a critério do profissional habilitado, definido no item 5.4.5. 

5.4.3.1 No caso de alteração de 50% dos membros da briga-
da, aos componentes remanescentes, que já tiverem frequen-
tado a formação, serão facultadas as partes teórica e prática, 
desde que o brigadista seja aprovado em pré-avaliação com 
70% de aproveitamento. 

5.4.3.2 A reciclagem da brigada de incêndio deve englobar a 
parte prática, conforme conteúdo programático previsto na 
Tabela B.1 e carga horária prevista na Tabela B.2. A parte teóri-
ca na reciclagem será facultada, desde que o brigadista seja 
aprovado em pré-avaliação com 70% de aproveitamento. 

5.4.4 Após a formação ou reciclagem da brigada de incên-
dio, o profissional habilitado, conforme item 5.4.5 e subitens, 
deve emitir o respectivo atestado de brigada de incêndio, 
conforme anexo da IT 01111. Caso a formação ou reciclagem 
seja realizada por 02 (dois) instrutores em áreas diferentes 
(incêndio e primeiros socorros), o aiestado de brigada de 
incêndio deve ser assinado por ambos. 

5.4.5 O profissional habilitado para a formação e para a 
reciclagem da brigada de incêndio deve ter uma das seguin-
tes qualificações: 

5.4.5.1 Formação em Higiene, Segurança e Medicina do Tra-
balho, devidamente registrado nos conselhos regionais com-
petentes ou no Ministério do Trabalho. 

5.4.5.1.1 O médico e o enfermeiro do trabalho só podem 
responsabilizar-se pelo treinamento de primeiros socorros. 

5.4.5.2 Ensino médio completo e especialização em Preven-
ção e Combate a Incêndio (carga horária mínima de 120 ho-
ras-aula para risco baixo ou médio e 160 horas-aula para 
risco alto) e técnicas de emergências médicas (carga horária 
mínima de 100 horas-aula para risco baixo, médio ou alto) 
para os componentes das Polícias Militares e dos Corpos de 
Bombeiros Militares. 

5.4.6 A avaliação teórica é realizada na forma escrita, prefe-
rencialmente dissertatíva, conforme objetivos constantes da 
Tabela B.1. e a avaliação prática é realizada de acordo com o 
desempenho do aluno nos exercidos realizados, conforme 
objetivos constantes da Tabela B.1. 

5.4.7 Para fins de Instrução prática e teórica, os grupos de alu-
nos do curso de formação ou reciclagem da brigada de incêndio 
devem ser compostos de, no máximo, 30 (trinta) alunos. 

5.4.8 Devem ser disponibilizados a cada membro da briga-
da, conforme sua função prevista no plano de emergência da 
planta, os EPIs para proteção da cabeça, dos olhos, do tron-
co, dos membros superiores e Inferiores e do corpo todo, de 
forma a protegê-los dos riscos específicos da planta. 

5.4.9 Os treinamentos práticos de combate a incêndios rea-
lizados pelos brigadistas em campo de treinamento devem 
obedecer aos requisitos da NBR 14277/2005 - instalações e 
equipamentos para treinamento e combate a incêndios. 

5.5 Atribuições da brigada de incêndio 

5.5.1 Ações de prevenção: 

a. análise dos riscos existentes durante as reuniões da 
brigada de incêndio; 

b. notificação ao setor competente da empresa ou da 
edificação das eventuais irregularidades encontradas 
no tocante a prevenção e proteção contra incêndios; 

c. orientação à população fixa e flutuante; 

d. participação nos exercícios simulados; 

e. conhecer o plano de emergência da edificação. 

5.5.2 Ações de emergência: 

a. identificação da situação; 

b. alarme/abandono de área; 

c. acionamento do Corpo de Bombeiros e/ou ajuda ex-
terna; 

d. corte de energia; 

e. primeiros socorros; 

f. combate ao princípio de incêndio; 

g. recepção e orientação ao Corpo de Bombeiros. 

5.6 Procedimentos básicos de emergência 

5.6.1 Alerta 

Identificada uma situação de emergência, qualquer pessoa 
pode alertar, através dos meios de comunicação disponíveis, 
os ocupantes e os brigadistas. 

5.6.2 Análise da situação 

Após o alerta, a brigada deve analisar a situação, desde o 
início até o final do sinistro. Havendo necessidade, acionar o 
Corpo de Bombeiros e apoio externo, e desencadear os pro-
cedimentos necessários que podem ser priorizados ou reali-
zados simultaneamente, de acordo com o número de 
brigadistas e com os recursos disponíveis no local. 

5.6.3 Primeiros socorros 

Prestar primeiros socorros às possíveis vítimas, mantendo ou 
restabelecendo suas funções vitais com SBV (Suporte Bási-
co da Vida) e RCP (Reanimação Cardiopulmonar) até que se 
obtenha o socorro especializado. 

5.6.4 Corte de energia 

Cortar, quando possível ou necessário, a energia elétrica dos 
equipamentos da área ou geral. 

5.6.5 Abandono de área 

Proceder ao abandono da área parcial ou total, quando ne-
cessário, conforme comunicação preestabelecida, removen-
do para local seguro, a uma distância mínima de 100 m do 
local do sinistro, permanecendo até a definição final. 

5.6.6 Confinamento do sinistro 

Evitar a propagação do sinistro e suas consequências. 

5.6.7 isolamento da área 

Isolar fisicamente a área sinistrada de modo a garantir os 
trabalhos de emergência e evitar que pessoas não autoriza-
das adentrem ao local. 

5.6.8 Extinção 

Eliminar o sinistro restabelecendo a normalidade. 

5.6.9 Investigação 

Levantar as possíveis causas do sinistro e suas 
consequências e emitir relatório para discussão nas reuniões 
extraordinárias, com o objetivo de propor medidas corretivas 
para evitar a repetição da ocorrência. 

5.6.10 Com a chegada do Corpo de Bombeiros a brigada 
deve ficar à sua disposição. 

5.6.11 Para a elaboração dos procedimentos básicos de 
emergência, deve-se consultar o fluxograma constante no 
Anexo G. 

5.7 Controle do programa de brigada de incêndio 

5.7.1 Reuniões ordinárias 

Devem ser realizadas reuniões mensais com os membros da 
brigada, com registro em ata, onde são discutidos os seguin-
tes assuntos: 

a. funções de cada membro da brigada dentro do plano; 

b. condições de uso dos equipamentos de combate a 
incêndio; 

c. apresentação de problemas relacionados à preven-
ção de incêndios encontrados nas inspeções para que 
sejam feitas propostas corretivas; 

CL atualização das técnicas e táticas de combate a 
incêndio; 

e. alterações ou mudanças do efetivo da brigada; 

1. outros assuntos de interesse. 

5.7.2 Reuniões extraordinárias 

Após a ocorrência de um sinistro, ou quando identificada uma 
situação de risco iminente, fazer uma reunião extraordinária 
para discussão e providências a serem tomadas. As deci-
sões tomadas são registradas em ata e enviadas às áreas 
competentes para as providências pertinentes. 

5.7.3 Exercícios simulados 

Deve ser realizado, no mínimo a cada 6 meses, uni exercido 
simulado no estabelecimento ou local de trabalho com parti-
cipação de toda a população. Imediatamente após o simula-
do deve ser realizada uma reunião extraordinária para avalia-
ção e correção das falhas ocorridas. Deve ser elaborada ata 
na qual conste: 

a. horário do evento; 

b. tempo gasto no abandono; 

c. tempo gasto no retorno; 

d. tempo gasto no atendimento de primeiros socorros; 

e. atuação da brigada; 

f. comportamento da população; 

g. participação do Corpo de Bombeiros e tempo gasto 
para sua chegada; 

h. ajuda externa (Ex: PAM - Plano de Auxilio Mútuo); 

1. falhas de equipamentos; 

j. falhas operacionais; 

k. demais problemas levantados na reunião.  

5.8 Procedimentos complementares 

5.8.1 Identificação da brigada 

5.8.1.1 Devem ser distribuídos em locais visiveis e de gran-
de circulação quadros de aviso ou similar, sinalizando a exis-
tência da brigada de incêndio e indicando seus Integrantes 
com suas respectivas localizações. 

5.8.1.2 O brigadista deve utilizar constantemente em lugar 
visível uma identificação que o reconheçam como membro 
da brigada. 

5.8.1.3 No caso de uma situação real ou simulado de emer-
gência, o brigadista deve usar braçadeira, colete ou capace-
te para facilitar sua identificação e auxiliar na sua atuação. 

5.8.1.4 É vedado ao brigadista ou brigadista profissional o 
uso de uniformes ou distintivos iguais ou semelhantes aos 
utilizados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Es-
tado de São Paulo, conforme o art. 46 do Decreto-Lei ir 3.688, 
de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais) e 
legislação infraconstitucional pertinente. 

5.8.2 Comunicação interna e externa 

5.8.2.1 Nas plantas em que houver mais de um pavimento, 
setor, bloco ou edificação, deve ser estabelecido previamen-
te um sistema de comunicação entre os brigadistas, a fim de 
facilitar as operações durante a ocorrência de uma situação 
real ou simulado de emergência. 

5.8.2.2 Essa comunicação pode ser feita por meio de telefo-
nes, quadros sinópticos, interfones, sistemas de alarme, rádi-
os, alto-falantes, sistemas de som infamo etc. 

5.8.2.3 Caso seja necessária a comunicação com meios es-
tamos (Corpo de Bombeiros ou Plano de Auxilio Mútuo), o(a) 
telefonista ou operador de rádio é o(a) responsável. Para 
tanto, faz-se necessário que essa pessoa seja devidamente 
treinada e que esteja instalada em local seguro e estratégico 
para o abandono. 

5.8.3 Ordem de abandono 

O responsável máximo da brigada de incêndio (coordena-
dor-geral, chefe da brigada ou líder, conforme o caso) deter-
mina o inicio do abandono, devendo priorizar os locais sinis-
trados, os pavimentos superiores a esses, os setores próxi-
mos e os locais de maior risco. 

5.8.4 Ponto de encontro 

Devem ser previstos um ou mais pontos de encontro dos 
brigadistas, para distribuição das tarefas, conforme item 5.6. 

5.8.5 Grupo de apoio 

O grupo de apoio é formado com a participação da Seguran-
ça Patrimonial, de eletricistas, encanadores, telefonislw 
técnicos especializados na natureza da ocupação. 	Á) (O 

(7).  
5.9 Recomendações gerais 

5.9.1 Em caso de simulado ou incêndio, adotar os seguteP 
procedimentos: 	 C 

a. manter a calma; 

b. caminhar em ordem sem atropelos; 

c. não correr e não empurrar; 

cl. não gritar e não fazer algazarras; 
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e. não ficar na frente de pessoas em pânico, se não pu-
der acalmá-las, evite-as. Se possível, avisar a um 
brigadista; 

f. todos os empregados, Independente do cargo que 
ocupar na empresa, devem seguir rigorosamente as 
instruções do brigadista; 

g. nunca voltar para apanhar objetos; ao sair de um lu-
gar, fechar as portas e janelas sem trancá-las; 

h. não se afastar dos outros e não parar nos andares; 

1. levar consigo os visitantes que estiverem em seu local 
de trabalho; 

sapatos de salto alto devem ser retirados; 

k. não acender ou apagar luzes, principalmente se sentir 
cheiro de gás; 

I. deixar a rua e as entradas livres para a ação dos bom-
beiros e do pessoal de socorro médico; 

m. dirigir-se para um local seguro, pré-determinado pela 
brigada, e aguardar novas instruções. 

5.9.2 Em locais com mais de um pavimento: 

a. nunca utilizar o elevador; 

b. não subir, procurar sempre descer; 

c. utilizar as escadas de emergência, descer sempre uti-
lizando o lado direito da escada. 

5.9.3 Em situações extremas: 

a. nunca retirar as roupas, procurar molhá-las a fim de 
proteger a pele da temperatura elevada (exceto em 
simulados); 

6. se houver necessidade de atravessar uma barreira de 
fogo, molhar todo o corpo, roupas, sapatos e cabelo. 
Proteger a respiração com um lenço molhado junto à 
boca e o nariz, manter-se sempre o mais próximo do 
chão, já que é o local com menor concentração de 
fumaça; 

c. sempre que precisar abrir uma porta, verificar se ela 
não está quente, e mesmo assim só abrir vagarosa-
mente; 

d. se ficar preso em algum ambiente, Procurar inundar o 
local com água, sempre se mantendo molhado; 

e. não saltar, mesmo que esteja com queimaduras ou 
intoxicações. 

5.10 Implantação da brigada de Incêndio 

A implantação da brigada de incêndio da planta deve seguir 
o Anexo E. 

5.11 Certificação e avaliação 

5.11.1 Os integrantes da brigada de incêndio devem ser ava-
liados pelo Corpo de Bombeiros, durante as vistorias técni-
cas, de acordo com o Anexo C desta IT. 

5.11.1.1 Para esta avaliação, o vistoriador deve escolher um 
bdgadista e fazer 06 (seis) perguntas dentre as 24 (vinte e 
quatro) constantes do Anexo C. O avaliado deve acertar, no 
mínimo, 03 (três) das perguntas feitas. Quando isso não ocor-
rer, deve ser avaliado outro brigadista e, caso este também 
não acerte o mínimo estipulado acima, deve ser exigido um 
novo treinamento. 

5.11.2 Os profissionais responsáveis pela formação ou 
reciclagem da brigada de incêndio devem apresentar, com 
os respectivos atestados, a sua habilitação especifica. 

5.11.3 Recomenda-se para os casos isentos de brigada de 
incêndio a permanência de pessoas capacitadas a operar os 
equipamentos de combate a incêndio existentes na 
edificação. 

5.11.4 As edificações que possuam brigadistas profissionais, 
que executem exclusivamente serviços de prevenção e pro-
teção contra incêndio, terão decréscimo na proporção de 20% 
na quantidade mínima de brigadistas, para cada brigadista 
profissional, por turno de 24 h, até o limite de 60%, desde que 
isso não prejudique a organização e segurança do abando-
no do local em virtude da redução de brigadistas. 

5.11.4.1 Os brigadistas profissionais, computados para de-
créscimo, conforme exposto acima, devem ser avaliados pelo 
Corpo de Bombeiros, durante as vistorias técnicas, de acordo 
com o Anexo D desta IT. 

5.11.4.2 Para esta avaliação, o vistoriador deve escolher um 
brigadista profissional e fazer 08 (oito) perguntas dentre as 
30 (trinta) constantes do Anexo D. O avaliado deve acertar, 
no mínimo, 04 (quatro) das perguntas feitas. Quando isto não 
ocorrer, deve ser avaliado outro bombeiro e, caso este tam-
bém não acerte o mínimo estipulado acima, deve ser exigido 
a reciclagem. 

5.11.4.3 A formação do brigadista profissional deve atender 
às exigências da NBR 14608/07. 

5.11.44 A identificação dos brigadistas profissionais deve 
atender o disposto no item 5.8.1.4 desta IT. 

5.11.5 A edificação que possuir Posto de Bombeiro interno, 
com efetivo mínimo de 05 (cinco) brigadistas profissionais 
(por turno de 24 h) e viatura de combate a incêndio devida-
mente equipada nos parâmetros da NBR 14096/98 - Viaturas 
de combate a incêndio, pode ficar isenta da brigada de incên-
dio, desde que o brigadista profissional ministre treinamento 
periódico aos demais funcionários, nos parâmetros desta IT. 

5.12 Em edificações elou áreas de risco que produzam, ma-
nipulem ou armazenem produtos perigosos deve-se aplicar 
o estabelecido no Anexo B, Tabela B-1, item 22 desta IT a 
todos os funcionários que trabalham com o manuseio dos 
produtos perigosos. 

5.13 Centro esportivo e de exibição 

Nas edificações enquadradas na divisão F-3, onde se aplica 
a IT 12/11 — Centros esportivos e de exibição, devem ainda 
ser observadas as seguintes condições: 

5.13.1 Considerando que a população fixa (funcionários a 
serviço do evento) faz parte das atrações e normalmente não 
estarão permanentemente junto ao público, é permitida a 
contrafação de brigadistas ou brigadistas profissionais, des-
de que atendam, no mínimo, aos requisitos desta IT. 

5.13.2 Considerando o especificado no item anterior, em ins-
talações temporárias ou em edificações classificadas corno 
F-3, o número de brigadistas deve ser calculado de acordo 
com o previsto na Tabela A.1 para locais com lotação de até 
500 (quinhentas) pessoas, sendo que acima deste valor 
populacional deve-se levar em conta a população máxima 
prevista para o local, na razão de: 

a. locais com lotação entre 500 e 1.000 pessoas, o nú-
mero de brigadistas deve ser, no mínimo, 05; 

b. locais com lotação entre 1.000 e 2.500 pessoas, o nú-
mero de brigadistas deve ser, no mínimo, 10; 

c. locais com lotação entre 2.500 e 5.000 pessoas, o nú-
mero de brigadistas deve ser, no mínimo, 15; 

d. locais com lotação entre 5.000 e 10.000 pessoas, o 
número de brigadistas deve ser, no mínimo, 20; 

e. locais com lotação acima de 10.000 pessoas, acres-
centar 1 brigadista para cada grupo de 500 pessoas. 

5.13.3 A fim de atender ao prescrito no item acima, é permiti-
do definir o número de brigadistas em função da quantidade 
efetiva de ingressos colocados à venda ou limitação do nú-
mero de pessoas quando o evento for gratuito, devendo esta 
informação ficar à disposição da fiscalização e afixada junto 
à portaria principal, conforme IT 20/11 — Sinalização de emer-
gência. Neste caso, deve haver na portaria, meios para con-
trolar o número de pessoas que adentrarão ao evento. 

513.4 Por ocasião da vistoria do Corpo de Bombeiros de-
vem ser apresentadas relações nominais dos brigadistas que 
estarão presentes ao evento, com as respectivas cópias dos 
certificados de treinamento. 

513.5 O administrador do local deve ter a relação nominal 
dos brigadistas presentes no evento afixado em local visível 
e de acesso público. 

513.6 O brigadista deve utilizar, durante o evento, um colete 
refletivo que permita identificá-lo como membro da brigada e 
que possa ser facilmente visualizado a distância. 

5.13.7 O sinal sonoro emitido para acionamento da brigada 
de incêndio deve ser inconfundível com qualquer outro e audí-
vel em todos os pontos do recinto suscetíveis de ocupação. 

514 Brigada profissional 

Nas edificações enquadradas na divisão C-3 (shopping 
conter) e na divisão F, onde ocorra a realização de shows el 
ou rodeios com população acima de 10.000 pessoas, devem 
ser observadas as seguintes condições: 

5.14.1 Além da brigada prevista na edificação ou no evento 
temporário, conforme requisitos desta IT, o responsável pelo 
shopping conter, pelo show ou pelo rodeio deve manter uma 
quantidade de brIgadistas profissionais para garantir a pre-
venção de Incêndio e os atendimentos de emergência; 

514.2 A quantidade de brigadistas profissionais deve levar 
em contas lotação do local na proporção de 01 (um) brigadista 
profissional a cada 10.000 pessoas, quando se tratar de show 
elrou rodeio, respeitando-se o mínimo de 02 (dois) brigadistas 
profissionais; 

5.14.3 A quantidade de brigadistas profissionais para a divi-
são C-3 (shopping contei) deve atender a Tabela A.1 do 
Anexo A da NBR 14608/07; 

5.14.4 A formação do bdgadista profissional deve atender às 
exigências da NBR 14608/07. 

514.4.1 A Identificação dos brigadistas profissionais deve 
atender ao disposto no item 5.8.1.4 desta IT. 
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Tabela A.1: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento 
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Tabela A.1: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.) 
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Tabela Ai: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.) 
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Tabela Al: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento cont.) 
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ANEXO A 

Tabela A.1: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.) 

Nota: 
1)A definição do número mínimo de brigadistas por setor/pavimento/compartimento deve prever os hanoS, a natureza de trabalho 005 eventuais afaskomentos. sendo que 
a primado de brigadistas contempla todas as atividades existentes na edificação, 05 5015 se durante o penedo noturno funcionar alguma atividade deve ser previsto o 
número rninimode brigadistas. 
2)A composição da brigada de incendio deve levar em conta a participação de pessoas de todos os setores, sendo que caso haja diversos turnos de serviço, o número 
mínimo de bdgactskas deve ser calculado ern função de população fixa do turno, ou seja, se durante o perlado diurno a população fixa tordo 80 funcionários, calcula o 
número de laigadislas para essa quantidade de funcionários e. se durante o penedo Mono a população fixa for de 20 funcionários. calcula o número de brigadisfas 
somente para essa quantidade de funcionários. (ver exemplo A) 
9)05 br(adIstas profissionais podem ser considerados na composição da brigada da incêndio da planta, desde que atendam aos padinetros estabelecidos nesta 17 
4)A planta que não for enquadrada em nenhuma das divisões previstas neste anexo deve ser classificada por analogia coro o niver de risco mais próximo. 
5 )Quando a população fixa de um pavimento, compartimento ou setor for maior que 10 pessoas, sere acrescido mais um &Modista para cada grupo de até 20 pessoas para 
risco baixo, mais um brigadista para cada grupo de até 15 pessoas para risco médio e mais um brigadista para cada grupo de ate 10 pessoas para nsco afio (ver exemplo 8). 
6) Quando em unia planta houver mais destoa classe de ocupação, o número de brigadistas é determinado levando-se em conto aviasse de ocupação do maior risco. O 
número de brigadista só á determinado por classe de ocupação, se as unidades forem conparilmentadas ou as riscos forem Isolados. (ver exemplos Co (1). 
71 Na divisão A-2. funcionário por ~mento deve ser pessoa que desenvolva suas atividades em apartamento, por exempto, empregada doméstica. 
6)Na divisão A-3, a população fixa com idade acima de 60 anos e abaixo de 18 anos não é considerada no cálculo. 
O) Na divisão 8-2, somente os funcionários de planta são considerados na composição de brigada de incendo. 
10) No cálculo de estabelecimentos que possuam diversas atividades, todas estas abvidades devem ser consideradas para efeito de cálculo do número de bfigadistas, 
salvo se houver compartimentação ou isolamento de tisco.(ver exemplo E). 
11) Na divisão 1-1-3, UT1s, centros cirúrgicos e demais locais definidos como risco alto no plano de emerpancia, toda população fixa deve fazer parte de brigada de incêndio. 
12) As plantas que não possuírem hidrantes em suas instalações podem optar pelo nível do treinamento báskio de combate a incêndio. 
13) As plantas Com altura inferior ou iguala 12 m podem optar pelo nível de Ireinomento básico de combate a incêndio. mantendom e o nivel intermediário para primeiros 
socorros no grupo do ocupação F. 
14)Na divisão &te 6-2, quando os funcionários da edificação não forem distnbu(dos nos pavimentos, o cálculo será feito considerando 50% do número total de funcionários 
existentes na edificação. 
15) Nas divisões onde a população fixa for acima de 10 e a Tabela Al determinar o cálculo para 80% de população fixa. o número total de brigackstas será calculado 
contorne exemplo F. 
le )Na divisão M-2, a quantidade mínima de brigadistas deve ser conforme o previsto neste tabelaou de acordo com a necessidade no cenário de combate ao incêndio, 
o quero' maior. 

Nota (cost.) 

Exemplos: 
Exemplo Ar Indústria em um único setor (divisão 1-3 -osso altolcom 2 fumos de serviço. 
e) Indisbia em um único setor (divisão 1-3- risco afio) com população fixa no penado (Sumo: 80 pessoas 
- População fixa até 10 pessoas = 8 bricgadistas (Tabela A.1). 
- População fixa acima de 10 = 50 (população fixa total por pavimento)- 10 = 70 pessoas = 70/t0 Miais um brigacfista para cada grupo de até 10 pessoas para risco alto) 
= 7 brigadistas. 
• Número de brigadstas no período diumo =08e07=15 bngadstas. 
b) Indústria em um fanico setor (divisão 1-3 - risco alto) com população fixa no periodo noturno.. 20 pessoas 
- População fixa até 10 pessoas = 8 brIgadistas (Tabela A.1). 
- População fixa adiu de 10 = 20 (população fixa total por pavimento)- 10 = 10 pessoas = 10/10 (mais um brtgadista para cade grupo de até 10 pessoas pana risco alto) 

1 brigaerista. 
- Número de taigadistas no período noturno = 09001 = 9 brigadistas. 
- Total de bngadistas da planta = 15 (penedo diurno). 09 (periodo noturno) = 24 brigadistas. 

Exemple 81 Escritério administrativo em um único setor (divisido 	- risco baixo) com população fixa: 25 pessoas. 
-População fixa até 10 pessoas = 2 brigadistas (Tabela A.1). 
-População fixa acima de 10 = 25 (população fixa total) - 10 = 15 pessoas = 15/20 (mais 1 brigadisla para cada grupo de até 20 pessoas para risco baixo) 

0,75 1 brigadista 
-Número de brigadistas = 2 brigadistas (população fiXa até 10). 1 brIgadista (população fixa acima de 10) 
'Número de brigadistsm = 3. 

Exemplo C: Planta com duas edfiesções, sendo a primeira uma área de escritórios administradvos em um único setor com 3 pavimentos e 19 pessoas por pavimento e 
a segunda uma indústria de risco alto com 116 possoas (edificações com pavtmentos compartimentados ou riscos Isolados, cakula•se o mimem de Mear:listas 
separadamente por divisão). 
a) escritório administrativo em um único setor (divisão 0 -1 - risco médio) com população lixa: 19 pessoas por pmnmento (3 pavimentos): 
- População fixa are lo ~soas 4 brigadoras (rabeia A.1). 
• População fixa acima de 10 = 19 (população fixa total por pavimento)- 10= 9 pessoas = 9/15 (mais um brigadista para cada grupo da até 15 pessoas para risco médio) 
= 0,60 = I brigadista. 
- Número de brigackstas por pavimento .= 4 brigadálas (pOpulação fixa até 10)4- 1 brigadista (população fixa acima de 10). 
• Número de brigadistas por pavimento- 5 
- Total de taigadistas no escritório = 5 brigadistas por pavimento kr 3 pavimentos = 15 
b) indústria em um único setor (divisão 1-3 - risco alto) com população fixai 116 pessoas 
- População fixa até 10 pessoas O brigadistas (Tabela A.1). 
'População fixa acima de 10=116 (copulação fixa total por pavimento)- 10 .- 106 pessoas = 106110 (mais um brigadista para cada grupo de até 10 pessoas para risco 
alto). 10,6 = 11 brigadistas. 
- Número de brigadistas na Mestria = 8 bdgadistas (poputmnio fixa até 10). 11 brigarkstas (população fixa acima de 10). 
• Número de brigadistas na indústria = 19. 
- Total de brigadistas de planta = Total de brigadistas no escritório . Total de brigadistas na indústria. 
• Total de brigarkstas da piada = 15 19 = 34. 

Exemple 0: Planta com duas edficações, sendo a primeira uma área de escritórios administrativos em um única setor com 3 pavimentos e 19 pessoas por pavimento e 
a segunda uma indústria de risco alto com 116 pessoas (edificações sem companimentação dos pavimentos ou sem isolamento dos riscos calcula-se o número de 
brigadistas através de divisão de maior risco- Ama industrial de risco alto). 
a) Escritório administrativo em um único setor contendo comunicação através de aberturas com área industrial de risco alto (usar a classificação de indústria divisão 
1-3 - risco alto) com população fixa: 19 pessoas por pavimento (3 pavimentos): 
- População fixa até 10 pessoas = O brigadistas (Tabela A.1). 
- População fixa ackna de 10= 19 (população fixa total por pavimento) - 10 = 9 pessoas = 9/10 (mais um brigadisra para cada grupo de até 10 pessoas para risco alto) 
= 0.90 = 1 brigadista. 
• Número de Modistas por pavimento = 8 bngadistas (população fixa até 10)+1 brigadista (população fixa acima de 10). 
- Número de brigadistas por paWmento =9. 
- Total da &Modistas no eseritedo = 9 brigadistas por pavimento x 3 pavimentos = 27. 
b) indústria em um único setor (divisão 1-3 - risco alto) COM popubção 600 :115 pessoas. 
- População fixa até 10 pessoas i= 8 brigadistas (Tabela A.1). 
- População fixa adem de 10  =116 (população fixa lotai por pavimento)- 10 .= 106 pessoas e. 106/10 finais um biloadisla para cada grupo de até 10 peacroS para  naco 
alto).,  10,6 - 11 brigadistes 
- Número de brIgadistas na indústria 	brigadistas (população fixa até 10) + t 1 brigadsta (população fixa acima de 10) 
'Número de brigadistas na indústria = 19. 
- Total de &Modistas da planta = Total de brigadistas rm escritório + Total de brigackstas na Indústria. 

Total de brigadistas da planta = 275 19 = 46. 

Exempto E: Shopping center de duro médio (comercial - divisão C-3). 
a) Administração do ohopping coro população lixa = 47 pessoas 
- População fixa até 10 pessoas = 4 brigadistas (Tabeb A.1). 
- População fixa acima de 10 := 47 (população fixa total) - 10 = 37 pessoas - 37/15 (mais um brigadista para cada grupo de até 15 pessoas para risco médio) 
= 2,46 = 3 brigadstas. 
- Número de brigadistas =4 brigactistas (popiaação fixa até 10) eS brigadistas (população Ma acima de 10). 

Número de brigadistas da administração = 7. 
b) Lojas de risco médio (comercial - divisão C-21 com população fixa = 10 pessoas por roia (32 lojas). 
• População fixa até 10 pessoas = 4 brigadatas (Tabela AI). 
- Número de brigadistas = 4 brigadistas (população fixa afê 10)032 idas. 
- Número de brtgadistas das lojas. 128. 
• Total de brigadistas do shopping = brigadistas daadministração do shoppIng mals brigadistas das lojas 
- Total de brigadistas dootropptng = 7e 125 
- Total de &Modistas do shopping -= 135 pessoas 

Exemple Fr Creche risco baixo (pré-assola - divisão E -5) com população  fixa da 30 Pessoas. 
- População Ma até 10 pessoas i= 8 brigadistas (Toi:reta A.1). 
• População fixa acima de 10 =30 (População fixa total) - 10 = 20  Posc006. 
• Número de brigadista 60% de 20 pessoas = 16 pessoas 
- Número de bngadistas = 8 brigadistas (população fixa eté 10)0 16 brigadistas (população Coa acima de 10). 
-Número de bagadstas cb creche = 24 bngadistas. 
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Causas de obstrução 
e liberação 

16 Vias Aáfalli 
Conheceres sinais e sintomas de 
obstruções em adultos, crianças e 
bebês conscientes e inconscientes 

DIISCrOVOf os sinale e sintomas de obstruçies em 
adultos, crianças e bebês conscientes e inconscientes 
e promover a desobstrução 

10 Hemorragias Ditacrener as técnicas de hernostasia Aplicar as técnicas de contenção de hemorragias 

Conceitos 20 Psicologia em 
emergências 

Conhecera reação das pessoas em 
eituaçães de emergência 

Conceitos e 
procedimentos 

22 Emergências 
químicas e tecnológicas 

Conhecer as normas e procedimentos 
relacionados as emergências quitnicas 
e tecnológicas 

Aplicar as técnicas para emergências quImicas 
tecnológicas 

ANEXO B 

Formação da brigada de Incêndio 

ANEXO B 

Formação da brigada de Incêndio 

Tabela B.1: Conteúdo programático (cont.) 

OBJETIVO: Proporcionar aos alunos conhecimentos para atuar na prevenção e no combate ao principio de incêndio, abandono 
de área e primeiros socorros. 

Tabela 81: Conteúdo programático 

Conhecera combustão. seus elementos, 
funções, temperaturas do togo (por 
• sempto ponto de bloca, ignição o 
combustão) e e reagi* em cadeia 

Conhecer es EPI necessários para 
proteção de cabeça, tios olhos. de tronco. 
dos membros superiores e inforiores o do 
como todo 

Objetivas do curso e o 
brigadista 01 Introdução 

Classibcacão e 
catactonsticas 

,10 Equi 

11 Equipamentos de 
combate a incêndio 

Hidrantes, 
mangueiras e 
acessórios 

Conhecer os equipamentos suas 
aplicações, manuseio o inspeções 

Conhecer as tosnicas de abandono de 
área, salda organizada, pontos de 
encontro e chamada e controle de pânico 

13 Abandono de área 

Operares equipamentos 

OS Classes de incêndio Identiticar as classes de ~Adio Reconhecer as classes de incendo 

Classificação e 
tratamento 

Descrever as técnicas de abordagem, 
cuidados e condução de acordo com o 
plano de emergência da planta 

14 Pessoas com 
mobilidade reduzida 

Conceitos 
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Básico 

Parte teddca de combate a brandia; (r1 a 14 
Parte oral:0a de embale a incêndio. 5.7, 8, 9, 10, 11 e 12 
Parte teddca e prática de primeiros socorros; 15, 16, 17 e 
te (somente grandes hemorragias) 

Tednra de combate a Incendo: 1 
Prática de contate a Incendkx 2 
Teórica e pratica de primeiros socorros:. 1 

OBS: A aplicação da teoria o da pralica de primeiros socorros para 
os Pagadislas a isenta para a divisão A-2 (aditivos de 
apartamentos), entretanlo, pode ser' apacada COMO complemento 

Avançado 

Teórica de cambava a incAnclo: 6 
Prática de combate a Incende .  
Teórica de primeiros socormse 4 
Prática de primeiros socorros: 6 

Parte teórica de combate a 	dia: 01 a 14, 19. 20 e 21. 
Paste teórica de primeiros SOCOIT06: 15, 6,17 e 1E1, 
Paste poll•sa do cornem a brandia. 5, 7, 8, 9. 10, 11 e 12. 
Parle prática de primeiros SOCOSMS: 15,16, 17 e ta 

• 
ANEXO B 

Formação da brigada de Incêndio 

Tabela B.2: Módulo e carga horária mínima por nível do treinamento 

Notas: 
1. Os módulos podem ser realizados separadamente desde que não haja prejuizo na continuidade do aprendizado Ida sequéncia lógica do conteúdo programático. 
2. O responsável pelo treinamento da brigada deve adequar es conteúdos dos módulos á carga horária aplicável para cada Mel de treinamento. 
2. 05 módulos para treinamento de brigada de incendia. previstos na Tabela 0.3. são recomendativos e podem ser aplicados aos brigadistes como complemento da parte 
de combate a incendi o e da parte de primires socorros. 

ANEXO B 

Formação da brigada de Incêndio 

Tabela B.3: Conteúdo complementar para treinamento de brigada (recomendado) 

07 Movimentação, 

remoção e transporia 

de bloca 

Aplicar OS Mantas e prooedimentos de socorro da 

queimaduras 

Con 	r os procedimentos para 

tir ação dos equipamentos autónomos 

de proteção respiralória 

Conhecer equipamentos 

semiautomáticos para destribeação 

COOheCEN as técnicas de transporte de 

vitimam clínicas e traumáticas com 

Suspeita de lasáo na coluna vertebral 

Coçrhecer as fraturas abertas e rachadas 

e baniras de irnobilizaçoes 

Conhecer os tipos 	 imicas 

stiatrioss)• os graus (primeiro, Mundos 

terceiro) das queimaduras 

11 Re 	 Con 	r s técnicas 	te te de 	Aplicar a 	n 	alizar o 	u 
Averação e remitas 

em alt•ra 	 vitimas em altura resgate de vitimas em altura 
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ANEXO C ANEXO C 

Questionário de avaliação de brigadista 	 Questionário de avaliação de brigadista (cont ) 

O presente questionário deve ser aplicado, durante a realização das vistorias, aos integrantes da brigada de incêndio que 	 18 - Qual a sequência para análise primária de uma vítima? 
constam no atestado fornecido. 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 
O bombeiro vistoriador deve assinalar CERTO, quando a resposta estiver correta, e ERRADO, quando o brigadista errar ou 
não responder, 	 19 - Como deve ser realizado a RCP em um adulto? 

As perguntas devem estar limitadas aos sistemas de proteção contra incêndio existentes na edificação. 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

1 - Onde se localizam as escadas de segurança existentes na edificação? 	 20 - Onde se localiza a chave geral de energia elétrica da edificação? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

2 - As portas corta-fogo de uma escada de segurança podem permanecer abertas? 	 21 - O comando seccional (CS) do sistema de chuveiros automáticos deve permanecer aberto ou fechado? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

3 - Onde se localiza a central de alarme? 	 22 - Solicito que demonstre o procedimento para acionamento manual da bomba de incêndio: 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

	

4 - Onde se localiza a central do iluminação de emergência? 	 23 - Como é o acionamento e/ou desativação manual do sistema fixo de gás (CC) ou outros)? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

5 - Onde se localiza a central de detecção de incêndio? 	 24 - Aponte as rotas de fuga da edificação: 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

6 - Cite uma forma correta de acondicionamento da mangueira de incêndio no interior do abrigo: 	 Ocupação: 	 End.: 	  

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 	 N9  Vistoria: 	  N9  Proposta: 	  

7 - Solicito que aponte um acionador manual do sistema de alarme instalado na edificação: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

8 - Solicito que demonstre a localização do registro de recalque: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

9 - Solicito que demonstre a forma de acionamento de um hidrante existente na edificação: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

10 - Solicito que demonstre a forma de funcionamento do sistema de espuma existente na edificação: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

11 - Cite 3 elementos que formam o tetraedro do fogo? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

12 - Quais são os métodos de extinção do fogo? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

13 - Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe A? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

14 - Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe B? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

15 - Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe C? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

16 - Solicito que demonstre a forma de utilização de um extintor de incêndio existente na edificação: 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

17 - Qual o telefone para acionamento do Corpo de Bombeiros? 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

Nome do avaliado (1) 	 N9  de acertos 	 ( 	) aprovado ( 	) reprovado 

Nome do avaliado (2) 	 N9  de acertos 	) aprovado ( 	) reprovado 

Data: 	/ 	 

Avaliado (1) 	 Avaliado (2) 

Vistoriador (Avaliador) 	 Testemunha 



Ng de acertos_ 	( 	) aprovado ( 	) reprovado 

Ng de acertos 	 ( 	) aprovado ( 	) 
-n 
-a 

Avaliado (2)  

Testemunha 

-om 
—10 

pe; 

442 	 Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo 	 Instrução Técnica r  17/2011 - Brigada de incêndio 	 443 

ANEXO D 	 ANEXO D 

Questionário de avaliação de brigadista profissional 	 Questionário de avaliação de brigadista profissional (cont ) 

O presente questionário deve ser aplicado, durante a realização das vistorias, aos brigadistas profissionais que atuam na 	 18 - Como deve ser tratada uma vítima com hemorragia venosa no braço? 
edificação. 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 
O bombeiro vistoriador deve assinalar CERTO, quando a resposta estiver correta, e ERRADO, quando o brigadista profissional 
errar ou não responder. 	 19- Cite 2 cuidados que se deve ter com uma vítima de queimadura de 2g grau. 

As perguntas devem estar limitadas aos sistemas de proteção contra incêndio existentes na edificação. 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

1 - Quais os elementos que formam o tetraedro do fogo? 	 20 - Como deve ser tratada uma vítima de ataque epiléptico? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

2 - Quais os métodos de extinção do fogo? 	 21 - Cite duas providências que devem ser tomadas em caso de vítima de choque elétrico: 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

3 - Cite um extintor existente na edificação Ideal para incêndio classe C. 	 22- Quais os procedimentos a serem adotados, antes da chegada do socorro especializado, para uma vitima que apresenta 
fratura exposta? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 
( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

4 - Cite um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe A. 

CERTO 	( 	) 	ERRADO 	
23 - Para que serve o sistema de pressurização em escada de emergência? 

)  

5 - Cite um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe B. 	
) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

 

CERTO 	( 	) 	ERRADO 	
24- O que significa um extintor com capacidade 2A e 2013? 

)  

6- Quais são os pontos e/ou temperaturas do fogo? 	
) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

CERTO 	( 	) 	ERRADO 	
25 - Onde se localiza o barrilete do sistema de combate a incêndio da edificação? 

)  

7 - Para que serve o registro de recalque instalado na calçada da edificação? 	
) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

CERTO 	 ) ERRADO 	
26 - Qual a primeira providência a ser tomada antes da retirada de uma pessoa retida em um elevador? 

)  

8 - Cite 2 cuidados que se deve ter com as mangueiras de incêndio. 	
) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

CERTO 	( 	) 	ERRADO 	
27 - Para que serve a válvula de govemo e alarme do sistema de chuveiro automático? 

)  

9 - Cite qual o número de telefone usado para acionamento do Corpo de Bombeiros. 	
) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

) 	 (  CERTO 	 ) 	ERRADO 
	 28 - Demonstre a colocação da máscara autônoma contra gases. 

10 - Demonstre a forma de utilização de um extintor de incêndio de CO,. 	
) 	CERTO 	 ) 	ERRADO 

 
( 

29 - Explique 02 processos para se efetuar ventilação em um ambiente tomado por fumaça: 
CERTO 	 ) ERRADO ( 	) 	 (  

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 
11 - Demonstre, a partir do hidrante, como deve ser armada uma linha de combate a incéndio, quando operada por uma 

única pessoa: 	 30 - Qual o número do telefone do Corpo de Bombeiros? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 	 ( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

12 - Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe A. 	 Ocupação: 	 End.: 

NE Vistoria: 	 Ng Proposta: ) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

13- Quais são as rotas de fuga da edificação? 	 Nome do avaliado (1) 

) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 	 Nome do avaliado (2) 	 

14 - Qual a sequência da análise primária de uma vitima? 	 Data 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

15 - Descreva 2 sintomas de uma vitima com ataque cardíaco. 

) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 
	 Avaliado (1) 

16 - Demonstre a aplicação de massagem cardíaca e respiração em um adulto com auxilio do reanimador manual (ambu). 

) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

17 - Como se procede a RCP em uma vitima atendida por 2 socorristas? 

) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

Vistoriador (Avaliador) 
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brIgadIsta brigadlsta brIgadista 

ANEXO E 

Tabela E.1: Etapas para implantação da brigada de incêndio 

ANEXO F 

Exemplos de organogramas de brigadas de incêndio 

Exemplo 1 - Planta com unia edificação, 1 pavimento e 4 brigadistas. 

Exemplo 2 - Planta com uma edificação, 3 pavimentos e 3 brigadistas por pavimento. 
O 

i 
i Designando por escrito 

Designar o responsável I 
pela brigada de incêndio 	Se 0 ~amável Pela ocupação da planta não designar 

da planta 	 : alguém ele será automaticamente o responsável pela 
brigada de incêndio da planta. 

Responsavat ima brigada de Incêndio 
da planta 

Definir o nivel de 

Treinar a brigada na 
parte teórica e prática de 
primeiros socorros 

- atendendo ao conteúdo programático do anexo 8 Profissional habilitado 

Disponibilizar EPI e 
sistema de cornurileaçâo 
.‘ra os briiacbstas 

Responsável pela brigada de incêndio 
da planta 

Realizar reuniões 
ordinárias, reunidas 
extraordinanas e 
exercícios simulados 

09 

Responsável pela ocupação da planta 

- atendendo a 5.4.0 e 5.8.2 

- atendendo ao Plano de Emergência Brigada de incêndio 

1 Estabelecer o 	 I 
organograma da brigada 	atue 

de incêndio 

Responsável pela brigada de incendio 
da planta 

1 - atendendo à IT 17 e ao Plano de EirergOncia 
Responsável pela brigada de Incéndlo 
da Planta 

nilorar e analisar 
cri icarnento o 
funcionamento da 
brigada de Incêndio 

Exemplo 3 - Planta com duas edificações, a primeira com 3 pavimentos e 2 brigadistas por pavimento, 
e a segunda com um pavimento e 4 brigadistas por pavimento. 

coordenador geral da brigada 

I brigadIsla I 	I brtgadista btigadIsta I 

z 
o 

brIgadIsla 

chefe 
edificação n• 1 

chefe 
edificação n°2 

líder do setor n°1 
(brigadista) 

líder do setor 2 
(brigadista) 

lIdar do setor n° 
(brigadista) 

lidar do setor n° 4 

(brigadista) 

coordenador geral da brigada 

líder do setor 
(brigadista) 

brigadista brigadista brigadista brigadísta brl 

coordenador geral da brigada 

lidar do sabor n* 1 
(brigaciísta) 

líder do setor n° 2 
(brigadista) 

líder do setor n* 3 
(brigadista) 



1  

1 	bdpadish I brigadfsh bri9 

I brtgadish I inigadista bripadish 

brígodIsh 

I bilphdlth 

coofdenador goal da 

1  brigadist 

I brigadista I 

chefe 
r hitt* 

chefe 
r tomo 

chefe 
1' hm 

líder do setor W1 

firlhadish4 

líder do setor tf 2 

Ogilladisth 

líder do setor IV 1 
(bdgedista) 

líder do Neter o' 2 

Orthadisth 

Mordo rex o' 1 

grigadilta) 

Ude do letonf 2 
ffifigadisth 
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ANEXO F 

Exemplos de organogramas de brigadas de incêndio (cont ) 

Exemplo 4 - Planta com duas edificaçães, com 3 turnos de trabalho e 3 brigadistas por edificação. 

ANEXO G 

Fluxograma de procedimento de emergência da brigada de Incêndio (recomendação) 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12891 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Foina 
proc. n°• ar Ir", 

1/1 
Título: LEI No 12.891 15/10/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o comercio de fogos de artificio e de estampidos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 520/1996 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/12/2012 



NBR - 14276 (2006) - Programa de Brigada de Incêndio 

Material de 
Estudo 

Perguntas e 
Respostas h Comunidade 

Acadêmica Buscar arquivos, pessoas, cursos... 

NBR - 14276 (2006) - Programa de Brigada de 
Incêndio 

Enviado por: Henrilander Mauro 1 

7 

comentários 

Arquivado no curso de Física na Fac. Senai de Tec. de Poços de Caldas 

Curtir Kril Professor de Física:  ONLINE 

Folha 
Proc. n 

lsis Dua 
RF-11.2 

cipa curso  
www.dambros.com ,br 
Cipa, curso,sipa, designado. 11-2796-5802 
assessoria 

Disserta cão/Tccs/Mong 
www,consultoriacademicas.com.br  
Atendimento online, Rapidez Preço 
PromocionaISualidade 

Bombas Dágua - Incêndio  
www.camargobombas,com,br 
Prevenção e Combate a Incêndios Bombas 
dagua elétricas / combustão 

Curso Brigada de Incêndio 
www.aerotexextintores.com.br  
Curso de Brigada de Incêndio em 12x 
Curso para Condomínios e Empresas mem/. p 

Brigadas de incêndio 

www.tcsaincendio.com.br  

Vencias Materiais Combate Incêndio Não Fazemos recarga! 

      

   

Bobinas Relógio Ponto 
www.ffetiquetas.com.br  
Bobinas para Relógio de Ponto Preço de 
Fábrica. Todos os tamanhos 

  

     

 

AdChaices 
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A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o Fórum Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, cujo 

conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros (ABNT/CB), dos Organismos de Normalização Setorial 

(ABNT/ONS) e das Comissões de Estudo Especiais Temporárias (ABNT/CEET), são elaboradas por Comissões de 

Estudo (CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, delas fazendo parte: produtores, consumidores e 
neutros (universidades, laboratórios e outros). 

A ABNT NBR 14276 foi elaborada no Comitê Brasileiro de Segurança contra Incêndio (ABNT/CB-24), pela Comissão de 

Estudo de Programa de Brigada de Incêndio (CE-24:203:02). O Projeto circulou em Consulta Nacional conforme Edital 
n°05, de 02.05.2006, com o número de Projeto ABNT NBR 14276. 

Esta segunda edição cancela e substitui a edição anterior (ABNT NBR 14276:1999), a qual foi tecnicamente revisada. 

Esta Norma contêm os anexos A a D, de caráter normativo, e o anexo E, de caráter informativo. 

I Introdução 

Esta Norma surgiu da necessidade de se padronizar a atividade da brigada de incêndio, desde a sua denominação até 

a especificação de sua área de atuação. A metodologia utilizada para o dimensionamento da brigada de incêndio e sua 

distribuição dentro de uma planta foi concebida para que ela atuasse na prevenção e no combate aos princípios de 

incêndio, bem como no abandono de área e na aplicação dos primeiros-socorros. Isso colabora de forma determinante 

para que a brigada de incêndio possua um papel estratégico no plano de emergência de cada planta, 

independentemente da ocupação, do risco, da complexidade e do número de pessoas envolvidas. É importante 

ressaltar que esta Norma foi elaborada utilizando-se as melhores práticas adotadas no mercado brasileiro, bem como a 

aplicação dos conceitos de gestão e da melhoria contínua. 

Cópia autorizada para uso exclusivo - PETROLEO BRASILEIRO - 30.167/0036-31 

Impresso por PETROBRAS 

NORMA BRASILEIRA ABNT NBR 14276:2006 

Brigada de incêndio — Requisitos 

1 Objetivo 

1.1 Esta Norma estabelece os requisitos mínimos para a composição, formação, implantação e reciclagem de brigadas 

de incêndio, preparando-as para atuar na prevenção e no combate ao principio de incêndio, abandono de área e 

- primeiros-socorros, visando, em caso de sinistro, proteger a vida e o património, reduzir as conseqüências sociais do 
sinistro e os danos ao meio ambiente. 

1,2 Esta Norma é aplicável para toda e qualquer planta 

I 2 Referências normativas 

I As normas relacionadas a seguir contêm disposições que, ao serem citadas neste texto, constituem prescrições para 

esta Norma. As edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação. Como toda norma está sujeita a 

revisão, recomenda-se àqueles que realizam acordos com base nesta que verifiquem a conveniência de se usarem as 

http://www.ebah.com.br/content/ABAAABOzEAD/nbr-14276-2006-programa-brigada.. . 24/4/2013 
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1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/12/2012 
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LeiPO 11.228, de 25 de junho de 1992.. 

Dispõe sobre as regras gerais e esp ecíficas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Emites dos it136103is, revoga a Lei ne 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Folha 	5-42 
Proc. 	. 	1117,fr" 

RF 11.207 
leis Duarte 	Fee 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992 1  
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais, e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações. 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação Aeração e Insolação das Edificações 
• 	11.. Compartimentos 

12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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12 Circulação e Segurança 

As exigências constantes deste Capitulei, relativas às disposi-
ções construtivas das edificações e instalação de equipamen-
tos considerados essenciais à circulação e à segurança de 
seus ocupantes visam, em especial, permitir a evacuação da 
totalidade da população em período de tempo previsível e 
com as garantias necessárias de segurança, na hipótese de risco. 

12.1 Normas Gerais 

Para os efeitos deste Capítulo, são consideradas: 
a) edificação existente: aquela legalmente licenciada, mesmo 
que lhe falte o Certificado de Conclusão; 	. 
b) edificação nova: aquela a construir, ou a reformar com 
acréscimo de área superior a 20% da área da construção 
regularmente existente. Quando a edificação for constituída 
por mais de um bloco, este acréscimo será considerado por 
bloco. 

12.1.1 As edificações existentes, que não atenderem aos requisitos 
mínimos de segurança estabelecidos nesta lei, deverão ser 
adaptadas, nas condições e prazos a serem estabelecidos 
por ato do Executivo. 

12.1.1.1 Não serão necessariamente adaptadas: 
a) as edificações regularmente existentes de uso residencial, 
ainda que forem objeto de reforma com acréscimo de área, 
desde que•sem aumento do número de andares; 
b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante-
riormente a 20/06/75, que tenham sido objeto de adaptação 
às Normas de Segurança posteriores e se mantenham sem 
alterações de ordem física e/ou utilização em relação ao re-
gularmente licenciado; 
c) as edificações aprovadas após 20/06(75 que atendam à 
legislação edilícia vigente à época de sua aprovação e sé 
mantenham sem alterações de ordem física e/ou de utilização 
em relação ao regularmente licenciado. 

;. 

"g, 
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12.1.2 Para efeito deste Capítulo a altura da edificação será tomada 
como sendo o desnível real entre pavimento de saída da 
população e o último pavimento, excluído o ático. 

12.2 Espaços de Circulação 
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os corredores e os vestíbulos, que poderão ser de uso: 
a) privativo, os que se destinarém às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura mínima de 0,80 m (oi-
tenta centímetros); 	 • • 
b) coletivo, os que se destinarem ao uso público ou coletivo, 

• devendo observar a largura mínima de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros). 

12.2.1 Serão admitidos como privativos os espaços de circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com área construí-
da menor ou igual a 250,00 m 2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) Mura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas. 

12.3 Escadas 
De acordo com a sua utilização, as escadas de uso privativo 
ou coletivo poderão ainda ser classificadas como: 
a) restrita, quando privativa, servindo de acasso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob-
servando largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e 
vencendo desnível igual ou inferior a .3,20 m (três metros e 
vinte centímetros). 
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa-
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste Capítulo. 

12.3.1 Os degraus das escadas deverki apresentar altura "a" (espe- 
• Mó) e largura "I" (piso) dispostos de forma a assegurar pas-

sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões: 

Isls 
RF 
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a) escada privativa restrita: a 5 0,20 melx 0,20 m; 
b) escada privativa: a 5 0,19m e I a 0,25m; 
c) escada coletiva: a 5 0,18m e 1 a 0,27m. 

12.3.1.1 Quando em curva, a largura "I" do piso dos degraus será 
medida a partir do perímetro interno da escada, a uma distân-
cia de: 
a) 0,35m (trinta e cinco centímetros) se privativa restrita; 
b) 0,50 m (cinquenta centímetros) se privativa; 
c) 1,00 m (um metro) se coletiva. 

12.3.1.2 Os pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência. 

12.3.2 Serão obrigatórios patarriares intermediários sempre que: 
a) a escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e 
vinte e cinco centímetros); ou, 
b). houver mudança de direção em escada coletiva. 

12.3.2.1 Os patamares deverão atender as seguintes dimensões míni-
mas: 
a) de 0,80 m (oitenta centímetros) quando em escada privativa; 
b) de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) quando em 
escada coletiva sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança de direção, de forma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.3.3 As escadas deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(oitenta centímetros) e 1,00 m (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações: 
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
b) de ambos os lados, para escada. com  largura igual ou 
superiora 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
c) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2,40 m 
(dois metros e quarenta centímetros) de forma a garantir lar-
gura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
cada lance. 

12.3.3.1 Para auxílio aos deficientes visuais, os corrimãos das esca-
das coletivas deverão ser contínuos, som interrupção nos pa-
tamares, prolongando-se pelo menos 0,30 m (trinta centíme-
tros) do início e término da escada. 
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12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifica-
ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 
As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) o piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
o piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a: 
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 

• deficiências físicas. 

12.4.1.2 No início e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi-
ciências visuais. 

12.5 Potencial de Risco 
O potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

• 12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu- 
ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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material empregado na decoração dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação. 

12.5.2 O material referido no subitem anterior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de Segurança e conces-
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria. 

12.5.3 Para determinação do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial combustível serão, de acordo com as suas ca-
racterísticas de ignição e queima, classificados em: 
1 - Classe 1 - os que apresentarem processo de combustão 
entre lento e moderado, incluindo líquido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de combustão lenta, aquele que não apresentar início de 
combustão, ou não a mantiver pela exposição continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C não constituin-
do, portanto, combustível ativo; 
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar contí-
nua mas não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua-
da combustividade, incluídos na Classe II; 
II - Classe II - de combustão entre livre e intensa, incluindo os 
líquidos com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que são de combustão intensa aqueles mate-
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni-
ção e muito rápida expansão de fogo, queimarem com grande 
elevação de temperatura; 
III - Classe 111 - capazes de produzir vapores, gases ou poei-
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem-
peratura do ar, nesta incluídos de modo geral, os líquidos com 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decompuserem por detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários sem que, 
todavia, a classe se limite a estes. 

12.5.4 Para formulação das exigências relativas à segurança de uso 
admitir-se-ão as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluídos nas diferentes clas-
ses: 1 kg da Classe III, equivale a 10 kg da Classe II que 
equivale a 100 kg da Classe 1. 
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12.5.5 Os ensaios para classificação de materiais obedecerão aos 
métodos previstos nas NTO. A repartição municipal compe-
tente organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados pelas suas características de ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias recomendarem. 

12.6 Lotação das Edificações 
Considera-se lotação de uma edificação o número de usuá-
rios, calculado na dependência de sua área e utilização. 

12.6.1 A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 
diferentes atividades, calculada tomando-se a área útil efeti-
vamente utilizada no andar para o desenvolvimento de deter-
minada atividade, dividida pelo índice correspondente deter-
minado na tabela 12.6.1. 
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação 

Ocupação  

Habitação 

 

M2 /  pessoa 

15,00 

 

Comércio e serviço 
Setores com acesso ao púbfico (vendas/espera/recepÇãOlef0 5,00 
Setores sem acesso ao público (áreas de trabalho) 	7,00 
Circulação horizontal em centros comerciais 	 5,00 
Bares e restaurantes 
Freqüentadores em pé 

	
0,40 

Freqüentadores sentados 
	

1,00 
Demais áreas 
	

7,00 

Prestação de serviços de saúde 

'Espera e recepção 
Atendimento e internação . 	• 

	
5,00 
2,00 

Demais áreas 
	

7,00 

Prestação de serviços de educação 
Saias de aula 
Laboratórios, oficinas 
Atividades não específicas e administrativas 

Prestação de serviços de hospedagem 

Prestação de serviços  automotivos  
Indústrias, oficinas 

(continua) 

• 

• 
1,50 
4,00 

15,00 

15,00 

30.00 

9,00 

es 
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12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação (continuação) 

Ocupação 	 M2  / pessoa 

Depósitos 	 30,00 

Locais de reunião 
Setor para público em pé 	 0,40 
Setor para público sentado 	 1,00 
Atividades não especificas ou administrativas 	 7.00 

Prática de exercício físico ou especial 
Setor para público em pé 	 0,30 
Setor para público sentado 	 0,50 
Outras atividades 	 4.00 

Atividades e serviços públicos de caráter especial 
A ser estipulado caso a caso 	 ** 

Atividades temporárias 
A semelhança de outros usos 

12.6.1.1 A área a ser considerada para o cálculo da lotação poderá ser 
obtida excluindo-se, da área bruta, aquelas correspondentes 
às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circula-
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa-
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos classificados no Grupo "O", 
do Capítulo 11. 

12.6.1.2 Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de 
compras, da área a ser considerada para o cálculo da lotação 
não poderão ser excluídos os espaços destinados à circula- . 
ção horizontal que ultrapassarem 1,50 m (um metro e cin- 
qüenta centímetros) de largura. 

12.6.1.3 Em casos especiais, a relação m 2/pessoa poderá ser altera-
da, desde que devidamente justificada através de dados téc-
nicos constantes do projeto. 

12.7 Dimensionamento dos 
Espaços de Circulação Coletiva 
Os espaços de circulação coletiva, ou vias de escoamento; 
serão constituídos por módulos de 0,30 m (trinta centímetros) 
adequados ao escoamento de 30 (trinta) pessoas por módulo, 
respeitada a largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros). 
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12.7.1 A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corrigida, em 
virtude da distância entre o locai de origem e a via de escoa-
mento a dimensionar, através da fórmula: 

60 x Lo x Y  
Lc 

onde: 
"Lc" é a lotação corrigida; 
"Lo" é a lotação de origem; 
"Y" e "K" são valores determinados pesas características da edificação. 

12.7.1.1 O valor de "Y" é obtido pela fórmula: 
Ho +3 

Y - 	 a 1 
15 

onde: 
"Ho" é altura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi-
mento de saída, e a cota do último pavimento, excluído o ático. 

12.7.1.2 Os valores de "K" a serem utilizados, são os constantes da 
tabela 12.7.1.2. 	. 

Tabela 12.7.1.2 - Valores de "K" 

Uso Tipo de Circulação 
Corredores e rampas Escadas 

Coletivo Coletivo 
Protegido 

Coletivo Coletivo 
protegido 

Residencial 60 240 45 180 

Prestação de serviço 
de saúde 

30 75 22 55 

Demais usos 100 250 65 160 

' 12.7.1.3 Cada via de escoamento horizontal de um andar da edificação - 
corredor - será dimensionada em razão da contribuição da 
lotação corrigida "Lc" dos ambientes e setores do andar, não 
podendo haver diminuição de sua largura no sentido da saída. 

12.7.1.4 A Via de escoamento vertical, escada ou rampa, será dimen-
sionada em razão do andar que detiver a maior lotação corri-

" gida "Lc", apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento. 

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
• proporcional a lotação corrigida "Lc" de cada andar desde 
que, no sentido de saída, não haja diminuição de sua largura. 
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12.7.1.8 Para as rampas descendentes no sentido de escoamentoRF .11.207 
poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascendentes no sentido do escoamento, 
deverá haver acréscimo de 10% (dez por cento) de largura 
calculada. 

12.7.1.7 A capacidade dos elevadores, escadas rolantes, ou outros 
dispositivos de circulação por meios mecânicos, não será con-
siderada para eleito do cálculó de escoamento do edifício. 

12.7.2 O espaço fronteiro à saída das escadas deverá ter dimensão 
mínima de uma vez e meia a largura da escada. 

12.7.3 No pavimento de saída da edificação, os espaços de circula-
ção serão dimensionados de acordo com a 'capacidade de 
escoamento das escadas a que dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio andar que também venha a utilizar a 
via de escoamento. 

12.7.4 As portas de acesso que proporcionarem escoamento deve-
rão abrir no sentido da saída e, ao abrir, não poderão reduzir 
as dimensões mínimas exigidas para a via de escoamento. 

12.8 Disposição de Escadas e Saídas 
Os espaços de circulação horizontal e vertical deverão ser 
dispostos segundo a utilização, área, altura e lotação da edi-
ficação. 

12.8.1 A distância máxima a percorrer será estipulada conforme ta-
bela 12.8.1. 
Tabela 12.8.1 

Andar 	. Percurso 	Distância máxima horizontal  e percorrer .  

Aberto ou  coletivo 	Coletivo 

Coletivo 	Cf chuveiro protegido 
ou aberto automático  

De saída da De qualquer ponto 45 	68 	68 
edificação 	até o exterior 

Da escada até o 25 	38 	45 
exterior 

Demais 	De qualquer ponto 25 	38 	45 
andares 	até uma escada 
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de acesso for inferior a 10,00 m (dez metros) a distância 
máxima prevista na tabela será calculada a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá ser inferior a 10,00 m 
(dez metros). 

12.8.3 O número de saídas de uma edificação, no pavimento de 
saída, será no mínimo de duas, com distanciamento mínimo 
de 10,00 m (dez metros) entre si, sem prejuízo do dimensio-
namento dos espaços e percursos máximos estabelecidos. 

12.8.4 Deverão dispor, no mínimo, de uma escada protegida, as 
edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar e hospedagem, 
com altura superior a 12,00 m (doze metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar, com altura su-
perior a 80,00 m (oitenta metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 36,00 m 
(trinta e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.9 Espaços de Circulação Protegidos 

Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen-
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições: 
a) mantenham isolamento de qualquer outro espaço interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes, 
no mínimo, a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no mínimo, a uma hora de fogo (RF-60); 
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen-
temente desobstruídos; 	. 
c) contenham apenas as instalações elétricas próprias do re-
cinto e do sistema de segurança; 



,poro,„ca.  

a, 

:o:9w 
leis DU8rt 
RF 11.20 

es 

d) não contenham aberturas para dutos, ou galerias de insta-
lação ou serviços; 
e) tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados 
confomie NTO, e aplicados de acordo com a tabela se-
guinte, em função do uso da adificação. 

Uso 	 Espaços de clrculaçâo protegidos (a) 
Salda 	Acesso das saídas Outros espaços 

Educacional 	A 
	

AouB- 	A,BouC . 
I ou li 
	

i ou II 
Tratamento de saúde A 
	

A 
	

A 

Residencial 	A 	A ou B 
	

A, B ou C 
. 	 I ou 11 	. 

Locais de reunião. A 	A ou 8 	 A, B ou C 
Comércio e Serviços A ou El 	A ou B 	 A, B ou C 
Indústria e depósito A ou B 	A, B ou C 	A, B ou C 
a) Considerar "A", "B" e "C" os índices para revestimentos de paredes e I 
e 11 os índices para revestimentos de piso, segundo as NTO; 
b) Quando existir instalação de chuveiros automáticos, estes índices poderão 
ser reduzidos para uma classificação acima da estipulada na tabela. 

12.9.1 As escadas protegidas, em todos os pavimentos exceto no 
correspondente ao ingresso, além de atenderem às condi-
ções estabelecidas nos Itens anteriores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra-
vés de vestíbulos/antecâmaras também protegidos. 

12.9.1.1 .0s vestíbulos deverão ter suas dimensões atendendo à pro-
porção de 1:1,5, sendo a menor dimensão maior ou igual à 
largura da escada. 

12.9.1.2 Os vestíbulos/antecâmaras deverão ter ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entrada de gases e fumaça, através 
de uma das seguintes condições: 
I - ventilação natural, através de abertura voltada para o exte-
rior, com área mínima igual a 50% (cinqüenta por cento) da 
superfície de seu lado maior, distanciada no mínimo 5,00 rr; 
(cinco metros) de outra abertura da mesma edificação; 
II - ventilação forçada artificial, com funcionamento automático 
no caso de falta de energia, dimensionada de acordo com as NTO; 
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III - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 
• 0170 m2  (setenta decímetros quadrados) para duto de ventila-

ção, que deverá ter. 
a) área mínima "Av" obtida pela fórmula: 
Av ia 0,03m x Hd, 
respeitada a área mínima de 1 100 m2  (um metro quadrado) 
onde "Hd" é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento; .  
b) seção transversal capaz de .conter um círculo de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou pari duto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1 100 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 

• contígua ao duto; 
d) paredes resistentes a duas horas de fogo (RF-120). 

12.9.2 Excluern,se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca-
das das edificações residenciais multifamillares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sete metros). 

12.10 Condições Construtivas Especiais 
Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula-
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

12.10.1 Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com área superior a 400,00 m2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções: 
a) a parede externa, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser solidária com o pa-
vimento ou teto; 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan-
çando em projeção pelo menos 0,90 m (noventa centímetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo. 
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por outras soluções técnicas que, comprovadamente, 
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12.10.1.2 As proteções previstas neste item poderão ser substituíd Riass  

tem  a propagação do fogo e/ou fumaça. 

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de Incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m 2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com área menor ou igual a 500 m 2  
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com sua desti nação, conforme os seguintes parâmetros: 
e) residencial, com altura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros); 

b) tratamento de saúde, comércio e educação, com altura 
superior a 15,00 m (quinze metros); 
c) locais de reunião, com lotação superior a 700 (setecentas) 
pessoas; . 

d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros).. 

12.10.2.1 A compartimentação prevista neste item poderá ser substituí-
da pela instalação de chuveiros automáticos em toda a área. 

12.10.3 Deverão também constituir-se em Setores de Incêndio, deli-
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare-
de) e RF-60 (portas): 

I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia-
lizam ou manipulam materiais de Classe II, em quantidade 
superior a 200 kg/m2  de área de depósito, ou mais de 50 kg/m 2  
de área de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentos com superfícies não superio-
res a 400 m2  (quatrocentos metros quadrados) e 800 m 2  (oito-
centos metros quadrados) respectivamente; 

II - as áreas destinadas a abrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos: 
a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agre-
var o risco de incêndio da edificação; 

• 4 
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b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 
c) armazenagem de combustível; 
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrais de instrumentos contra incêndio; 
f) antecâmaras ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item poderá ser substituída pela instalação 
de Chuveiros automáticos no andar, setor ou compartimento 
em que ocorrer a situaçãá, exceto para as letras "d", "e" e "f". 

As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos• demais usos com altura superior a 60,00 m 
.(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 O elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de incêndio ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial multifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros); 
c) outros usos com altura superior a 60,00 m (sessenta metros). 

12.10.5.1 As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em. andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m2  

• (cinquenta decímetros quadrados) por pessoa. 
12.10.5.2 As áreas de refúgio, ou setor de incêndio, serão deiimitadas 

por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). 

• 

12.10.4 
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.12.11 Sistemas de Segurança 

Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. 

12.11.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 

• Sistema Básico e Sistema Especial. 
12.11.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por : 

a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de saída; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 

11) 	específica. 
12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será constituído por: 

a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento automático; 
c) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altu-
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PMSP 
poderá dispensar de instalações e equipamentos que se tor-
nem - desnecessários em face à existência de outras instala-
ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que não necessitem de espaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no mínimo, de uma .escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança 

• 
12.11.5 As edificações que necessitem de mais de um escada prote-

gida deverão dispor do Sistema Especial de Segurança. 

1. 
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. 12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de me r c sFs  11 2 O 7 àík  

donas em geral, Prestação de Serviços Automotivos, Ind

eis. 

material predominante depositado, manipulado ou comerciali- 
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele- 
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança. 

• 

es 

Material predominante Altura(m) 	Arca máxima 
compartimentada 

Classe I 
	

Térrea 	10.000  
5 9 	5.000 
9<hz24. 	 3.000  

Classe II 
	

Térrea 	 5.000 
5 9 • 	 3.000 
9<h 24 	 1.500  

Classe III 
	

Térrea 	 3.000 
5 9 	 1.500 
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Page 1 of 1 

Folha 
Proc. ri° 

!ele Duarte 
Base de dados : legis 	 RF 11.207 

Pesquisa : 11305 

Total de referências : 

Rodr es 

1/1 
Título: LEI No 11.305 14/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga todos os orgaos municipais que usem gas liquefeito a manterem em suas instalaçoes, 

dectetores de vazamento de gas nos locais onde haja risco. 
Projeto: Projeto de Lei No 657/1991 (ver documento) 

Autor(es): Julio Cesar Caligiuri Filho 
Notas complem.: - Lei no 11.352/1993 - Dispoe sobre a obrigatoriedade do uso de aparelho sensor de 

vazamento de gas, nos estabelecimentos comerciais, industriais e predios residenciais do 
Municipio de Sao Paulo. 
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Folha 
Proc. n 41) iffliCIF . 

, 	it . 

Isls  Duarte  Pf  , Á ues RF 11.20  

-"Will - 	. 	. 
LEI N2 11.305 BE 14 DE DEZEMBRO DE 1992  

(Projeto de Lei n 2  657/91) 
(Vereador Júlio Cesar Filho) 

Obriga todos os Orgãos.mu 
nicipais que usem gás li-
quefeito a :manterem em 
suas instalações, detecto 
res de vazamento de 'gás 
nos locais onde haja ris-
co. 

Paulo Kobayashi, Presidente da Câmara Munitipal de 
São Paulo, faz saber que . a Câmara Municipal de São Paulo, 
'de acordo .com o §. 7 2  do art. 42 da Lei Orgânica do Munia. 
pio de São Paulo, promulga a eeguinte.lei: 

Art. 12 - Todos os órgãos públicos municipais que li 
dem com gás liquefeito ficam obrigados' a-manterem detecto 
Pes de vazamento de gás em suas instalações. . 

Art. 22 - A fiscalização para o cumprimento deita lei 
caberá à Prefeitura de São Paulo através do'Orgão compe - 
tente. 

'Art. 32 - O Executivo regulamentar á esta lei eM trin 
ta dias a contar de sua publicação. 

• Art. 4 2  -. Esta, lei entrará em vigor na data de ampu 
blicação, revogadas as disposiçõeS em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 1992 

O Presidente, 
Paulo Kobayashi 

.Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
• São Paulo, èm 14 de dezembro de 1992. 

O Diretor Geral,. 
Nelson Takeo Shimabukuro • 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11352 

Total de referências : i. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. n 	 2;e4 

.11 
eues 

-44 
leis Duarte 
RF 11.20 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 11.352 22/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do uso de aparelho sensor de vazamento de gas, nos 

estabelecimentos comerciais, industriais e predios residenciais do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 23/1992 (ver documento) 

Autor(es): Mario Noda 
Notas complem.: - Lei no 11.305/1992 - Obriga todos os orgaos municipais que usem gas liquefeito a 

manterem em suas instalaçoes, detectores de vazamento de gas nos locais onde haja risco. 
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7c2 
FolhaL72 /9 
prop. n 

4'1  
RF 

Dyntto; 

LEI 11.352 DE 22 DE A1311U DE 1993.  
(Projeto de Lei 23/92) 

• (Vereador Mano Moda) 

Dispõe sobre a obrigatorie- 
dada do uso de aparelho sen 

'sor de vazamento de gas,nog 
-, estabelcimentos comerciais, 

industriais e predioW resi-
denciais do Municipio de 

• Sio Paulo.'` 
• 

-Antônio Sampaio, Presidente da Câmara MuniciRal de 
São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sao Paulo 
de acordo com o 72 do art.. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, promulga a seguinte lel: • 

Art. P . - É obrigatória a utilização de" aparelho sen 
sor 'de gas, como prevenção para detectar vazamentos,Pe-

.los seguintes estabelecimentos 'e prédios residencigs do 
Município de São Paulo. que utilizam botijoea de gas li-
quefeito de petróleo (GLP), e/ou gaia encanado de nafta 
ou natural: 

• .1-- todos os eatabelecimentos comerciais, 	inclua - 
triais; clubes, entidades, hospitais, esColas, hotéis 
moteis, restaurantes e similares; , 	 • , 

11-.7 todos os pré 	residenciais com mais de 5(cin 
co) andares, devendo cada apartamento ser equipado • com 
sensor. 

• Parágrafo único - Noa prédios residenciais com .ata 
cinco andareis e casas terreais residenciais, seva faculta 
tivo o uso do sendor. 

Art.' 22 - O.' infrator do disposto nesta lei fica su-
jeito à multa correspondente á 5 (cinco) , UFMs, aplicada 
em dobro, em caso de reincidécia. 

' Art. 3 2  - o Executivo regulamentará apresente lei, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data 
de sua publicação. 

• - Art." 42 - As despesas decorrentes da wsecução desta 
lei correrão.por conta das verbas orçamentarias proprias 
suplementadas se necessario. 

Art. 52 - Esta lei entrara em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário- 

Câmara Municipal de São•Paulo, 26 . de abril de 1993. 

O Presidente, 
Antônio Sampaio 

Publicada na Diretoria Geral 'da amara Municipal de São 
Paulo, em 26 de abril de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini' 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11503 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha
Proc.  

leis Duarte ik 
RF 11.207 

UeS 

1/1 
Título: LEI No 11.503 13/04/1994 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre dispositivos de combate a incendio nas favelas do Municipio de Sao Paulo, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 168/1992 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 25.438-0/1 - O Tribunal de Justiça do Estado de Sao 

Paulo julgou procedente a demanda para o fim de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. 
DOM 26/09/1997 p. 44 c. 1. 
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LEI ng 11 .503 DE 13 DE ABRIL DE 1994  . 
•(Projeto de Lei n9-1.69/92,) 	. 

(Vereador-José índio -Ferreira do :Nasciinento) Isis Duarte 
RF 11.2.7 

•Dis,p6e - sobne •..dispositivos 
.de -combate , a incêndios nas 
favelas .do Município de 
São Paula e dá outras pro-
vidências. 

Foiha 
Proc. n 

Njues 

(liguei Colasuonno, Pres i dente da câmara Muni ci-' 
pai de São Paulo, fax saber que ,a Câmara 'Municipal de 
São PaUlo, de acordo com o 72  -do .artigo.-42 dá Lei •I1r-
gânica do Município de São -Paulo, Promulga .a seguin .te 
lei:  

Art. IR - -Deverão ser instalados "dispositivos :que 
facilitem á obtenção de água para combate a incêndios, 
junto a toda favela, no .  ;Município de -São , 'Paulo,• -que 
apresentar alta vúlnerabil idade a incêndios .e...dificulda-
des para acão de Combate ao fogo por parte do .Corpo de 
Bombeiros .  

Art. 29 - A, capacidade e a localização de tais dís-
positivos deverão ser apropriadas para a -extenião e den-
sidade de cada aglomerado. de moradias .a .ser protegido. 

-Art. 39 'r Os-órgãos competentes da Prefeitura 'en-
trarão em 'contato.com a Companhia -de: Saneamento 'Básico 
do Estado de São..Páulo 'SABESP e com o Corpo de Bombei:- 
ros, visando o levantamento das :favelas existentes no 
Município •de São .  Paulo a. respectivas .áreas :ocupadas., *bem 
como .o estudo dos sistemas mais eficazes e -viáveis para 
defesa, em caso de. incêndio, da integridade física de 
cada favela. 

Parágrafo- único - 0 prazo para o levantamento -tra-
tado.neste artigo é de 90 .  (-noventa) dias, ,a :partir da 
data de publicação desta lei. - 

Art. 49 - .As despesas com a execução desta lei .cor-
rerão por conta das dotacaes :orçamentárias próprias:, su-
plementadas se necessário. • . • 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data :de .sua 
Publicação, revogadas as :disposiçães em contrário. 
Câmara MuniciPal .de São . Paulo, 15 .de abr.11 de 1994. 

p Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria 'Geral da Câmara-Municipal de São 
Paulo, em 15 de abril de .1994. 

.0 Diretor Ger. -al, 
• 'Carlos • Borromeu 

Aplo Direta deInconstitudinudidade 25.438-0/1: 
POm:trazisito em julgado;' dó t: Tribunal de JuabÇa do* Êstado ,k10 

S,§O Paulo, julgou procedente a demanda, para o OM de declarar 
ior.;OUifitucionalidade da tel .111uniciPal a".• 11.503, 'de. 13 de lidilén de* 1994,, 
que dispôs sobre á ireatalapitO ".de dispositivos .: :de Ooirdnte ba4odios, tuR 
avelas do Município. 



Folha 
Proc. n° 

Isis Duarte R 
RF 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11693 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 11.693 22/12/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Codigo de Obras e 
Edificaçoes, anexo a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 101/1993 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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Folha 
Proc. n°  íg, • 

ti eg. 11.693 	,.DZ 22. DE DEZEMBRO 	

DE  1991:is Duarte 
11.20 
.4fr  

(Projeto de Lei n2 101/93, do Vereador Oadih Nutra:: 
* Dispõe sobre requisitos de portas corta- 

fogo, alterando o item 12.9 do Código de .  
Obras e Edificações, 'anexo à Lei n2 

. 11.228, de 25 de Junho de 1992. 

PAULO MALUF, Prefeito do'Município de São Paulo, usando 
dag atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que:ft - Câmara Municipal, ASIM_SEISilaCk de 9 de no-
vetbrode , 194. decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art. 12 - É acrescido .ao item 12.9 - 
"Espaços de Circulação Protegidos" - - do Código de Obras e 
Edificações 'anexo -à Lei -  n2 11.228, de' 25 de junho de 
1992, um subitem coma aeguifite redação: 

12.9.3: 	As .portas resistentes a fOgo 
destinadas a. isolar.espaços protegidOs, .nas edificações, ,  
além de Obedecerem às normas técnicas da ABNT referentes 
a condições de construção, instalação- e . funcionamento, 
devem ser providas de dispositivode fechamento-automá-
tico com amortecimento hidráulico." . • 

Art.. 2n - Esta lei será regulamentada num 
prazo de 60 (sessenta) dias, Contados da data de sua pu-
blicação. . • . 

Art. -32 7- Esta lei entrará-  em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con- -  trário. • 

• 	 • 
- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO., aos 22 de dezenbm 
de 1994, 4412 da fundação de São.Paulo. 
PAULO NAWF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO 'MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSOALOSSRTO.PITTA'DO NASCIMENTO,.Secçetário das Finan-
ças 
REXNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias públicas 
FRANCISCO NIETO MARYIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES ERAHENBUILL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretariado Governo Municipal ., em 	22 de 
' dezentuo 	. de 1994.' 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ue.s 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12891 AND 1999 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.891 15/10/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o comercio de fogos de artificio e de estampidos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 520/1996 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI No 12.891, 15 DE OUTUBRO DE 1999 
(Projeto de Lei no 520/96, do Vereador Toninha Paiva - PFL) Ws Duarte i'S"' C! 44 	es 

RF 11.207 

Dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampidos, e dá outr 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O funcionamento de estabelecimento que se dedique ao comércio de fogos 
de artifício e de estampido, mesmo que não seja esta a sua principal atividade, fica 
sujeito a prévia licença expedida pelo órgão. 
Art. 20  - De acordo com a característica e natureza do estabelecimento serão 
expedidas as seguintes licenças: 
I - Licença provisória - comércio varejista - com prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, destinada a estabelecimento varejista situado em barracas, com dimensões de 
4,00 x 3,00 metros fabricadas, em chapas de alumínio, flandres, ou outro material 
equivalente, telhados em cimento amianto ou alumínio, situadas em terreno baldio, 
com frentes voltadas para rua; 
II - Licença anual - comércio varejista - destinada a estabelecimento varejista 
situado em lojas, armazéns ou garagens, construídas em alvenaria ou material 
equivalente, com ou sem pavimentos, desde que os superiores sejam utilizados 
para fins comerciais e as lojas divisórias sejam de concreto armado; 
III - Licença anual - comércio atacadista - destinada a estabelecimento atacadista 
situada em lojas, galpões ou armazéns, construídos em terrenos com pelo menos 
5.000 m 2  (cinco mil metros quadrados) afastadas no mínimo 50 (cinqüenta) metros 
de rodovias, ferrovias e de outras edificações, e a 150 (cento e cinqüenta) metros 
de distância de equipamentos ou materiais inflamáveis e explosivos, terminais de 
abastecimento de gás, postos de combustíveis e indústrias de fogos. 
Art. 30  - O pedido de licença de localização e funcionamento deverá ser requerido 
até 15 (quinze) dias antes da instalação do estabelecimento, através do modelo 
padrão acompanhado dos seguintes documentos: 
I - Laudo de vistoria prévia, assinado por um engenheiro químico, fornecido pela 
Associação Brasileira de Pirotecnia (ASSOBRAPI); 
II - Alvará da Divisão de Produtos Controlados, da Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de São Paulo. Tal alvará, no início do processo, poderá ser substituído 
pelo protocolo onde deverá estar claro que a licença municipal fica condicionada à 
sua expedição; 
III - Cópia xerográfica do aviso recibo do IPTU do imóvel a ser vistoriado; 
IV - Carteira de aptidão profissional, fornecida pela ASSOBRAPI, atestando que o 
comerciante e os funcionários fizeram um curso teórico e prático, estando 
habilitados para o comércio de fogos no Município de São Paulo. 
Art. 40  - Antes da concessão do alvará de funcionamento o imóvel deverá ser 
vistoriado pelo órgão competente do Executivo, que se manifestará 
conclusivamente sobre as condições do local no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis. 
Art. 50  - Para os casos previstos no art. 2 O, itens I e II deverá ser verificado: 
I - Se a edificação é construída em alvenaria ou se, no caso de barracas, elas se 
encontram nos padrões de aparência exigidos; 
II - Se as instalações para o armazenamento de exposição dos produtos são de aço 
ou outro material não inflamável; 
III - Se o imóvel está dotado de sistema de prevenção de incêndio, de acordo com 
a legislação em vigor, devendo para tanto: 
a) possuir um extintor de incêndio para cada 10 m 2  (dez metros quadrados) de 
área construída, podendo ser de água pressurizada, espuma mecânica ou pó 
químico; 
b) ter instalado, junto ao quadro de força um extintor de incêndio de CO2 ou pó 
químico; 
c) apresentar os extintores devidamente carregados, com a validade de carga e 
selo ABNT, mantendo no local a nota fiscal de compra e recarga; 
d) ter sistema de fiação elétrica totalmente embutido em conduítes. 



Folha 
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Parágrafo único - Só poderão ser instalados em edificações cujas condi~w Rou  
estejam devidamente regularizadas perante a municipalidade, exceçOI:F feltistà$7 
barracas mencionadas no Inciso I do artigo 2 0 . 
Art. 60  - Após a manifestação a que se refere o art. 40  e antes da expedição d 
alvará, o proprietário do estabelecimento deverá apresentar no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, o comprovante de pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Localização, Instalação e Funcionamento, nos termos de legislação em vigor. 
Art. 70  - Não serão concedidas licenças em quaisquer dos casos se o imóvel estiver 
localizado em zona estritamente residencial (Z1) ou situados a menos de 100 
metros dos seguintes locais: 
a) postos de gasolina e de combustíveis em geral, depósitos de outros explosivos, 
inflamáveis e terminais de beneficiamento de gás; 
b) estabelecimentos de ensino, de quaisquer níveis; 
c) hospitais, maternidades, prontos-socorros e similares, desde que estes 
estabelecimentos mantenham internações; 
d) cinemas, teatros, casas de espetáculos, exceto boates; 
e) repartições púbicas dos governos federal, estadual e municipal. 
Art. 80  - Não serão concedidas licenças nos seguintes casos: 
I - Para empresas que comercializam outros explosivos, inflamáveis e combustíveis, 
não se considerando como tal os papeis, plásticos, ácidos, madeiras, e afins, desde 
que, dentro do estabelecimento, seja montada uma seção anexa separada; 
II - Para lojas de artigos religiosos, umbanda, armas, munições e demais que 
comercializem com pólvora de caça e/ou rituais; 
III - Para comércio, em imóveis estritamente residenciais. 
Art. 90  - Os estabelecimentos que se trata esta lei deverão obedecer os seguintes 
critérios, dentro do local de comercialização dos fogos: 
I - Fica vedada a manipulação de fogos a granel e desembalados diretamente em 
caixas de papelão de grande porte; 
II - Ficam vedadas as manipulações, embalagens, montagens, desmontagens, 
desmanches ou alterações das características iniciais de fabricação; 
III -Os produtos somente poderão ser comercializados em suas embalagens 
originais, com quantidades mínimas, vedada a comercialização de produtos 
unitários retirados de dentro das embalagens; 
IV - Fica proibido o ato de fumar no estabelecimento, seja por funcionários, 
vendedores e clientes, devendo ser afixada placa alusiva à proibição; 
V - Fica proibido acender velas, manter fogões de qualquer tipo, fogareiros, 
aquecedores e quaisquer outros objetos que possam provocar chamas ou faíscas. 
Art. 10 - Em qualquer tipo de estabelecimento que comercialize fogos, os estoques 
não poderão ocupar mais de 40% (quarenta por cento) do volume do imóvel. 
Art. 11 - As lojas e barracas, para comercialização no varejo, somente poderão 
manter o estoque máximo de 10% (dez por cento) entre bombas de riscar e rojões 
de vara e 30% (trinta por cento) dos demais artigos, devido à menor periculosidade 
destes, observando-se o seguinte: 
I - Deverá ser destinado o máximo de 10 0/0 (dez por cento) da área cúbica do 
imóvel, para a manutenção e estocagem de bombas de riscar, foguetes de vara, 
foguetes canos curtos, girândulas, cometinhas e similares, não podendo ultrapassar 
de 10 m 3  (dez metros cúbicos) da área, seja de que tamanho for o imóvel; 
II - Deverá ser destinado o máximo de 30% (trinta por cento) da área cúbica do 
imóvel, para os demais artigos pirotécnicos, por serem de menor periculosidade, 
não podendo ultrapassar de 20 m 3  (vinte metros cúbicos) da área da venda, seja 
de que tamanho for o imóvel; 
III - A soma dos itens I e II serão no máximo de 40% (quarenta por cento) da área 
cúbica do imóvel, não podendo exceder de 30 m 3  (trinta metros cúbicos) totais, 
seja de que tamanho for o imóvel, ficando compreendido que os produtos 
constantes do item I não podem ser superiores a 10% (dez por cento) ou a 10 m 3  
(dez metros cúbicos); 
IV - As bombas de riscar deverão ser embaladas em caixas de 10 peças, estas 
acondicionadas em "displays", contendo 50 caixas de 10 peças e os "displays", em 
uma caixa de papelão ondulado, contendo no máximo 6 "displays"; perfazendo 3 
embalagens para este produto, cuja menor quantidade permitida para 
comercialização é a caixa contendo 10 peças; 

es 
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V - Os foguetes de vara deverão ser embalados em caixas com o n1ági~t2 
dúzias, e estas em uma segunda, contendo 5 caixas de 2 dúzias, CL% InlieWg7 
quantidade que pode ser comercializada é a caixa contendo 2 dúzias; 
VI - Os foguetes de canos curtos deverão ser embalados em caixas contendo o 
máximo de 10 dúzias de peças, devendo estas ser acondicionadas em outra, 
contendo 5 caixas de 10 dúzias, cuja comercialização mínima permitida será a caixa 
com10 dúzias; 
VII - Os cometinhas e similares deverão ser embalados em caixas com o máximo 
de 5 dúzias, sendo estas acondicionadas com outras, contendo 50 caixas com 5 
dúzias, cuja menor quantidade que pode ser comercializada é a caixa com 5 dúzias; 
VIII - As girândulas e mini-shows deverão ser embaladas em caixas contendo o 
máximo de 10 peças e somente poderão ser retiradas das caixas no momento da 
venda, salvose, além da caixa maior, elas estiverem também embaladas em caixas 
individuais, condição em que poderá ser exposta e comercializada individualmente. 
Art. 12 - Nenhum estabelecimento que comercialize fogos, no varejo ou atacado, 
poderá manter os artigos utilizados em shows pirotécnicos, de qualquer calibre, 
fora dos tubos propulsores, observando-se as seguintes normas: 
I - Estes artigos somente poderão ser comercializados diretamente entre as 
indústrias e os consumidores finais, mas desde que as queimas sejam de 
responsabilidade de pessoal técnico que possua a carteira de Cabo Pirotécnico 
(Blaster), provando a capacitação técnico-profissional do elemento; 
II - Em caso de dúvida, a fiscalização poderá apreender exemplares para análise 
pelo pessoal técnico da Delegacia de Produtos Controlados, da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado de São Paulo. 
Art. 13 - O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará aos infratores a 
aplicação de multa variável até 1.000 UFIR's de acordo com a gravidade da infração 
[VETADO]. 
Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei no 11.233, de 22 de julho de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de outubro de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de outubro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

• 
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LEI No 14.969, DE 31 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 250/02, do Vereador Natalini - PSDB) 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Prevenção a 
Incêndios e de Proteção das Areas de Proteção Ambiental - APAs e nos Parques 
Municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção a Incêndios e 
de Proteção das Áreas de Proteção Ambiental - APAs e nos Parques Municipais. 
Art. 20  O programa a que se refere o "caput" deste artigo terá por finalidade: 
I - a conscientização dos usuários, moradores do entorno dos parques, população 
em geral e alunos da rede municipal de ensino sobre as formas de prevenção aos 
focos de incêndios nos parques municipais; 
II - (VETADO) 
III - a previsão para a aquisição de equipamento de proteção e combate; e a 
colocação de placas e avisos de advertência e conscientização da população. 
Art. 30  Para implementação do Programa de Prevenção a Incêndios e de Proteção 
das Áreas de Proteção Ambiental - APAs e nos Parques Municipais serão realizadas 
campanhas periódicas com temas que deverão abranger as formas de prevenção, a 
origem dos focos, as estações do ano em que os incêndios em nossas matas 
ocorrem com maior freqüência e suas razões. 
Parágrafo único. O conteúdo temático das campanhas deverá ser incluído nas 
discussões desenvolvidas no cotidiano das escolas municipais, buscando a 
construção de atitudes de respeito ao meio ambiente. 
Art. 40  As campanhas de conscientização do programa receberão suporte técnico e 
institucional da Defesa Civil do Município, da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, da Secretaria Municipal das Subprefeituras e da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 50  Para os fins da implementação do Programa de Prevenção a Incêndios e de 
Proteção das Áreas de Proteção Ambiental - APAs e nos Parques Municipais, fica o 
Executivo autorizado a firmar parcerias com a iniciativa privada para: 
I - a divulgação das campanhas de conscientização; 
II - aquisição de equipamento de proteção e combate a incêndio; 
III - a colocação de placas e avisos de advertência e conscientização da população 
nas áreas atendidas pelo programa. 
Art. 60  O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data da sua 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

das dotações 
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LEI No 15.022, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 558/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Cria o Programa de Prevenção aos Incêndios nas Favelas do Município. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado o Programa de Prevenção aos Incêndios nas Favelas do Município 
com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade das favelas aos incêndios. 

Art. 20  O Programa de Prevenção aos Incêndios nas Favelas do Município consistirá na 
promoção, dentre outras, das seguintes ações: 

I - organização de palestras visando conscientizar os moradores quanto à necessidade 
de adoção, tanto nos ambientes domésticos quanto nas áreas comuns, de medidas de 
cautela contra a ocorrência de incêndios; 

II - elaboração e distribuição de material didático, na forma de cartilhas, veiculando 
informações sobre as primeiras providências a serem adotadas em caso da ocorrência 
de incêndios, com vistas a minimizar as suas consequências; 

III - confecção e afixação de cartazes em locais visíveis à população das favelas, 
alertando sobre as medidas acautelatórias e de minimização dos incêndios; 

IV - implementação de medidas que possam envolver a comunidade, tal como a 
formação de associações de voluntários, brigadas de incêndio, com o oferecimento de 
cursos de capacitação sobre as ações adequadas no caso de incêndio. 

Art. 3 0  As ações previstas nesta lei ficarão sob a responsabilidade da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 

Art. 40  Para a consecução dos objetivos do Programa ora criado, o Poder Executivo 
poderá firmar parcerias com órgãos públicos, instituições privadas, entidades da 
sociedade civil e organizações não governamentais ligadas à temática da prevenção e 
combate aos incêndios. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N9 32.96 , DE 15 DE JANEIRO DE 1993 

... • 	• 	• 'Institui ; ó CADASTRO ,DE -MANUTENÇÃO AOS_ 515 
• -\TEMAH DE .SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS - • DAb-

. EDIFICAÇÕES; revoga -'.6 Decreto n9 32..033, 
• .de 11 de. agosto 'de .4992, e: 4...Outras pro 

• 
 

vidência s. 	: , 
PAULO MALUP.,•:.Prefeitó::•4o.`MunióIplO de 	Paulo, • usando 

	

-; 	• 
-das 	 lhe .'aão• conferidas -• por lei, e 
CONSIDERANDO '9ue.;O.: credibilidade • dOi:sistelltas .de 'seguran-
ça .contra ,.incaindió depende. da Consóiantiiação.- dós uánítios• 
acerta  do objetivo da ; ,ilaatalação.:•,desies .  Elitemas, e -da •03- 
õesSidade•..de,',:ócáritrOle ,'4e, ovai • .. • 
CONSIDERANDO a àãi..fitittktoíâ, 	..maioria dos edifIcios 
e44táás-8,,, ãs, 'normais eipeoiai s  de seçuranga, ou construi-
do* 'Áa  conformidade .'vigentes epoca de sua, apto 
vaçRo., 'esta com os • e quipamentos que• -Compõe:ri, o seu .sistema 
de Segurança .contra • incendioi: inoperantes, ,por falta . de 
manutenção; 1  ',..• • • .• ' • . • •:•-•• . . . • 
CONSIDERANDO a.. legislação vigente. relativa a ,  cessa£ão- da 
validade do --  documento- comprobatório de atendimento mi "Nor 
mas.-E.speciais,,de,Seguran çail,kt  • .• • . 
CONSIDERANDO a necessidade de se manter um -sisteMa. de fis 
al izaç ão controle do 4.41,.:p artioipem Ál•"suêrios e  Poder 

CONSIDERANDO, .ainda è . , os artigos • .27 e 28 da 	. n910:237, 
'de de dezembro 1986 J:•.que.*:1Oilida.M..-':431: , composiçJo 'da Di 
viaão•-TeCnica..-de -Manutençao.e.-da.,:competenCia . do Diretor. 
do. Departamento de •Controle do dá Imóveis .CONTRU, :‘ 

.. 	 • 	. 	: 	 • 	2 , 	. 	• 	• 	, 
• • 	CAPITULO' 

De 'CADASTRO, DE MANUTENÇÃO:- DOS ,„ SISTEMAS • 'DE ‘. SEGURANÇA 
• -• 	CONTRA" INCENDIOS DAS • EDIFICAÇÕES 	. • 

....::-••• - •Art. 19.7-"•FiCa- :.instituido, na Secretarie 
da Habitação e DeienVol<rimento Urbano • SEHAB, o Cadastro 
dS Manutenção • dói • Sistemas de. S egurança -  Contra.. incêndios 
das ;.Edificações., á. -ser mantido- pelo Departamento de:-.Con- 

• trole do Uso., dos Im5Vele,.• 	 visando o -controle pe- 
tie>dioó • dai "ogridiçõeS: dá funcionamento. desses . sistemas . e 
das .itiformaçaes necessárias a sua• fiscalização,. • • 

- • Art. .29 -• 0.-.:Cadastro de .Manutenção • abran-
gerã .inforMa0es sobre.. edificações, e quipamentos . e -proce-

.-dimentos operacionais • COmPonenteS, dós- sistemas 'de seguran 
ça contra incêndio, relativamente 'a obras novas ou: edifi-
caçaes -adaptadas-. • . .• : .• ;•• 

••• • •• 	• Art. 39. 	Cadaàtio. de, Manutenção: 	será' 
composto de: , 	 .„ . 	• . , 

• • • • -. .. • • I - :.Ficha .,de, inscrição 	PICAM: 
. 	 • .II -1;Formulliir.io, compacto descritivo do sis 
tema .de • segurança existente... ,  , 	• 	. - • 	• — 

• - 	• 	• 	• 	. 
 

Parágrafo Único O- modeloi .dos :documentos 
enunciados no "oaput." .deste "artigo e • as iruitrx..w4es.' para 
seu preenchimento serio Objeta de Portaria, a .Ser expedi 

. opor tUnamente Secretaria • 'da Habitação •e • Desen- 
volvimento Urbano - SERAB.' • 	.• • • • 

• . 
• • , stAPIWU.L0 : II 	• - 	. 

	

. 	. 

-DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS:. SISTEMAS DE 
'-.SEGURANÇA- CONTRA : INCÊNDIOS DAS EDIFICAÇÕES 

. : . Ait No: Cadastro de ; Manutenção ' serão 
inscritos a edificaço e:-..preapons&vel,11.0pil pelo contro-
le de- Sua -segurança, podendo Ser »e ste..,ousUãrio, o sindl 
Co, 6: proprietãtio Jou seus- representante* legais 
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§ 19 - O praz para inscrição no cadastro I 
,dejairtitenç4oe'901noventa) dias,.'a contar da publica : 
çao do presente-decreto,f.  

',...§:.29-'.Transoorrido. o prazode'que'muida• 
M.PmilgrafO:aáteriór;Mnimatendimento do disposto neste 
artigm,e'tos .,artigOw$9. ,M,69'deste'decret6"gerarit notifi-
tágao,'IntimaçEoMW:Intardição,noá termos-da .legislaçao 
vigente, *fioandoMtesponsAVel pelo Controle siOeito:. :as 

'taoçõem'administrativow:pértinenteá. ,  • 
..A;,: 29', "..,0::forkteciMento,aoCadastro:da•Manu 

tenção;te' ,,dadótrchiinformiições. falsaátu:'inoOrretas aujeU 
tara .m.responsavel'As . penalidadeá.previstas hmartigm29W . 
80,..65digo.penall  &implicar& a.interdiçào do imóvel.. : 

49 - ,'A-baixa no'Cadastro:de.Manutençao 
.1Winsóriçió.do.reágonSilVel...legehl pelo controle da segu-
tança'da•MdificaçiosdaPenderE. da apreffiaa0o- ,de outro 

Art.:;59.insorição no'Cadástro de:Manu 
tençao,cíbérkláo resptásável,pelo'cOntrole da se gurança 
dia'Mdifipação,Aue'preenCherám. documentos 'enunciados no 
ertigm?39.deSte decréto'Se.oMánoaminhar&, , posteriormente, 
Allecretaria,40 Habitaçie ,e-besenvOlvimantM: 'Urbano .- 
SENAR. : ' • 

ArC..69 , SeMpre que• ocorralifatós ou cir 
ognatfinciaa• que impliqueá a módificáçao ,dos dados constaE 
.tosda..eicha de- Inscriçao , -;FICAM,,prinCiPalMente 
,dmbeittranaférinCia de.local i±mudança-de uso ou encerra 
MentMdtatividadis,M'reaponsfivel:pelo ,controlóe , .segus 
rança~edificaçamdeVeramomúnicar- asalterações: para 
átualiza0Mou cancelamento da inscrição. no cadastro, -de 
Manutençaó. 	• 	, 	 • • 

• 
•DO CONTROLE DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA CON 

• TRA- INCSNDIO • 	 • 

• • 
. Art. 29 --O controle doa sistemas de se- . 

gurança contra'indendio.das edificações:seriumWomdo por 
verificaçõese-testes-conatántesa cargo dMrespont4yel' 

• 
• Art. 	 O diápoito neste decreto apli 

ca-se As edifiCações»sujeltás'ms, Condições dm.. segurança 
detsó definidas nas'tellit98,26f, dé ,20 .1:18 junho' dé 
1975 e c9,11,228, de.25 dejUnho de-;I992,."•no,Decretot9 
10.878, , da-7-de.fevereiro da,19741.:Mmartigo:29 dó De-
creto ne'15:636 ,r-da--18 de;:laneirMÁie,TI979ifmów,ftv.redação 
dada..pelmDecreto,n9 , 24:6267"de•.24de,.-tetembrO de-1907.. ,  

.•Art. 99 ..Air.tdificações abrangidas por 
~cá deCtaf:MideVerãoestar.inscritas to Cadastro de Ma-. 
nutenção;'qUandM:dó'rècebinientodoá dodumentor'ècmproba 
Orion-de atendimentó.JIwtorMas de..egurança-de uso, a 
mabeauto de conclulio,:de'conservaçaodá-regulariza 
010',-autollii:verilicaçãM•de SOguranca,„'alVarás e/ou  au- 
tos 	 • 	-. , 	. 

lO-pjca Crjadoo ; CertificadO-.de 
Manmiençãóa ierfornaciámpelo Departamento de Contro-
le - doAláMde'lmõVeis- -CONTRU ., relatiVaMárite ,  a imóveis 
que¡,d&modomomprovadmdetenham equipamentos e prOcedi- 

__ 	zsentos:operacionais comporia:item do sistema de -. segúrança 
de 111104'  

. 	• 

• • 	 . 	 ritu 	1 La 	i.. 	• 
• . 	 • 	

-.

- 	 • . 	 . 

DASPENALIDADES • 

. . .-Art..11Quando,..por vistoria no.. .local, 
formonstatada inoperincia do todo de parte do. siátema 
de,segurança.montrainciódio,,,m,resPonsilveI.pélo controle. 
ser:IS:intimado pelo*-Departamento l de Controle--do -Uso de 

CONTRU;.da:Secretaria,da Habitação.* Desenvolvi. 
Isento Urbano ..;SERAB ¡  para :corrigir as-irregularidades.. 

19:-.,0s-prasos pára atendimento.da:Inti 
maçampara ExéCuçào :de Obras, e-Serviços-deManutencio se=

, 
 

rao Timidez apõs-an411201i.:& , ser.efetUada,por,..técnicos . 'do 
Departamento de.ControládoMso de Imóveis -,cONTRU;.con-' 
siderados,,principalmente,:mgrau de xiscme o uso da ,edi 

. 	. 
• 0?,n4M cumprimento da,intimação•pe-

la inexedUção' de obra oti,serViço. no término do.prazo.fixa 
dó aCarretarLá cessagEmdávaiidade.dodocumento compro= 
bate:elo de atendimentoÁás„tormas da se gurança-de :moo, 
nos termoo, do artigM5MDecretotM.17,t216,' de-9 de m ar 

. • 	 , 	 .•- 

. § 39 Má..higtese .  de que cuida o parãgra 
fo anterior, -'a' renovação do documento comprobatório da 
atandimentmtaa:mormá“t»tógUranÇadáMsmdepeoderit da 
aCeitaçãMdo-LaudMaêchiboAe. Se gurança t'da'execução . das 
obras propoSta0Para'altdaptaCio -da ' 

Art.A-SOCretatia'44.11abitação e, Da-
à:envolvimento Utbanol ,..',?'.40AE•definirmediante portaria, 
normas a lastraOile''àóifigar4Ctareateicessililits'i erecuçào 
deste decreto': • . 

Art .. IV4ÃátáÁedrilito'entiark'm- vigor 
na data de sua publicação, 	as 'disposições em 

• conteário .ÁmOsPeOial'tAecreto-nM12.43.3i'de 11 de aços 
to de 1992. 

Plu:ÁfETTURK  
, 
	 aos 15 de :Janeiro 

de 1994:439W.da fundaqRodeSio 
 

• 

CORNZLIO 9/E/RA1)EMORIS:4UNIOR -Secretário dos Ne gócios 

cElgc!'»WOOnT,Tk.'055'0ÃOCIOENTOSeCreiiiriMdás 
, 

.40WÂáitAG'OETO,YSacretirio'da Habitaçam'e•DepenVolvimen 
to uibano::', . 	• 	. 	• „ 

:publiOadO. ,:tgGRecrotaria do-;.:GOyernouniC4i24, ela .1.54me: 
janeiro:* de:1993....: 

!EDEVAtDO'AINES,OK,SILVA¡AmioretilrioÁO GOVernM:MCniCipal 
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Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 30  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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§ 10 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 90 • No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 	' 
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o Período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 • Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e, empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "capur deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. ' 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação è da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade'do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo •10 IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas ás concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da' regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com izieficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este no seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada', referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lota ção, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 80  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 10 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1o. Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 20  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 3o. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/1, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/1, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 10 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concedo, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

• Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

• 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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DECRETO No 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 20 . A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 20 . A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 30 . Além dos integrantes mencionados no artigo 2 0  deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 10 . Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 20. As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 40 . A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1 0  deste decreto. 
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Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 50 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 

• 

• 
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Dá nova redação ao artig 
Lei n2 11.233 de 22 de julho de 
1992 e dá outras providWncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE. SMO PAULO, decreta: 

Art. 12 - Fica acrescido alínea "E" ao inciso II 
do artigo 12 da Lei n2 11.233 de 22 de julho de 1992, com a 
seguinte redação: 

"E - Apresentação de comprovante de celebração de 
seguro contra inctndio e explosão." 

Art. 22 - Fica acrescido inciso IV ao artigo 12 
da Lei n2 11.233 de 22 de julho de 1992, com a seguinte redação: . 

"IV - O comerciante, depois que o estabelecimento 
estiver funcionando, deverá colocar placas informativas, 
afixando-as em lugares visíveis, que conterão os seguintes 
dizeres: 

Proibida a venda de estalinhos, bombinhas, 
lanternas japonesas, morteiros, rojbes de vara 
coloridas sem estampido, fogos de artifícios e 
estampido contendo até 6 gramas de pólvora a 
menores de 19 anos." 

Art. 32 - As despesas com -  a execução desta lei 
correrão .por conta das dotaçltes orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

Sala das Sesseles, 

Ofaims: 
H/WH NUTRAM 

Vereador 

. INfirme Abs *ermo watt% as CMIC" 
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JUSTIFICATIVA 

A • propositura em 	tela 	tem como 
pressuposto básico, proteger a integridade física do municipe, ou 
seja, dar um respaldo maior para um .  bem que já é protegido 
juridicamente, sendo esse bem a vida humana. 

É de conhecimento pacífico, que qualquer 
pessoa que reside nas proximidades de um estabelecimento que 
comercializa fogos de artificio e de .estampido não consegue 
dormir direito pois está sempre preocupado com possíveis 
incgndios ou explosbes. 

Portanto, nada mais justo do que o 
comerciante celebrar seguro contra incgndio e explosbes com o 
objetivo de proteger os cidadãos, bem como os seus bens. 

Outro aspecto importante do projeto, é 
proibir a venda de fogos de artificio em gerais para menores, 
pois deste modo, todo produto vendido nestes estabelecimentos já 
mencionados, serão sempre adquiridos por maiores de idades, que 
com certeza orientarão os seus filhos, sobrinhos, netos e etc. no 
modo de uso e manuseio destes fogos de artifício. 

Destarte, cdloco o presente projeto para 
apreciação de nossos Ilustres Pares, para que ao final seja 
convertido em lei. 

luipraur ownflp f/tIlie0 04 CIAS 
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Dispese sobre o uso e manuseio de 
fogos de • artifícios e de 

-estampidos em geral no Município 
de São Paulo, e dá outras 
providãncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SRO PAULO, decreta: 

Art. 12 	O uso e manuseio de fogos de artifícios 
e de estampido em geral, no Município de São Paulo, atenderá ao 
disposto neste artigo: 

I - Morteiros de até 0,2 aramas de pólvora e 
rojes de vara coloridos e sem estampido não podem ser queimados 
a menos de 300 (trezentos) metros de hospitais, colégios, 
repartiOes publicas, casas de. fogos e postos de gasolina; . 

II - Fogos de artifício e estampido contendo mais 
de 0,25 gramas e menos de 6 gramas de pólvora dependem de licença 
especial para serem queimados em festa pública ou no perímetro 
urbano; 

III - É proibida a queima de fogos em lugares de 
transito intenso ou com.  grande concentração de pessoas; 

IV - A queimaj de fogos ruidosos só pode ser feita 
das 6 horas às 22 horas; durante as festas juninas, o período se 
estende até as 24 horas. 

Art. 22 - Após a publicação dessa lei, a mesma 
deverá ser afixada em todos os-estabelecimentos e postos de venda 
e comercialização de fogos de artifícios e de estampido em geral, 
localizados no Município de São Paulo. 

~~~~~11,111~~ 



Art. 32. 	O descumprimento dos dispositivos 
lei implicará ao comerciante e ao usuário, na medida de suas 
responsabilidades, imposição de multa no valor de 25 (vinte e 
cinco) UFMs (Unidades Fiscais do Munic1pio), sendo que.em caso de 
reincicre'ncia o valor da multa duplicará. • 
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Art. 42 - O Executivo regulamentará essa lei no 
prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 52 - As despesas com a execução desta lei 
correrão por conta das dotaçbes. orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

• 	
Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua - 

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

Sala das Sesseles, 

, 	I 

J.144.4-4 
HADIN MUTRAN 

Vereador 

"N"," US =MN 	da GIM 
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JUSTIFICATIVA 

As comemoraçbes de São João, em.  1994, 
deixaram mais de 300 (trezentos) feridos por fogos deartifício, 
sendo que esse número cresceu brutalmente devido as comemoraçbes 
das vitórias do Brasil na Copa do Mundo. 

É importante .ressaltar, que na maioria 
dos acidentes, as vítimas perdem partes dos membros, sendo que em 
muitas vezes não se consegue uma reparação da perda. 

Portanto, o intuito da propositura é 
regulamentar o uso e manuseio de focos de artifício e de 
estampido em geral, pois, de • certa forma, esta iniciativa está 
funcionando como um . tipo de alerta e de orientação para a 
população sobre os riscos e danos que os fogos de artifício podem 
causar as pessoas que os utilizam de.maneira erranea. 

Por todo o exposto e por outras razbes 
que não escaparão ao descortino de nossos Ilustres Pares, 
aguardo ao final a prosperidade do referido projeto de lei. 

• 
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PROJETO DE LEI 0i-0347/95 
DiaPge sobre o funcionamento de eatabelecimentos 

que comercializam cachorros, gatos, .aves, peixes e todos 
oe acestÁriow, medicamentos e aliMentaçgo para estes 

,animais, * dá outras providênciao. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. te - A expedição de alvará de localização a 

funcionamento para estabelecimentos que comercializam 
cachorrol, gatos, aves, peixe e todos .  os .acessórias, 
medicamentos e alimentação para estes animais, devergu 
obedecer os seguinte; critérios administrativos: 

- A licença prévia, expedida pelo órgão munici-
pal competente, deverá ser requerida até 60 (sessenta) 
dias da. sua instalação; 

11 - O solicitante deverá encaminhar o pedido 
acompanhado de: 

A - Termo de responsabilidade, assinado pelo pro-
prietário do estabelecimento; 

ii - Aviso-recibo do imposto predial e territorial 
urbano do prédio a ser vistoriado; 

C - Parecer técnico, fornecido por um veterinário 
do Centro de Zoonose. 	 ' 

II I Depois de aprovado o Pedido e antes da expe-
dição da licença de localização e funcionamento, o re-
querente terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas para 
efetuar o pagamento da Taxa de Fiscalização de Localiza-
ção, Instalaçgo e Funcionamento, nos termos da Legisla-
ção Tributária em. vigor. 

Art. 20 - A expedição de licenças deverá obedecer 
ot seguintes critérios técnicos estabelecidos para as 
edificaçges, onde,serão instaladas as- dependências do 

. tipo do comércio aqui mencionado: 
I - O imóvel deverá ser dotado de sistema de pre-

venção e combate a incêndio, da acordo com a legislação 
específica em vigor; 

II - Sistema de fiação elétrica da edificado de-
verá ser tótalmente embutida em conduites; 

III - As instalaçges e ecomodaçges dos animais de-
verão ter espaço suficiente, iluminação e ventilação 
adequada. 

Art. ee - O proprietário dos estabelecimentos su-
pra mencionados, que-  comercializam filhotes de cachorro 
ou de gato, deverão, obrigatoriamente, Jórnecer ao con-
sumidor comprovante se 'carteira de vacineção, onde cons-
te que o filhote recebeu a vacina V-8, juntamente com a 
nota-fiscal e suas garantias. 

• G le - A vacina mencionada neste artigo, deverá 
, ser aplicada em 03 (três) doses: A primeira dose aos 45 
(quarenta e cinco) dias de vida; a segunda, coe 02 
(dois) meses e meie a terceira, com 03 (três) meses e 
meio. 

5 20 - A garantia que se refere esta Lei, compre-
enderá o preze de i5 (quinze) dias após a compra, senda 
que, se dentre deste prazo a animal morrèr, o consumidor 
terá o direito de ser ressarcido Por outro animal da 
mesma raça e idade ou optar pela devoluçãO do dinheiro . 
reajustado monetariamente. 

Art. 40 - Os estabelecimentos mencionados nesta 
lei, que se encontram em funcionamento, poderão conti-
nuar suas atividades, desde que regularizem sua situaçgo 
de acordo com esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 52 - O rio cumprimento dos dispositivos desta 
lei, implicará ao infrator imPosição de multa no valor 
de 40 (quarenta) UFes (Unidades Fiscais do Município), 
sendo que em caso de reincidência o valor da multa du-
plicará. 

Art. 60.- Esta lei será regulamentada, pelo poder 
Executivo, no prazo de até 90 (noventa) dias da data de 
.sua publicação 

Art. 72 - As despesas com a execução desta lei 
correrão por conta das dotaçges orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. Se - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Sala das Sessges, 20 de abril de 1995. Wadih Mu-
tran. "Sm Comissges competentes." 
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PROJETO DE LEI 0 1 -0327/1996 

e 

Wibin~ a 

Dispõe sobre a expedição de alvará de 
localização e funcionamento de pistas de 
Kart Indoor no Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE ad PAULO, decreta: . 

Art. 1° - A expedição de alvará de localização e 
funcionamento de pistas de Kart Indoor deverá obedecer os seguintes critérios 
administrativos: 

I - A licença prévia, expedida pelo órgão municipal 
competente, deverá ser requerida até (30) trinta dias antes da sua instalação. • 

II - O solicitante do Alvará deverá encaminhar o pedido 
acompanhado de : 

■ 	A - Termo de responsabilidade assinado bem como 
celebração de seguro contra incêndio e explosões. 

8- Laudo de pré-vistoria com parecer técnico, fornecido 
pelo CONTRU e pelo corpo de bombeiros. 

C - Aviso recibo do imposto predial e territorial urbano, 
do local a ser vistoriado. 

III - O requerente, depois de aprovado o pedido e antes 
da expedição da licença de localização e funcionamento, terá o prazo de (72) 
setenta e duas horas para efetuar o pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Localização, Instalação e Funcionamento, nos termos da legislação tributária em 
vigor. 

• 
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Art. 20  - Os proprietários das pistas de que trata esta ei 
deverão instalar e obedecer os seguintes critérios de segurança: 

I - Fica obrigado a instalação dos seguintes itens: 

A - Instalação de exaustores especiais que evitam a 
emissão de poluentes combustíveis em locais fechados; 

13 - instalação de conteiners blindados para 
armazenamento de gasolina; 

C - instalação de ambulatórios com equipes médicas de 
plantão dotados de ambulância. • 	

II - Torna facultativo a realizáção do teste de bafômetro, 
para os praticantes do referido esporte. 

Art. 30  - Torna obrigat&io a anuência dos pais aos 
participantes deste esporte que possuam a idade de (12) doze a (17) dezessete 
anos. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
40  publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

dki.U4.4 
WADIH MIJTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

Com a proliferação das pistas Indoor (fechadas), o Kart 

virou a nova mania paulistana, e por este motivo, são constantes a inauguração de 

várias pistas por dia em nosso Município. 

• 
Ocorre que tais pistas /estão sendo instaladas sem 

atender o mínimo das exigências de seourança, apresentando inúmeras 

irregularidades, como mal acondicionamento de combustível, falta de sistema de 

segurança e inclusive falta de alvará de funcionamento. 

Sendo assim, se faz necessário a intervenção do 

Legislativo para estabelecer normas no intuito de proteger a integridade física de 

ip  nossos munícipes e para que o projeto prospere, APELO aos Nossos Ilustres 

Pares a imediata aprovação do mesmo. 
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PROJETO DE LEI 21  - 
01,-039 S/2000 

• Permite ao Executivo a 
instalação de itens de segurança 
no conjuntos habitacionais 
populares (favelas), localizados 
no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1" - Permite ao Executivo a instalação de itens de 
• 	segurança nos conjuntos habitacionais populares (favelas), localizados no 

Município de São Paulo. 

Art. 2° - Os itens de segurança mencionados nesta lei, 
consistem na instalação de hidrantes, extintores de incêndio com carga d' 
água pressurizada para utilização em madeira e lixo, e extintores de incêndio 
com carga de CO2 para utilização em líquidos inflamáveis e eletricidade. 

Art. 3° - Após a instalação das medidas de segurança 
mencionadas nesta lei, caberá ao Executivo Municipal, através de 
assistentes sociais, ministrar aulas e simulações de como o morador deve 
utilizar os extintores em cepo de acidente, acompanhados de orientações do 
Corpo de Bombeiros. 



Proc. r1°. ,D (-.0 5,97y6,2 

Ists Duarte AVIgues 
R F 1 .2 ,04" 

âmarevÁlanicoata‘dízo--.011,10- 

 

- 
l 'Al11111111111 

;3409f4 
dit# 

 

• 

• 

Art. 4" - A aquisição dos itens de segurança, bem como 
sua instalação poderão ser realizadas em parceria com a iniciativa privada, 
podendo esta explorar a publicidade dentro das limitações impostas por 
decreto do Executivo. 

Art. 50 
 - As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6° - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis 
com vista a regulamentação do disposto nesta Lei. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

V,/ 
WA In MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

A iniciativa possui como objetivo primordial 
proporcionar segurança aos moradores de favelas, no sentido de acabar com 

• os grandes incêndios quE, ultimamente vêm crescendo na cidade de São 
Paulo. 

Como todos sabem, quando ocorrem tais acidente muitas 
vidas se perdem, e como .se não bastasse, moradores perdem tudo o que 
possuíam, chegando a ser obrigados a reconstruirem suas vidas, e na maioria 
das vezes isto ocorre devido a inexistência de extintores de incêndio que 
poderiam acabar com foco inicial do acidente. 

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, necessário se faz a imediata aprovação deste projeto 

• 	pelos nossos Ilustres Pares. 

Pd/Cd; 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
PPB 
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PROJETO DE LEI 01-0623/2008 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa 'Edifício Seguro', que 
dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações elétricas das 
edificações com mais de 10 (dez) anos de uso, de natureza pública ou privada, 
industriais, comerciais, residenciais e de serviços, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Edifício Seguro" com 
objetivo de promover a inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações 
elétricas das edificações industriais, comerciais, residenciais e de serviços com mais de 
dez anos de construção. 
Parágrafo Único. A inspeção de que trata o "caput" deste artigo deverá verificar as 
condições de estabilidade, segurança, salubridade, manutenção e adequação das 
instalações elétricas das edificações de que trata a presente lei, especialmente, em 
relação aos requisitos de segurança a que se refere a norma ABNT NBR 5410 em sua 
forma mais recente ou de outra que venha eventualmente substituí-la. 
Art. 2°. A idade do imóvel para efeito desta lei é contada a partir da data da expedição 
do Auto de Conclusão (Habite-se). 
Art. 3° - Depois de realizada a primeira inspeção obrigatória, quando decorridos 10 
(dez) anos da construção da edificação, as instalações elétricas a que se refere o artigo 
1° desta lei deverão ser inspecionadas a cada 5 (cinco) anos, exceto nas edificações 
arroladas no artigo 4 0  desta lei, caso em que a inspeção das instalações elétricas 
deverá ser anual. 
Art. 4° - A partir da primeira inspeção obrigatória depois de decorridos 10 (dez) anos 
de construção, as demais inspeções deverão ser anuais no caso das seguintes 
edificações: 
I) Indústrias, oficinas e depósitos, com mais de 1.500 m2 (mil quinhentos metros 
quadrados) de área construída, mais de 3 (três) andares, ou com material depositado, 
manipulado ou comercializado que possa ser considerado perigoso ou inflamável nos 
termos da regulamentação desta lei; 
II) Postos de abastecimento de veículos automotores; 
III) locais de comércio (varejo, atacado, supermercados, lojas de departamentos, 
centros de compras e assemelhados) com mais de 1.500 m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados) de área construída ou mais de 3 (três) andares; 
IV) locais de prestação de serviços com mais de 5.000 m 2  (cinco mil metros 
quadrados) de área construída ou mais de 9 (nove) andares; 
V) Hospitais e pronto-socorros; 
VI) locais abertos ao público em geral com mais de de 3.000 m 2  (três mil metros 
quadrados) de área construída ou com lotação superior a 300 (trezentas) pessoas; 
VII) templos religiosos com lotação superior a 600 (seiscentas) pessoas; 
VIII) restaurantes, bares, lanchonetes, boates e similares com lotação superior a 600 
(seiscentas) pessoas; 
IX) locais destinados a eventos geradores de público em locais cobertos e fechados 
com capacidade de lotação superior a 700 (setecentas) pessoas. 
Art. 5° As inspeções de que trata a presente lei deverão ser registrados em Laudos de 
Certificados de Inspeção Predial (LTCIP), a ser elaborado nos termos desta lei e de sua 
regulamentação. 
§ 1 0  O Laudo de que trata o "caput" deste artigo deverá conter os seguintes 
elementos: 
I - indicação do estado geral da edificação inspecionada, com descrição detalhada do 
estado da suas instalações elétricas; 
II - indicação dos pontos que necessitam de reforma, restauração, manutenção ou 
substituição; 
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III - fotografias ilustrativas das irregularidades encontradas e/ou ilustrações gráficas 
representativas delas; 
IV - orientações gerais sobre as medidas saneadoras necessárias, inclusive, com 
indicação da respectiva metodologia; 
V - estabelecimento dos prazos máximos para a conclusão das medidas saneadoras. 
§ 20  - Novo laudo (LTCIP) deverá ser elaborado toda vez que forem promovidas 
ampliações ou modificações na edificação com mudanças instalações elétricas, bem 
como quando ocorrer modificação relativa a seu tipo de uso e ocupação. 
§ 30  - O referido laudo (LTCIP) deverá ser assinado por engenheiro elétrico 
devidamente habilitado e inscrito regularmente no seu órgão de classe. 
§ 40  - O profissional a que se refere o pragráfo 3 0  deste artigo, responsável pelo Laudo 
Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP) deverá concluir sua avaliação de 
risco de forma objetiva, classificando a situação das instalações elétricas da edificação 
inspecionada como: satosfatória (a); regular (b); ruim C) ou crítica (), de acordo com 
os critérios definidos na regulamentação desta lei. 
§ 50  - Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações 
inspecionadas como regular (b) ou ruim (c), o responsável ou responsáveis pela 
edificação terão os prazos, respectivamente, de 120 (cento e vinte) e 30 (trinta) dias 
para tomar as medidas saneadoras e executar as obras de correção. 
§ 60 . Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações 
inspecionadas como críticas (d), o responsável ou responsáveis pela edificação terão 
de protocolar esse laudo no órgão público encarregado de fiscalização da segurança 
nas edificaçõez existentes no Município de São Paulo, nos termos da regulamentação 
desta lei, junto de um termo de compromisso de solução dos problemas identificados 
como críticos em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
§ 70  - Caberá ao órgão competente de que trata o parágrafo 6 0  deste artigo fiscalizar 
o seu cumprimento do compromisso assumido e interditar o edifício no caso de seu 
descu mpri mento. 
§ 80  - Junto do Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial deverá ser assinado 
pelo engenheiro elétrico que o subscreveu um documento denominado Certificado de 
Inspeção Predial (CIP), elaborado na forma da regulamentação desta lei, contendo as 
principais informações do laudo e de suas conclusões, e que deverá ser afixado em 
local visível para todos os usuários da edificação e devidamente franqueado à 
fiscalização municipal. 
Art. 60  - As edificações existentes no Município de São Paulo que na data do início da 
vigência desta lei já tiveram mais de 10 (dez) anos de construção terão os seguintes 
prazos para elaboração de seu primeiro Laudo Técnico de Certificação de Inspeção 
Predial (LTCIP), contados também do início da vigência desta lei; 
I - edificações destinadas a uso residencial unifamiliar: 360 (trezentos e sessenta) 
dias; 
II - edificações destinadas a uso residencial miltifamilair: 270 (duzentos e setenta) 
dias; 
III - edificações destinadas a uso misto, comercial, industrial e de serviços, com 
exceção daquelas arroladas ao artigo 4 0  desta lei: 90 (noventa) dias; 
IV - edificações especificadas no artigo 4 0  desta lei: 90 (noventa) dias. 
Art. 70  - Para os fins desta lei são considerados responsáveis pelas edificações seus 
proprietários, locatários, gestores ou possuidores a qualquer título. 
Art. 80  - São considerados infrações ao disposto nesta lei: 
I - a não realização da inspeção das instalações elétricas na periodicidade e nos termos 
fixados nesta lei; 
II - a não apresentação do Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP) 
quando solicitado pelo órgão fiscalizador; 



• 

Folha 
Proc. n 41/41 

RF 11.207 
laia Duarte Re'es 

III - a não afixação do Certificado de Inspeção Predial (CIP) nos termos estabelcidos 
nesta lei; 
IV - o não saneamento, no todo ou em parte, das irregularidades detectadas e 
apontadas no Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP). 
Art. 90  - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de 1% (um 
por cento) do valor do imóvel, renovável a cada 30 (trinta) dias até que seja sanada a 
irregularidade. 
Art. 10 - Excluem-se do disposto nesta lei: 
I) As edificações residenciais classificadas como R1, R2-01, R2-03, R3-03 agrupadas 
horizontalmente, e as residências superpostas; 
II) As edificações classificadas como Cl, Si, El e Il, ou que abriguem uso misto 
dessas categorias, desde que a área total da edificação não ultrapasse a 500 m2 
(quinhentos metros quadrados); 
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, outubro de 2008 Às Comissões competentes. 

• 
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PUBLICADO DOC 05/09/2012, PÁG 85 

PROJETO DE LEI 01-00384/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia do Bombeiro Civil e dá outras 
providências. 
Art. 1 0  Acresce alínea ao inciso LXXX, do artigo 7 0 , Capítulo II, da Lei no 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Bombeiro Civil, a ser celebrado, 
anualmente, no dia 1 0  de fevereiro. 
Art. 2 0  Para efeitos desta Lei, considera-se Bombeiro Civil aquele que, habilitado 
nos termos da Lei 11901 de 2009 exerça, em caráter habitual, função remunerada 
e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, como empregado contratado 
diretamente por empresas privadas ou públicas, sociedades de economia mista, ou 
empresas especializadas em prestação de serviços de prevenção e combate a 
incêndio. 
Art. 3 0  O Poder Executivo Municipal, por meio de convênios e parcerias, poderá 
promover atividades comemorativas na data, visando à conscientização da 
Segurança Contra Incêndios nas edificações em geral, no âmbito do município. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0374/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 
"Dispõe sobre a exigência de revisão e manutenção periódica das instalações 
elétricas nas edificações que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os responsáveis pelas edificações ocupadas por atividades comerciais, 
industriais e de serviços, públicos ou privados, ou em prédios residenciais 
multifamiliares deverão promover, anualmente, a revisão e manutenção de suas 
instalações elétricas. 
Art. 2° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), dobrada na reincidência, valor que será cobrado mensalmente até a 
regularização da edificação nos termos da legislação. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° Fica o Poder Público Municipal autorizado a proceder à interdição da 
edificação, parcial ou total, na existência de risco iminente de incêndio, devendo a 
referida interdição ser baseada em laudo fundamentado assinado por engenheiro 
integrante dos quadros do serviço público municipal. 
Art. 4° O Poder Público Municipal envidará esforços no sentido da máxima difusão 
do disposto nesta lei, com ênfase na manutenção preventiva das instalações 
elétricas. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00004/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a proibição de qualquer ato que envolva a produção de faísca e fogo 
em casas noturnas e boates fechadas, localizadas no Município de São Paulo e da 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica terminantemente proibida à utilização de qualquer instrumento ou 
mecanismo que produza faísca ou fogo, inclusive velas de aniversários de qualquer 
espécie ou natureza, em casas noturnas fechadas como boates, casa de shows, 
localizados no município de São Paulo. 
Art. 2 0  - Torna obrigatório ainda, a instalação de sinalização com o uso de tintas 
fosforescentes, tipo fosfocrômica especial no chão indicando rotas de fuga em todas 
as casas noturnas e boates localizadas no Município de São Paulo. 
Art. 3 0  - Para a adaptação das normas instituídas no artigo 2 0  desta lei, os 
proprietários dos referidos estabelecimentos terão um prazo de 60(sessenta) dias 
para o cumprimento do dispositivo. 
Art. 40  - O não cumprimento do exigido nesta Lei, serão puníveis com multa, que 
implicará no valor de 1.500(Hum mil e Quinhentas)UFIR'S, sendo que em caso de 
reincidência o valor da multa duplicará. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
Art. 6 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00006/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Coronel Telhada (PSDB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Gilson Barreto (PSDB), Mário Covas Neto (PSDB) e Patrícia 
Bezerra (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a imagem do 
alvará de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do link com 
o Alvará de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do estabelecimento, e 
dá outra providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a divulgar via Internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião considerados por esta 
lei. 
Art. 2 0  Para fins desta lei, entende-se por locais de reunião os estabelecimentos 
que necessitam requerer o Alvará de Funcionamento. 
Art. 30  Necessitam requerer o Alvará de Funcionamento, como disposto no art. 4 0  
do Decreto no 49.969/2008, os estabelecimentos com capacidade de lotação igual 
ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) pessoas, que pretendam instalar-se, por 
tempo indeterminado em parte ou na totalidade de edificação permanente, para o 
exercício de atividades geradoras de público e atividades assemelhadas. 
Art. 40  Considera-se atividades assemelhadas para fins, do disposto no art. 3 0  
desta lei: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II- templos religiosos; 
III "buffet" salões de festas ou danças; 
IV- ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0  Os locais de reunião definidos por esta lei são obrigados a ter um site na 
internet e divulgar em local visível: 
I - link com a Imagem do Alvará de Funcionamento disponibilizado no site da 
Prefeitura; 
II - planta do local informando, as saídas de emergência e itens do sistema de 
segurança do estabelecimento. 
Art. 60  Os locais de reunião definidos por esta lei que derem publicidade a eventos, 
festas, shows, reuniões e similares deverão fazer constar no convite impresso ou 
eletrônico: 
I- número do Alvará; 
II- Lotação máxima permitida no estabelecimento; 
III- Informação de que no site consta a planta do local. 
Art. 7 0  Os locais de reunião que forem flagrados sem o site na internet com o link 
que remete a imagem do alvará de funcionamento disponibilizado pela Prefeitura, 
sofrerão as seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil. reais), que 
poderá ser. graduada pelo órgão competente conforme faturamento do 
estabelecimento; 
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
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Art. 8° Os locais de reunião que forem flagrados sem a planta do local com as 
saídas de emergência e itens de segurança do estabelecimento no site da internet, 
e dando publicidade a eventos, festas, shows, reuniões e similares sem respeitar a 
exigência imposta no art. 6°, sofrerá a seguinte penalidade: 
I - multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser 
graduada pelo órgão competente conforme faturamento do estabelecimento; 
Art. 9° O valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dia, a 
contar de sua publicação. 
Art. 11 As despesas decorrentes da execução: desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00049/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de estampido e de 
artifício em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de estampido e de artifício 
em shows ao ar livre. 
Art. 20  A proibição de que trata o art. 1 0  não atinge pessoas devidamente 
credenciadas, com prévia licença da autoridade competente. 
Art. 3 0  Para a expedição de autorização de porte e de uso de fogos de estampido e 
de artifício o interessado deverá credenciar-se perante a autoridade competente, 
após comprovação de capacidade técnica e aptidão. 
Art. 40  As pessoas expressamente autorizadas para a queima de fogos de 
estampido ou de artifício não poderão delegar esta atribuição para pessoa não 
autorizada, e responderão pelos danos que causarem na forma da Lei. 
Art. 5 0  Fica proibida a comercialização de fogos de estampido ou de artifício para 
pessoas não autorizadas, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida. 
Art. 60  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 7 0  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00169/2013 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a presença de Bombeiros Civis nas edificações, áreas de risco ou 
eventos de grande concentração pública e de Salva Vidas em áreas aquáticas no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica instituída a obrigatória da presença de Bombeiros Civis nas edificações, 
por órgãos públicos e entidades privadas com ou sem fins lucrativos, clubes sociais, 
empresas, indústrias, comércio e afins, organizadoras de eventos e outras 
situações onde haja grande concentração ou circulação de pessoas, ou se exerçam 
atividades de risco a vida e ao meio ambiente no âmbito do Município. 
§ 1° Para efeitos desta Lei, considera-se: 
I - edificação: a área construída destinada a abrigar atividade humana ou qualquer 
instalação, equipamento ou material; 
II - área de risco: o ambiente interno e/ou externo à edificação que contenha 
armazenamento de produtos perigosos, incluindo instalações elétricas e de gases; 
III - evento de grande concentração pública ou privada: show, feira, exposição, 
evento cultural ou esportivo com participação a partir de (500) quinhentas pessoas; 
IV - Planta, qualquer área construída ou não, aberta ou fechada, pública ou 
privada, referida nos itens I, II e III, incluindo parques e áreas de conservação 
ambiental. 
§ 2° Toda planta a qual se aplica o escopo desta lei, obrigatoriamente deve possuir, 
e ser de conhecimento da equipe de Bombeiros Civis, um Plano de Prevenção, 
Preparo e Resposta a Emergências - P3RE, compatível aos riscos existentes e 
possíveis no local, mesmo ambientais, naturais ou não, incluindo rotas de fuga, 
meios de combate a incêndio, primeiros socorros, a integridade do SPDA Sistema 
de Proteção de Descarga Atmosférica (pará-raios) e demais itens necessários a 
segurança do local. 
§ 3° Antes do início das atividades em qualquer área, deve ser informado a todo o 
público presente sobre rotas de fuga, meios de alarme e pontos de atendimento em 
casos previstos no Plano de Prevenção Preparo e Resposta a Emergências - P3RE. 
§ 4° O P3RE deve atender no mínimo os requisitos da Norma Brasileira CNBC 08/13 
P3RE Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências, e ser elaborado e 
assinado por profissional Responsável Técnico, com formação e qualificações 
compatíveis a responsabilidade, com registro regular junto ao respectivo Conselho 
de classe. 
Art. 2° Para estabelecer o dimensionamento e a quantidade de Bombeiros Civis 
deve-se observar a Norma Brasileira CNBC 03/12 Dimensionamento de Bombeiros 
para Edificações, áreas e eventos, do Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva 
Vidas - CNBC, excluindo as edificações de uso exclusivamente residencial. 
§ 1° Além do disposto no Artigo 2°, a quantidade e disposição das equipes de 
Bombeiros Civis numa planta deve ser tal que o tempo de chegada da equipe a 
qualquer parte da planta seja menor que 4(quatro) minutos. 
§ 2° Quando numa planta houver público composto por homens e mulheres, as 
equipes de Bombeiros devem possuir em seus quadros profissionais Bombeiros e 
Bombeiras. 
§ 3° As equipes de Bombeiros devem possuir treinamento na planta e conhecer os 
riscos e meios do local para prevenção e resposta a emergência, quais são e como 
acionar os serviços públicos externos. 
§ 4° O Responsável Técnico pelo serviço deve promover vistoria prévia as 
atividades, verificando condições de prevenção e resposta a emergências, incluindo 
verificar rotas de fuga, alarmes, equipamentos de combate a incêndio e primeiros 
socorros, mantendo relatório atualizado para controle e fiscalização, comunicando 
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de imediato aos responsáveis pela planta ou evento qualquer situação que 
comprometa a segurança. 
§ 50  Quando houver plantas próximas que possuam serviços de Bombeiros Civis, 
deve ser incentivado que promovam um Plano de Atendimento Mutuo - PAM para 
campanhas de prevenção e resposta a emergências locais. 
Art. 3 0  Nos parques, clubes e áreas de recreação que possuam piscinas ou áreas de 
rios, lagos e praias naturais ou artificiais, abertas ao uso recreativo ou esportivo, a 
administração deve manter durante o período de funcionamento, quantidade e 
disposição de Salva Vidas tal, que durante o expediente não haja área liberada ao 
uso desassistida, e que em caso de afogamento ou necessidade de socorrer 
banhista o início do salvamento seja imediato. 
§ 1 0  Os Salva-Vidas devem possuir formação condizente com o tipo de ambiente 
onde prestarem serviço, conforme classificação do Conselho Nacional de Bombeiros 
Civis - CNBC, sendo Nível 1 para Piscinas, Nível 2 para Piscinas, Rios e Lagos, e 
Nível 3 para Piscinas, Rios, Lagos e Praias, e possuírem registro em situação 
regular junto ao Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva Vidas. 
§ 20  Estão isentas as piscinas residenciais. 
§ 30  Estão isentas as piscinas de condomínios residenciais que possuam nível de 
água com profundidade igual ou inferior a 150cm (cento e cinquenta centímetros), 
ficando a cargo da administradora garantir condições de segurança para seu uso, 
incluindo cercado que evite queda acidental de crianças. 
Art. 40  Os profissionais e as empresas de formação e treinamento de Bombeiros 
Civis e Salva-Vidas, e as que explorem a profissão, mesmo que eventualmente, 
devem atender a Resolução CNBC 02/12 - Código de Ética do Bombeiro Civil e 
Salva Vidas, e Normas Brasileiras do CNBC. 
§ 1 0  As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir em seu contrato social objeto especifico 
como prestação destes serviços, e inscrição em situação regular junto aos registros 
do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis para consulta pública. 
§ 20  As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir profissional, com registro no respectivo 
Conselho de classe, como Responsável Técnico por Serviços RTS, respondendo 
pelos profissionais e serviços prestados, e pela elaboração, aplicação e manutenção 
do Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências - P3RE. 
§ 30  As empresas que ofereçam serviços de Bombeiros Civis ou Salva Vidas ou 
cursos profissionalizantes destes, obrigatoriamente devem possuir profissional 
inscrito em situação regular como Responsável Técnico de Ensino RTE junto aos 
registros do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis. 
Art. 50  O Estado reconhece o Conselho Nacional de Bombeiros Civis CNBC, como 
entidade de utilidade pública Estadual. 
Parágrafo único. O Estado adota, além dos dispositivos legais, o Código de Ética do 
Bombeiro Civil e Salva Vidas e as Normas Nacionais do CNBC como referência para 
consulta e fiscalização sobre a formação e o exercício da profissão. 
Art. 60  - É garantido ao Bombeiro Civil, o exercício das atividades pertinentes a sua 
profissão, sendo proibido o emprego de outro profissional em substituição ao 
Bombeiro Civil ou em exercício das suas atribuições, caracterizando exercício ilegal 
da profissão. 
§ 1 0  Este artigo não se aplica a pessoas treinadas que exerçam exclusivamente de 
forma voluntária como integrantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
- CIPA e/ou do Grupo Voluntário de Resposta a Incêndio GVRI (antiga brigada de 
incêndio voluntária) atividades básicas de combate a princípios de incêndio de 
forma emergencial. 
§ 20  Os órgãos públicos, observadas as normas de contratação de servidor público 
ou de terceirização de serviços, deverão enquadrar a si e exigir das prestadoras 
adequação as disposições desta Lei. 
Art. 7 0  Os helipontos e heliportos, além de atenderem as exigências especificas, 
devem contar com no mínimo de 2 (dois) Bombeiros Civis, ou mais conforme a 
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demanda, com a devida qualificação em heliponto, heliporto ou aeroporto, 
prontidão no local e momento de pouso e decolagem. 
Parágrafo único. Os heliportos e aeroportos, além das Leis, Decretos e normas 
pertinentes, devem manter equipes de Bombeiros Civis com efetivo e equipamentos 
de acordo com os riscos e demandas específicas. 
Art. 80 : O Município, poderá instituir Corpos de Bombeiros Civis Municipal próprio 
ou celebrar convênio com o Estado ou com entidades civis para prestação destes 
serviços em todo seu território, incluindo composição de equipes técnicas para 
vistoria e fiscalização sob coordenação do CONTRU Departamento de Controle 'de 
Uso de Imóveis e áreas do Município, e para prevenção e atendimento a 
emergências e/ou grupos de resposta a catástrofes incluindo e emergências 
ambientais e incêndio florestal, que além das atribuições descritas em lei, 
executarão ações de Defesa Civil. 
Parágrafo único. O serviço de Bombeiros próprio ou conveniado ao Município, passa 
a exigir o cumprimento desta lei como parte dos requisitos para concessão ou 
renovação de auto de vistoria no âmbito do município. 
Art. 90 . A fiscalização das disposições desta Lei e a aplicação das sanções nela 
previstas ficarão sob a responsabilidade do Município de São Paulo através do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis CONTRU. 
Art. 10. A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator, além de 
outras penalidades cabíveis, as seguintes sanções administrativas: 
I - Notificação para regularização com prazo arbitrado entre 5 (cinco) a 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado desde que requerido e aprovado requerimento; 
II - Multa, com valor instituído pela entidade fiscalizadora conforme avaliação dos 
danos causados ou riscos potências a vida e ao meio ambiente, este valor será 
corrigido anualmente pelo índice adotado pelo município como padrão para 
atualização monetária; 
III - proibição temporária de funcionamento; 
IV - interdição de edificações ou áreas ou embargo de obras. 
§ 1 0  O pagamento de multa não exonera o infrator a sanar as irregularidades. 
§ 20  As multas poderão ser impostas em dobro em caso de reincidência. 
§ 30  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente. 
Art. 11. O Município em até 60 (sessenta) dias, criará o Conselho Permanente de 
Avaliação dos Serviços de Bombeiros - COPAS, que constantemente ira avaliar e 
fiscalizar o serviço de Bombeiros prestado ao Município, de forma quantitativa e 
qualitativa, incluindo se a prestadora (Estadual, Municipal ou privada) fornece 
pessoal em proporção que atenda as necessidades no município, incluindo 
equipamentos, materiais, treinamentos e boas condições de trabalho e segurança 
dos Bombeiros, com base na legislação local e em Leis e Normas Brasileiras. 
§ 1 0  O COPAS será mantido e presidido por autoridade civil municipal, respondendo 
diretamente ao Prefeito e ao presidente da Câmara, promovendo reuniões com 
apresentação de relatório em audiência pública mensal onde serão apresentadas 
providências as demandas do serviço. 
§ 20  O COPAS manterá ouvidoria para receber e apurar reclamações e denúncias 
sobre serviços e avaliar solicitações da população atendida. 
§ 30  O COPAS produzirá relatório anual de avaliação do serviço de Bombeiros 
prestado ao município, estes relatórios serão a base para planejamento anual no 
setor e usados como um dos critérios para renovação ou mudança do convênio. 
Art. 12 As produtoras de shows e eventos, casas noturnas e entidades similares 
terão prazo de 30 (trinta) dias para adequação, as demais áreas, empresas e 
entidades abrangidas por esta Lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
sua adequação. 
Art. 13 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 16-01652/2013 	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0494/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa instituir a 
obrigatoriedade da manutenção de equipes de Brigada Profissional compostas por 
Bombeiro Civil em shopping centers, casas de shows e espetáculos, hipermercados, 
grandes lojas de departamentos, campus universitárias, empresas de grande porte 
instaladas em imóvel com área superior a 3.000 m2 (três mil metros quadrados), quaisquer 
estabelecimentos de reunião pública, educacional ou eventos em área pública ou privada 
que recebam grande concentração de pessoas, em número acima de 1.000 (mil) ou com 
circulação média de 1.500 (mil e quinhentas) pessoas por dia. 

O exercício da profissão Bombeiro Civil encontra-se disciplinado pela Lei Federal n° 11.901, 
de 12 de janeiro de 2009, que em seu artigo 2° reza: 

"Art. 2° Considera-se Bombeiro Civil aquele que, habilitado nos termos desta 
Lei, exerça, em caráter habitual, função remunerada e exclusiva de prevenção 
e combate a incêndio, como empregado contratado diretamente por empresas 
privadas ou públicas, sociedades de economia mista, ou empresas 
especializadas em prestação de serviços de prevenção e combate a 
incêndio". 

Sob o aspecto formal, o projeto encontra fundamento nos artigos 30, 1, da Constituição 
Federal e 13, I, de nossa Lei Orgânica, segundo os quais compete ao Município legislar 
sobre assuntos de interesse local, sendo que por interesse local deve se entender não 
aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato, consoante lição de Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito 
Constitucional", 2a  edição, Salvador, Juspodivm, p .841). 

Quanto ao aspecto de fundo, o projeto encontra fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município assim definido pelo artigo 78 do Código Tributário Nacional, que 
reza: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administrado pública que,  
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança,  à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é "a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção ("non facere') a fim de conformar-lhes os 

17_ REL com  
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comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo". (in Curso de 
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
explica Marçal Justen Filho: 

"O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. 1...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de  
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade  e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização". (grifamos, in Curso de Direito 
Administrativo. 3a Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469.) 

Dessa forma, ao impor para os locais que especifica a obrigatoriedade da contratação de 
Brigada Profissional de combate ao incêndio, o projeto institui medida que objetiva a 
proteção da segurança de nossos munícipes, denotando-se a clara manifestação do poder 
de polícia administrativa municipal. 

• 	Cabe observar ainda que no exercício da competência para legislar sobre assunto de 
interesse local, fundamentado no poder de polícia, nossa Lei Orgânica assim estabelece: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

(...) 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 

(.--) 
IV— estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
(-..) 
VII — regulamentar a execução e o controle de obras, incluídas as 
edificações, as construções, reformas, demolições ou reconstruções, os 
equipamentos, as instalações e os serviços, visando a observância das 
normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de vida em defesa 
do consumidor e do meio-ambiente." 
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Por fim, é de se salientar que o Código do Consumidor, Lei Federal n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, com o intuito de integrar o Município no sistema global de defesa do 
consumidor, em seu art. 55 autorizou os Municípios, com base no interesse local que a 
matéria apresenta, a atuarem no campo de defesa do consumidor, assim dispondo: 

• 
"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos 
e serviços. 
§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-
estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias" 
(destacamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. • 	Sal da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em 

EDUARDO TUMA 

GE HATO ejl wr)  
,4•J .anip._,R ewC 	• 

IP"  SANDRA TA EU 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 494/12. 

De autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, o presente projeto de lei dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, composta por Bombeiros Civis, 
nos estabelecimentos que menciona e dá outras providências. 

A propositura institui a obrigatoriedade da manutenção de equipes de Brigada 
Profissional compostas por Bombeiro Civil em shopping centers, casas de shows e 
espetáculos, hipermercados, grandes lojas de departamentos, campus universitárias, 
empresas de grande porte instaladas em imóvel com área superior a 3.000 m2 (três mil 
metros quadrados), quaisquer estabelecimentos de reunião pública, educacional ou eventos 

110 	
em área pública ou privada que recebam grande concentração de pessoas, em número 
acima de 1.000 (mil) ou com circulação média de 1.500 (mil e quinhentas) pessoas por dia. 

Segundo justificativa apresentada o Bombeiro Civil é fundamental na segurança 
contra incêndio, bem como para a consecução de proteção à vida, meio ambiente e do 
patrimônio em geral. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela Legalidade da proposição, por meio do parecer n° 1652/2013. 

Ante o exposto, e considerando o caráter meritório da proposição no sentido de 
evitar riscos à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se Favoravelmente a sua aprovação. 
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Processo n° 01 
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GILSO 
VEREADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO 

o 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise do projeto de 

lei n°494/2012, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de manutenção de uma brigada profissional, composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos 

que menciona e dá outras providências; solicito o encaminhamento do seguinte pedido de 

informações para o Executivo: 

- Considerando que o projeto impõe competência de fiscalização a órgão alheio à sua 

esfera de subordinação; 

- Considerando as devidas especificidades técnicas em relação ao tema em questão e a 

necessidade de efetiva fiscalização desses comandos, sob pena de se perder seu objeto; 

- Considerando, nos termos regimentais, que o parecer da Comissão expõe a opinião do 

relator quanto à conveniência da matéria em exame e que as informações que se busca obter são 

imprescindíveis à decisão do mesmo. 

Requeremos nos termos regimentais para que seja encaminhado Ofício ao Chefe do Poder 

Executivo, para que informe e remeta a essa Comissão o que se segue: , 

• Existe algum termo de acordo ou qualquer outro tipo de mecanismo entre o Município de 

São Paulo e Corpo de Bombeiros do Estado de Estado de São que possa dar efetividade 

ao proposto na alínea "b", do primeiro inciso do art. 3 do projeto? 

• Em relação à fiscalização dos outros estabelecimentos, aqueles não abrangidos por esta 

mesma alínea, qual órgão desta munici talidade teria condições técnicas e operacionais 

para fazê-la? 

São Paulo, 

CORONEL 4 AMILO 
y/EREADOR 
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São Paulo, 11 de d embro de 2013. 
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Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de 
Administração Pública, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno encaminho a 
Vossa Excelência pedido de informação do Vereador Coronel Camilo, pelo qual solicita 
informações sobre o Projeto de Lei n° 494/2012 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, 
que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, 
composta por bombeiros civis, nos estabelecimentos que menciona, e dá outras 
providências", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta 
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 
Secretaria dessa Comissão. 

• 
Anexo Fotocópias: 

• Pedido de informação do Vereador Coronel Camilo 
• Cópia Projeto de Lei 494/2013 

! 
A Sua Excelência o Senhor 	 :,'. -,:,;Ttt-` 1 .:"A ' r  • 

Doutor Fernando Haddad  
1,_._ ,,L .. -.: C r --.  ri 	r) i•-, 

Digníssint Prefeito da Cidade de São Paulo___  

... , t•-: 
• • 	• 

14 QEZ 2013 

Luciana.A 
-trieiirjegad 

RV: 794.875.1 

• - 
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15 - DOCREC 
Senhor Presidente 	 15- 00188/2014 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Administração 

Pública, relativo ao Projeto de Lei n° 494/12, de autoria do Vereador Eliseu 

Gabriel, que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada 

profissional, composta por bombeiros civis, nos estabelecimentos que 

especifica, encaminho a essa Presidência, por cópia, as informações oferecidas 

pela Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso — SEGUR, da 

Secretaria Municipal de Licenciamento. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus', 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 	Ps 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

al M JA TGS/Icgs 
Req494-12 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio _A. i. ,e. 	2 ■ 12.,_c_ 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 00622/2013 
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Folht de informação n° 10 
Do proc. 2013-0.371.889-4 r 

em 27 /01/ 2014 	(a) 	, ) 
• " 

GLAFIR:1,  INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 	 A G 
SEGUF:- G ASSUNTO: 	 PL 494/12 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

manutenção de uma brigac a profissional, composta 

por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que 

menciona e dá outras providências. Pedido de 

Subsídios (OF. SGP 12 n° 622/2013). 

• 
SEGUR G 

Senhor Coordenador 
CÓPIA 

O Projeto Lei n° 494/12 objetiva dispor sobre a 

obrigatoriedade de manutenção de uma brigada pi ofissional, composta por 

Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que menciona. 

O estabelecido na INSTRUÇÃO TÉCNICA N ° 17/2011 
- Brigada de incêndio aplica-se a todas as edificações ou áreas de risco, 

conforme o Decreto Estadual n° 56.819/11 - Regulamento de Segurança 

contra Incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo. 

O objetivo estabelecido nessa IT - 17 é o de 
"proteger a vida e o patrimônio", nessa ordem, atuando "na prevenção e no 
combate ao principio de incêndio, abandono de á ea e primeiros socorros" 

(negrito nosso) e não servir de "força auxiliar" aos Corpos de Bombeiros ao 

reduzir "a demanda dos serviços", ou que "possam garantir a salva guarda 

dos valores da edificação (meio ambiente e patrimônio)" como propõe o 

presente PL 494 em sua Justificativa. 

Conforme IT - 17, item 5.1.1: "A composição da 

brigada de incêndio de cada pavimento, compartimento ou setor é 

determinada pela Tabela A.1, que leva em conta a pi pulação fixa, o grau de 

risco e os grupos/divisões de ocupação da planta". ( )s tipos de edificações 

objeto do PL 494 apresentam Grau de Risco Baixo e Médio, exceto em um 
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Folha de informação n° 11 

em 27 /01/ 2014 
GLAFIRkaL 

G 

dos tipos, que é alto, mas o Nível de Treinamento dessa Brigada, para todos, 

é de Básico e Intermediário. Logo, não são necessários profissionais 

extremamente qualificados para esses Graus de Risco e Níveis de 

Treinamento. f"  CÓPI A 
As NBR's NBR 14276 - Programa de brigada de 

incêndio e NBR 14277 - Instalações e equipamentos para treinamento de 

combate a incêndio e a própria IT - 17 estabelecem as atribuições da brigada 

de incêndio, logo, todos os brigadistas devem ter conhecimento mínimo 

• necessário para inspeções e testes. Quando os sistemas de segurança contra 

incêndio das edificações forem mais complexos e exigirem profissionais 

qualificados e treinados, esses deverão ser atendidos por equipes de 

manutenção especializada em sistemas eletro/mecânico/hidráulico, que têm 

atribuição e competência técnica maiores que os brigadistas e bombeiros 

profissionais, como nos casos dos shoppings centers. 

Estabelece ainda, a IT - 17 que a existência de um 

bombeiro profissional pode reduzir em 20% o número de brigadistas, até 

60%, embora os bombeiros profissionais tenham extraordinária habilidade 

em combater o principio do fogo, coisa que o sistema de chuveiros 

automáticos bem projetado também o faz. Durante uma emergência, que 

pode ser incêndio, mas também vazamento de gases, ameaças a bombas, 

instabilidade de estruturas de concreto, caso seja preciso o abandono de 

área de grande público, essa redução de brigadistas é uma temeridade e 

altamente prejudicial, pois com menos pessoas as diversas funções 

desenvolvidas pela brigada ficam prejudicadas, como: coordenação da 

evasão de área e controle de pânico, organização das saídas, aferição de 

todas as salas para verificação de retardatários, atendimento pré hospitalar, 

atender técnicas de abordagem, cuidados e condução de acordo com o plano 

de emergência da planta de pessoas com mobilidade reduzida, utilização 

dos equipamentos de combate a incêndio e formas de acionamento e 

Do proc. 2013-0.371.889-4 
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SEGUJ 
 desativação dos equipamentos de detecção, alarnie, luz de emergência e 

comunicações. 

Logo, somos contrários ao presente PL 494/12 pelos 

fatos acima expostos, além de o assunto já estar contemplado em ampla 

Legislação Federal, Estadual, Municipal e Normas da ABNT que esgotam o 

assunto, como por exemplo: 

1. Decreto Estadual n° 56.819 / 11 - Regulamento de Segurança 

contra Incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São 

111 	Paulo. 

2. Instrução Técnica n° 17 - Brigada de Incèndio. 
CÓPIA 

 

3. Lei Federal n° 11.901/09, que dispõe sobre a profissão de 

Bombeiro Civil e dá outras providências. 

4. Lei Estadual n° 10.318/00, que obriga a divulgação e aplicação 

de condições mínimas de segurança em locais de reunião e dá 

outras providências. 

5. Lei n° 14.274/08, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o 

fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, salões 

de dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. 

6. Decreto n° 52.031/10 que regulamenta a Lei n° 14.272/08, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade das danceterias, salões de dança e 

estabelecimentos similares forneceren;, gratuitamente, água 

potável, bem como proverem os meios adequados à prestação de 

primeiros socorros a seus freqüentadores. 

7. Lei Municipal n° 11.228/92, Decreto Municipal n° 32.329/92 - 

Código de Obras e Edificações e Decreto Municipal n° 49.969/08 

- Emissão de documentos. 

8 Normas da ABNT: NBR 14.276 - Programa de brigada de 

incêndio; NBR 14.277 - Instalações e equipamentos para 

treinamento de combate a incêndio; NBR 15.219 - Plano de 



• 

Fona  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO LIE SÃO PAUL;,. 
Jalne  

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO „ 
COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

Folha de informação n° 13 

Do proc. 2013-0.371.889-4 	em 27 /01/ 2014 (a) 	 

emergência contra incêndio; NBR 14.608 - Bombeiro eir;ALptj''  

civil. 

9. Manual de Fundamentos do Corpo de Bombeiros da Policia Militar 

do Estado de São Paulo. 

Sem mais para o momento, 

José Moacy 	tas de Araujo 
Eng° ivil Segurança 

S GUR - G / AT 

rd-05PFA") 

• 



Name 	do proc. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI Là- 

Elaine • 	'vio1i 
Folha de inforrna 

• 

Do Processo n°2013-0.371.889-4 	em 	/ '-"/  2014. (a) 

Interessado: 	Câmara Municipal 

Assunto: 	Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 

Administração Pública, referente ao Projeto de Lei n° 494/12, 

de autoria do Legislativo, que objetiva dispor sobre a 

obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, 

composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que 
menciona. 

S E L 	(60 68 00 010) 

Senhora Chefe de Gabinete 

Não obstante a esclarecedora manifestação de 

SEGUR, restituo o presente, com escusas, solicitando sejam respondidas 

especificamente as questões formuladas pelo Vereador à Í. . 

Pendendo de resposta o ofício da Câmara Municipal, 

encareço o retorno do presente até o próximo dia 25 de fevereiro. 

São Paulo, (4, de fevereiro de 2014. 

Jun Albrii de Mello 
Assess ra Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

• 

JAWL S/drs 
SEL 51 494-12 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

Folha de informação n° 
Do  "-ert  n° 	

em 	I .7 1/1")  (a) 
• , 

, 

SEGUR-G 
Sr. COORDENADOR 

Conforme solicitado procedemos a analise do processo 2013-0.371.889-4, 
acerca do Projeto de Lei CMSP 494/2012 referencia 327/13-ATL III. 

Com relação ao pedido de subsídios e de parecer conclusivo ratificamos o 
parecer SEL-SEGUR às folhas 10 até 13, visto que já existe Legislação Federal, 
Estadual, Municipal e Normas Técnicas da ABNT, para a matéria que esgotam o 
assunto, portanto a propositura não deve vingar, pois não configura novo documento municipal. 

Com relação às informações pleiteadas na folha 3, temos: 

1) O AVCB, Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, é um documento técnico 
que atesta que uma determinada edificação ou área de risco possui medidas de 
segurança contra incêndio previstas no regulamento de segurança contra incêndio 
e não constitui fulcro para licenciamento ou vinculo com o uso e ocupação do solo 
e é emitido pelo CBPMESP por solicitação de um requerente. 

Não cabe a Municipalidade emitir parecer sobre o AVCB ou atrelar o mesmo a 
Legislação de Uso e ocupação do Solo, pois se trata de Legislação Estadual 
especifica e de competência exclusiva do Corpo de Bombeiros da Policia Militar 
do Estado de São Paulo, Decreto 56.819/11 e suas instruções técnicas (IT'S do 
Corpo de Bombeiros), em atendimento ao artigo 144 da Constituição Federal. 

Não existe termo de acordo ou qualquer outro tipo de mecanismo entre o 
Município de São Paulo e Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo para no 
momento da expedição do AVCB, fiscalizar o cumprimento da propositura. 

2) Com relação a fiscalização para os demais estabelecimentos elencados no 
artigo 2° da propositura, que não os Shopping Centers e os Locais de Reunião da 
alínea b, o Código de Obras Municipal, Lei 11.228/92, o Decreto 32.329/92 e a Lei 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

Folha de informação n° 	 

Do  ,-, /.I",-,  n°  22-f3 , o., -P7 .Pr9 ././ 	em •'(' 1 ''-k )its,ê?á'  '1:7- 	, 

IJI 
 

1 y.885/04 regulamentam as competências e os procedirnêntos fiscais. DIROw las 
ações fiscais devem atender o Decreto 41.534 /04 e seus complementares, ipê 
dispõe sobre a fiscalização em geral e estabelece os procedimentos de 
fiscalização da instalação e do funcionamento de atividades em imóveis. 

• 	São Paulo, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2014 

Sem mais para o momento 

Mar elo Gan ra Falcone 
D' tor de Di isão Técnica 

SEG -3 

• 
CÓPIA 

.041 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de infor 

Do proc 2013-0.371.889-4 	em 24/02/14 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão d Ad 

ne 
sore Técnica 
1.4ablnete 

rallskto 

Pública, referente ao Projeto de Lei n° 494/12, de autoria do 

Legislativo, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de 

manutenção de uma brigada profissional, composta por Bombeiros 

Civis, nos estabelecimentos que menciona. 

INFORMAÇÃO N° 529/SEL-G/2014 

SGM - ATL 
Senhora Assessora 

Retorno o presente, em complementação da 

manifestação da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso — 

SEGUR, às folhas 18 a 20, conforme solicitado. 

São Paulo, 24 de janeiro de 2014 

c-- 
MAR ROALAZINHO 

hefe e Gabinete 
Secretaria Municipal de Licenciamento 

, 

; 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise do projeto de 

lei n° 494/2012, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de manutenção de uma brigada profissional, composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos 

que menciona e dá outras providências; solicito o encaminhamento do seguinte pedido de 

informações ao Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo: 

- Considerando, em especial, os subsídios apresentados pela área técnica da Secretaria 

Municipal de Licenciamento; 

- Considerando as devidas especificidades técnicas em relação ao tema em questão e a 

necessidade de efetiva fiscalização desses comandos, sob pena de se perder seu objeto; 

- Considerando, nos termos regimentais, que o parecer da Comissão expõe a opinião do 

relator quanto à conveniência da matéria em exame e que as informações que se busca obter são 

imprescindíveis à decisão do mesmo. 

Diante disto, requeremos, nos termos regimentais, que seja encaminhado Oficio ao 

Comandante Geral do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, para que ele se manifeste 

acerca do Projeto de Lei em questão. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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JOSÉ AMÉRICO 

Presidente 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

• 

36- OF-SGP12 
36- 00077/201 4  

Senhor Comandante Geral, 

São Paula.AD1 de abril de 2014. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Administração Pública, nos termos do art.. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 494/2012, de autoria do Vereador 

Eliseu Gabriel, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada 

profissional, composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que menciona, e dá 

outras providências", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa 

emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e di 'nta consideraçã 

Anexo fotocópia: PL 494/12 e pedido da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Coronel PM Erik Hoelz Colla 
Digníssimo Comandante Geral do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo 
Capital-SP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4445 - Elaine - www.adm_publica©camara.sp.govtr. 
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CMSP 

TID  IZIGM  
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

São Paulo, 09 de maio de 2014. 	
Folha n 

OFÍCIO N° CCB — 079/911/2014 	 n° 

Do Comandante do Corpo de Bombeiros 
	

Elaine 

Ao Sr Vereador José Américo 

Exmo. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: Projeto de Lei n°494/2012. 

Referência: OF SGP12 — 00077/2014. 

Anexo: Cópia do D.O.E. com a publicação da Instrução Técnica n° 17/2014. 

• 

• 

e 
Em atenção a solicitação de V. E7e, no oficio referenciado, esclareço que o Copo 

de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, por meio do. seu Departamentode 

Segurança contra Incêndio, regulamenta todo o serviço de prevenção, através da edição de noripas 

jurídicas e doutrinárias que norteiam a prevenção e segurança contra incêndios em todo temt o 

estadual. 

Dessa forma, encontra-se em vigor o Decreto Estadual n° 56.819, de lOtde 
, 

março de 2011, que institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e as!,  as 

de risco no Estado de São Paulo e atribui competência ao Corpo de Bombeiros para prcibor 
{f) 

alterações no Decreto e nas InstruçõesTécnicas que o compõe. 

Dentre as Instruções Técnicas (IT) vigentes, a IT-17 estabelece as condições 

mínimas para a composição, formação, implantação, treinamento e reciclagem da brigada de 

incêndio para atuação em edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo. 

O convênio celebrado entre município de São Paulo e o Estado, para a execução 

dos seviços de bombeiros no município, está vigente e tem sua validade até de 09 de março de 

2039, e dentre suas cláusulas destaca-se as seguintes: 

Cláusula Nona — O Município se obriga a autorizar o órgão técnico competente do Corpo 
de Bombeiros da Polícia Militar a prounciar-se nos processos referentes à aprovação de 
projetos e a concessão de alvarás para construção, reforma, ampliação ou mudança de 
ocupaçà'o de edificações, as quais, excetuando as que se destinarem a residências 
exclusivamente unifamiliares, somente serão aprovadas se verificada, pelo órgão referido, 
afiei observância das normas técnicas de prevenção e segurança contra incêndio. 
Cláusula Décima — A autorização de que trata a Cáusula anterior estender-se-á a vistoria 
para emissão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), para "habite-se" e de 
funcionamento, bem como a verificação da efetiva observância das normas técnicas do 
Corpo de Bombeiros, quando da solicitaçà'o para autorização da construção.(g.n.) 

CORPO DE BOMBEIROS 
EM/BI 

PROT N.°  457250g  

ENT. 	1 	1 	: 	hs. 

SAI o? 	12137h, 

Diante do acima exposto, verifica-se que já existe a obrigatoriedade do 

cumprimento das normas técnicas de proteção contra incêndio no município de São Paulo, quais 
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Fn2;44, 
n' 

sejam, o Decreto Estadual n° 56.819, de 10 de março de 2011 (Regulamento - 'S 

Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo) e as Instruçges 

que o compõem. 

Há que se observar que a IT-17 anexa, cuja recente edição foi publicada no 

D.O.E. n° 84 de 08 de maio de 2014, abrange todo o conteúdo apresentado no projeto de lei n° 

494/2012 e, como mencionado acima, deve ser aplicada em todo o Estado de São Paulo, cuja 

obrigatoriedade de seu cumprimento decorre do convênio celebrado pelo município de São Paulo. 

Diante de todo o exposto, acredito ser redundante o município legislar sobre 

assunto já regulamentado. 

Aproveito a oportunidade para externar elevada estima e distinta consideração. 

ClU ce. 

0') 

OBER k. 'ENSI CUNHA 
Cel PM Com 	terino do Corpo de Bombeiros 

"Nós, Policiais Militares, sob a proteção de Deus, estamos compromissados com a Defesa da Vida, da Integridade Física e da Dignidade da Pessoa Humana". 
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Notas. 
a esta tabela se M.a a todas as edficações. meto para os locas destinados à demão F-3 e F-7, com populaça° total superior 

ai 500 pessoas. onde deve se consultada a ff 12/11, 
h para que ocorrem as (isoladas arrastas nesta Tabela e Notas, é necessária a apresentação do lesme definido eco planta 

basta Isaac abeto, sala de eventos, contras, escritos panodenros galpões e outros) Caso não sela apessoado o leaute 
definido em planta bana as distinclas definedas devem ser reduzidas ore 30%. 

c para eddicações com usterna de controle de fumaça, adotem acrescentar 50% nos valores mor 
d para a dassrficaçáo dm ompoles irmos e demões), consultar a tateia 1 do Decreto Estadual 56819111, 
e Para adora os valores da colem 'mas de urna salda" deo haver urna distancia minem de 10 m em das, 
E Nas áreas técnicas (locas desatadas aequipamento sete ~anima humana e de acesso resulto), a distancia Mana a 

San perimida Ido 140 metros. 

Anexo C 
Tabela 3 Tipos de escadas de emergénoa por emaçar, 

Tabela 3 - Tipos de escadas de emerghria por ocupação 

Illnemen 

Mem , 
(me mem) 

_ Ia ti . 	GiC111£12 la cá G311 
,......- 

E 	Moa& 311. 

OoPuilo 
Tio Ilem Tio Tb. Gr Mv 
Er El. toe Ele 

4-1 NE - - 

A 
A-2 NE EP PP(I) 
A-3 NE EP PF 

e 
B.O 
8-2 . - 7

7
 

EP 
EP 

EP 
EP 

Pi. 
Pi. 

0-1 NE EP PF 
C c-a NE em FF 

C-3 EP ri,  Pi. 

D - nit Na. Er FF 

10-1 NE NE EP EM 
42 NE NE EP Pi. 
L-3 NE NE ar MO 

E 
E-4 NE NE F.P PF 
0.-5 NE NE EP PP 
E-6 N E NE EP PF 
P-1 NE tr or 
F-2 EP Pi. PF 
F-3 NE EP PF 
F-I NE EP PP 
PS NE EP PF 

F 
F-6 EP PF ime 

F-7 EP EP Pi. 
F. EP ri. pie 
F4 EP Er Pi. 
F-10 EP EP PF 

G-I NE NE EP EP 
C.-2 NE NE EP EP 
G-3 NO NE EP PF 

G 
G-4 NE NE EP FF 

G-5 NE NE EP ri,  
H-1 NE NE EP EP 

11-2 NE EP PP pp 

e 11,3 NE EP PF PF 
11-1 
11-5 

NE 
NE 

NE 
NE 

EP 
EP 

PF 
PF 

H-6 NE NE EP Pi. 

1-1 NE NE EP Pi. 
1 1-2 NE • E PF PP 

1,3 NO Lr PP PI 
- 

U
.U

.A
:a

a
a
 

NE 	_ EP _ Pi. 

L-I EP ea 1. 
L 42 EP PF PP 

43 EP ff PF _ 
41-1 • E EP. PP+ 
14-2 EP PF Pi. 

M 50,3 Er Pi. PE 
14-4 NE NE NE 
111-5 EP Pr PP 

Notas. 
a para o uso desta tabela, doem ser consultadas as tabelas animares desta ia. Para a dassilicaM das ocupações ("mos e 

~Sas), consultar a tabela Ido Deaeto Estadual 56.819/2011 
b. abreviatura dos tipos de escada 
NE . Escada não enclausurar (escada comuna 
EP • Escada eadausurada protegeda remada protegida/ 
PF • Escada Ti prova de fumaça 
c outros simbolos e abrolhos usados nesta tabela 
Tipo eu. ei iço de escada. 
Gc• Grupo de ocupação (mi conforme Tabela 1 do Regulenento do Segurança contra rcendlo, 
• Subdivido do gomo de ocupação - confonne Tabela Ido Regulamento de Segurança contra Mando. 
Nota (H =tsr ardicações de work do grupo a divislo Ai. área de pavimento '14 .  (menor ou igual 7)0 nV) abra 

ama de 30 nt oontuao não menor a 50 ra a escada poderá Sff do tipo EP (Escada Endausurada retarda/ sedo que mona 
desta altura (50 rá penronece a escada do tipo PF (Escala Endamrada à Pnora de fumaça), 

▪ Símbolo que indo necessidade de consultar IT nonos ou regulamentas espedfro (0011.13° dão octana Por essa In 
NO se agre 

d para as ocupado de divisão F-3 onde o local Catarse de reantos esportivos Wou de espetáculos "tico arurá (ereto 
Indo/os e Manas cocos sern arquibancadas academias e pista de patinaslol, deve ser consultada a ff 12/1 I. 

pam a dnnsões F-3 e F-7, com população total superior a 2 510 pessoas, lese ser consultada a IT 12/11, 
E havendo necessidade de duas ou más escadas de segurança urna delas ode ser do Imo Mela Einem (M), atendendo ao 

Item 5713  dota (t 
O para doados 11-2 e 8-3 aboca supem a 12 m • além das sardas de emergiam ave escadas (rabeia 31 deve possue eir 

vador de ememencia figura 9/e áreas de refugio (Figura 18) As Mas de refugo quando Miadas somente en alguns mementos 
de Mo diferentes deve ter seus acessos ligados por rampa /56.0 a) Para as edificações que possuam área de refúgio em todos 
os pavimentos (enceto pavimento termo) não hi neresedsde de rampa nteriMado os dimanes UM ans acessos as boas de 
mima 

h o Moro de Escadas depende do dimenecernerto das saldas pelo caruba da população frabela 1) e dimanam mamo 
a serem peto:Mas (Tabela 2), 

nas edificação com altura orna de 36 m independente da nota araria e obngatóna a quanfidade mins de duas escadas 
exceto para gamo 6.2 Nas Idifisrões do gnmo A-2, coso altura acima de 80 rn mdependente da nota antena é ohngatona a 
quantidade retorna de, duas CUM, 

as começões das saldas de emergindo ern edficaMs 03M altura melar a 150 ia Mem ser miadas por meo de Coma-
do Riam Orado assoas p00olarás:1es adro, 

E nas escadas abanco do pavimento de descarga em subsolo. ondeaste arrasta a escada Na. confonne Tabela 3, esta dew se 
endausurada, dotada de PCF P40 sem a necessidade de retraia Para os 'Maios com alara descendentes com profunddade 
maior que 12 no e que tenham sua ocupação diferente de estacionamento (garagens -01 e G2k devem Slf postados sistemas de 
promoção para o toadas. 

Munição Técnica 11/2014- Sedas de Emergimo 

INSTRUÇÃO TEGICA 17/2014 
Brigada de encambo 
Pane 1- Bagada de incéndo 
SUMARIO 
1 COM aio 
2 Apbcaçào 
3 Referiras namatnes e labfiográltas 
4 Deflações 
5 Procedimentos 
ANEXO 
A Cceriposeção mem da brigada de acendo por mimem ou compartirem 
O Emaça° da Miada de mando 
C Quesbonáno de avalia* de brigadrsta 
D Etapas para implantação da tomada de incendo 
E Exemplos de organogramas de bngadas de mando 
F Flumrama de procedmento de emergira da bngada de incIndio  

1 OBJETIVO 
Estambre, as condiçõe. Munas para a composeia louças oplantaçan. namenento e rodagem da bngada de mando 

e os requisitos minemos para o dmensionamento da guardada de bombeiro ata para atuação em eaficações e ares de nsco no 
Estado de São Pado na pervença° e no combate ao mapa de Media abandono de Ma e mons somos, nsanda em caso 
de roto protege a vida e o dirimiria redor os danos ao mio arrima até a chegada do soam espalhada momento 
em que poderá atuar no meo 

2 APUCAÇA0 
Esta bouça° Técnica 011 aplica-se atolas as edificaçães ou áreas de 49:4 conforme ci Deaeto Estadual 56519/11 Rehia-

mento de Segurança contra incendo das ~rações e áreas de Oco do Estalo de São Paula 
3 REFERENCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 
NBR 14023 -Registro de aredades de barbeiros 
SER 14096 -e/asmas de combate a inches 
NBR 14276- Programa de bngada de incendi°. 
NBR 04277- irstalações e orçamento para tremarneno de combate a irclindia n, 9  (;) 
NEIR 14561 -Velado para atenderam a emergenaas médicas e resgate 
NBR 04960- imbuo profissional Mit 
908 15219 -Plano de emergiria contra ineandio reqUISItei 	 • 
Manual de Fundamentos do Copo de Bornbews da Pollua %km do Estado de Sio 11114P0 - - 
4 DEFINIÇÕES 
Para os efeitos desta instrução limem apirame as definições constantes da IT 03 -Temenoloma de 
5 PROCEOPONTOS 
SI Commeçãe da borde de loendro 
5 1 1 A coenposiçio da risada de incêndio de cada pavimente compartimento ou sor e detemnada pela Tabela 0.1 

em conta a ~laça° fira o grau do risco e os gamos/demões de ocupação da planta 
511 Quando em unta planta houver mas de um grupo de orupaçãa o numero de bagulhos deve ser calculado levando-se 

en conta o topo de ocupaçh de roo risca O norma de Madstas só e calculado para roda grupo de ocupai° soas Lindado 
forem comparbenereadas ou se os Ocos lotem isolado 

Si 3A cropossão da bngada de mando lese levar em conta a paMpação de pessoas de todos os semeie 
51 frite:nos Mos para seleção de candidatos a insista 
Os candidatos a brigadsta doem atender preferencialmente aos SfpNliteS ~rios básicos. 
530 namoricar na edeficaçao arame seu turno de trabalho, 
511 Expendem antence como bigadsta. 
5-2-3  Porimis boa otsoàçãn Roca e boa sande 
524 Possuo bom conhecimento das instalação, devendo ser escohdos preferenaalmente os fumados do área de utilida-

de., Sim, hidráulica e manutenção gerat 
5.2 5100 responsabilidade legal 
526  Ser alfabetizada 
NOTA Caso nenhum candidato atenda aos MOO básicos reboonados. doem ser seleoonados aqueles que atendam ao 

maior N.W., de mono 
53 Organização da Migada 
5.31 Mode de meandro 
A brigada de mando deve soe organizada fwmonalmente. como RIM 
▪ bagadneas rnembros da regada que executam as ainlooles assistas ano 55 
b. Man moraiel pela coadenação e emoção das ações de amornem de um detonado setodpasenentokomparternem 

5-É escorai dentre os bngackstas aprovados no processo serem 
cabe/ela  edificação ou do turno bngadesta responsável pela coordearke nem% das ações de megera de urna 

detennmada edficaáo da planta. E escoando dentre os bngadistas aprovados no rocesso selem 
d coordenador geral bnguista responsavel pela coordenação e erecuçáo das adies de emergemia de todas as eddlcações 

que compõem urna planta, independentemente do moro de timo E molhado dentre os Impastes que tenham sido morados 
no processo selem Medo S. PIN pessoa com capacidade de Idem% com resPablo da  doação da mama ou as faça 
pane dela Na ausénaa do coordenada' gera) deve estar presto no plano de empenai da carraça° um obstetra treinado e 
capacitada sem que aorta o acumulo de funções. 

53.2 Organograma da brigada de incbdo 
O organograma da brigada de incêndio da planta veia de acoedo com o numero de edificações, o numero de aposentos em 

cada edificação e o numero de empregados em cada pavimenta compartimento, SPON os .1.10. 	anexo E) 
54 Programa de curso de longada de incenda 
Os candklatos a regraste selecionados ardam o dm 5.2, devem frequentar mo com cega horda minem definida na 

Tolda 0.2. abrangendo as pastes N4.63 e PI..C.. conforme Tabela II 
5410  como dem animar Imapalmente os Mos inerentes ao mio de moça, 
5420  atestado de tosada de incêndio Mi endedo quando da sobrai ,  de tutora confoeme antros esabeleados pela 

(70110 - Procedimentos administrarem 
56.210 atestado de tomada de incido der ar renovado quando houver alteração de 50% Os ses mentem conforme 

Item 5 43 1 
04.12 Anualmente dem ser realizada modagem para os bngadistas 3 formados. orn a emulo de atestado de brigada de 

5 43 Os bngadistas que sondarem a fumaça,/ ou a retida/em com aprovedamento miamo de 70% em avaliaslo teórica mu 
peática, definida men base no:objetem constantes da tabela L1. Fadem receber cendrados de bngadista, a alténo do profissional 
Narrada definido no Mn 513 

5 43 I No caso de abraça° de 50% dm membros da Miado aos componento reenanescente, cre 14 temem berottado 
a formação, serão Matadas as panes teónca e rixa desde que o bregacista seta passado em pré-avaliação MN 70% de 
aproveitamento 

5 4 31 A modagem da bengala de loendro deve englobar a pane prática conforme roteado programático previsto na tabela 
Elo carga horária prevista na tabela 0.2 A pane terra na modagem será facultada, desde que o belgadista ser aproado N. 
prémaLação cont 70% de armitarnenta 

5 4.4  anõs a (mação ou recidegem da bengala de incenda o ressonai habilitada cordame nen 54.5 e subetens, der 
mor o opero° atestado de bagada de Mala contam amo da IT °Int Caso a fonnação ou rodagem sqa realizada 
por 02 Idos) instares em áreas Modes Manda e panela socares), o atestado de brigada de incendo deve se assinado 
por ambos. 

5450  profissiceal habilitado para a Moça° e para aleddagem da brigada de Vicénio deve ter sana das seguintes qua-
lificações. 

5 45 1 Formação em Higiene. Segurança e Mediana do Trabalho, devidamente mestrado nos semelhas reponan competentes 
ou no Mineaéno do Tabelioa 

5 4 5 1 1 0 médico es enfermo donaba/no só podem responsabilizam pelo amamento de primos socorros. 
54,5.2 Ensino médio completo e espeaalizaçào en Prevenção e Combate a Incendo (carga horária mima de 120 honrada 

para risco babso ou ineds e 160 brami pra doo alto) e temas de amargaras médicas (carga Mão mInnna de IDO horas-
aula para soco baio. médio ou alto/ para os componentes das Polidas Militares e dos Coem de Banheiros Mirro 

04 6A avallaçaa aúno é realizada na fona prefeerialmente &sanativa, canino oblehos ~dantes do tabela 
LI, e a aviação prato e reahada de acordo com o desempenho do aio nos meados realizados conforme obstados onstantes 
da tabela II 

547  Para fins de instrução pratica e tema os grupos de alunos do ano de Soluçá° ou reddagem da Migada do Inanir. 
detem Slf =posas de, no milha 30 bota) alunos 

51,0 MIM ser dIsponibiliados a cada mito da brigada, codorna sua foça* arrasta no plano de aramaram da plano. 
os EPIs para preteçáo da cabeça Os oba, do ema dos medos ~ores e ~leres e do cepo todo, de fona a protegMos 
dos escoo especifico da rama. 

51,9 Os treinamentos práticos de contate a mandas que foeem redrados em ramo de trenamento devem obedecer aos 
requisitos da NBR 14277 instalações e equipamentos para trenamento e combate uni:encho 

5 5 Atrhações da Migada de incende 
5.5 1 Man de amor,. 
a aniles@ doo nscos ementes durante as reuniões da brigada de/odtndso 
h notificação ao setor competente da empresa arda edeficarao das eventuais isegularidades encontradas no tocante a pre-

vareio e proteolo contra incendias. 
c orientação à população fia e flutuante 
do partropaçào nos enodoas simulado; 
e. conhecer° plano de emergem da ~caçais. 
5_5.2 Ações de ememenaa. 
a identrlicaçáo da situadlo, 
h alarme/abandono de kC.. 
c armamento do Corpo de Bombada Wou apula enema 
tossia de engem 
4. primeiros moera, 
E combate ao Findam de maxila 
g. reco*, e orlentaçáo ao Corpo de Bombeiros 
56 Procedimentos básicos de emergem. 
060 Alerta 
identificada uma Moio de emergira desquer pessoa ode alerto atures Os meios de comunicaçao dsponives. os 

ocupares e os brigadistas 
50.2 Mahe da situará° 
Ari o alena. a Moeda lese anaasar a mania desde o ineao até o final do 51116110 Haverdo necessidade aoonar o Como de 

hinbeiros e apoio emna e desnodoe os procedimentos necessános que podem ser enormados ou realoados urnultanernente, 
de acordo como numero de brigadistas e com os recursos dbponneis no local. 

563 Pomos somos 
Protar primos soamos ás passivo M.me mantendo ounestabelecodo suas função NOM OZ. SIIV (Suporte Básico da 

Vida) o RCP (Reanimação Cardoperionar) até que se obteria o somem especializada 
5 6,4 Corte de enema 
Cortas quando rissol ou necessáritu a energia elétrica dos equiparnerm da mesa  . 9eml 
5 6.5 Abandone de Ma 
Proceder ao abandono da área pelf0Pi 011 Mai, quando mostro mame antoraplo postaberods, removendo para 

lotai seira a urna drama monta de 100 nt do local do ostro. ~maná° até a &MO> &HL 
5 6.6 Confinamento do SIIII5170 
Em. e MIMO. do mestre e ases cortsequIncias. 
5 6.7 Isolamento da área 
boiar Demente a Ma sinistrada de orlo a guante os trabalho de emergirem e Mar que pessoas não aromadas 

adentrem ao local. 
5 L8 Extinção 
ETIM.K O LIMPO restabelecendo a nonnalidade 
54,0 INUNDO° 
Levantar as possNeis causas dourou e suas corsequenaas e eller relido para discussão nas reun..' extraordnárlas.  com  

o objerro de praxe meadas corretos para evitar a repetição da ecoando 
06.00 Caso a chegada do Corpo de Barbeiros a brigada lese fcwã sua disposição. 
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5 6.11 Para a elaboração dos procedimentos básicos de emergem devase consulte o fluxograma constante no Men a 
57 Controle do programa de hngada de rendo 
5 7 1 Rendes ~ninas 
DOOM str reato/das reunees mesas com os mentes da bagada. com  registro em ata onde sio doOdebt os secantes 

assuntos 
a fundes de soda membro da lanada dentro do plano, 
A condiçies dano dos equipmentos de combate a Mesa 
c. apresentei° de problemas emanados à ascensão de medos ~estrade nas espetes para pia suam fartas pro-

postas ourem 
d. atua/nação das tenras e tens de combate a mando 
a abençoes Ou mudanças do efetivo da Legada 
t ouros assuntos de interesse 
572  Rendes extrarannánas 
Após a ocorrem de urn saneara ou quando idenficada uma ~ação de risos manente, fazer um revido egraordnina para 

&nossa° e ~Mimas a serem ~adis tia derdes torneie sio metades em ata o enviadas às ~as competentes para as 
pendências pensante 

57.3 Exercfoos simulados 
Dese str manada no Momo a cada 6 meses um exceda° emulado na estabelenmento ou local de trabalho com parbapação 

de toda a população. Imedatamente após o sknulado deve str realizada unta reundo abam/sana para avaluçáo e enate das 
Salsas acendas Dee ser ~bonda ata na qual cante 

a horina do evento 
A tempo gasto no abandoe 
c tempo gasto no retorno 
d tempo gasto no atendenento de primevos socorros, 

atuaÇãO da ~sada 
L comportem% da população, 
9- ~Peão do Corpo de Bombeiros e tempo gasto para sua chegada, 
h aluda externa (Ex. PM Mano de Auxilio Mutue 
i falhas de equipamentos, 
1. falhas operesonas 
lo demaas problemas levantados na reundo. 
5 8 Procedimentos complementares 
581 klentrfitek da Meada 
5.811 Derem ser cistrinsidos em locas ene e de grande arculaçe quadras danoso ou Mie sinalizando a ensténaa da 

legada de eine e indkando seus estagnem com suas respectivas localiness. 
5111 0 ~esti dese uhear nestantemene em keer novel una deificação que o reconheçam mano ~deo da 

boga& 
5 81 3 No caso de uma ~eia real ou sedado de emergimo, o legadista dano usar braçadeira colete ou capacete para 

editar sua alentefi3 ação e mudar na sua atuação. 
5 81 4 É vedado ao espeta ou banhem asilo uso de uniformes ou distintivos iguais ou semelhantes aos usinados pelo 

Corpo de Bambem da Polida matar. do Estado de São Pada consoante not. 46 do Creatto~ 3551 de 3 de outubro de 1541 
(Lel das Contravenções Penes) e tresleio infratonetudonal presente 

5.81 Comasesio interna e extensa 
5.8.2 1 Nas pertas em que houver mais de um ~mento, SetOt bloco ou Migraçãts deve se estabeleces meramente um 

saem de comonsaçáo entse os bngadstas a fim de fatigar as ~Nes Mete a ~Meu da sea otuesia rei  ou unges 
de elegenda. 

5.8.2.2 Essa cornareelo pode ser lesta por ~o de ~hum quadros meteu inter/nes sistema de alam. radas alto-
falantes ostentas de sorn eterno ee 

5123 Caso sela neessana a comerceio com meros atemos (Corpo de Bomberos ou Plano de Anulo Mutuo) o(a) telefo-
nista ou operador de rádio é oral responsável Para teta fax-se neessino que essa pessoa sela devidamente Penuda e que estua 
entalada em local seguro e estratego para o abandona 

513 Ordem de abandono 
O responsarei ~dm da begada de 'mede (coonienadorcerat chefe da legada ou lide rodasse o caso) desarma o ide 

do abandona devaneadores os lotais entrados os paimentos superiores a esses os setores preamose os locais de neer nes 
514 Ponto de encontro 
DOAM He previstos um ou más pontos de encontro dos bnganstas para tirstnbuse das tarefas conforme Item 56 
5./5 Grupo de apoe 
O gropo de apeei %mudo com a pansupauto de Segurança Pername de entestas encanem teldonstas e temos 

especulados na natureza da ocupella 
59 Renmendações genes 
591  Ern casada simulado ou incénde adotar os secantes promementos 
a. manar a calma. 
A canele em ordem sem atropelos 
f- nio Parisse não esmurrar 
d. não grer e não fazer algazarras. 
e. não ficar na frente de pessoas em pinos ando puder acena-las ~em Se passeei avisar a urn begadsta, 

todos os empregados independente do cargo que ocupar na empresa devera seguir ngorosamente as inserções do bngebsta, 
g. nunca citar para apartar obesos. ao  sair de um tear fedor as petas e Janelas sem trancMas 

dota afastar dos cubos e não parar nos andes. 
1 levar samoe os ~ente que estimam em sei local de trabalha 

sapatos de salto alto devem ser retirados, 
lo não acender ou apagar luzes pnndpalmente se sento cheiro de sai, 
L desaba tive as entradas Me para a ação dos bombeiros e do pessoal de soamo médko 
as detese pau um local segura pré-determinado pela brigada e aguardar novas instruções. 
59.2 Em lone com mata de um pavimento 
a mino dee o elevador 
Is não suba procurar sempre desce- 
c etre as escadas de merenda descer sempre secando o lado tirem da escada. 
5 9 3 Em situações extremas 
a nunca sarar as roupas ~mar ~1114as a fira de protegera pele da temperatura elevada (exato ern sedados), 
A se hotrnon necessidade de emasan une banca de boa molhar todo o cepo, roupas sapatos e cabda Proteger a 

respiração custos lenço molhado peto à boca ao nana nuntese serem o mas premo do the lá qual o local com mene 
concentração de fumaça. 

A sempre que precisar abnr uma porta, venficar se ela não está quente, e mesmo assim $ó abrir vagarosamente. 
d se fkar preso em algum ~benta PrOada,  nado o local COH agua, sempre se mantendo moenda 
a não saltas mesmo que esteia soas queimatkras ou intoxicações. 
510 Implantado da brigada de Web 
A tmplantação da bngada de ascendo da planta dano segue o anexo Cl 
551 Certificação e ~dação 
5 11 1 Os integrantes da brigada de Incêndio devem ser avaliados pelo Corpo de goremos durante as vistorias técnicas, de 

acordo can o anexo C desta IL 
5 11 1 1 Para esta ~lige o estonados den escolher urn linguista e fazer 06 (seu/ Mente ene as 24 Peta e qszand 

constantes do Ama C. O ~Indo dano acertas no nome 03 84s1 das perguntas feitas. Quando isso nio atam deve ser areado 
outro breelsta e, caso este também não acerte o mem estipulado ama. deve ser modo um naco trenamento. 

5112  Os profissionais responsavas pela formas% ou recidagem da hngada de incendo devem apresentas com os respectsvos 
atestados a sua habitação espeafica. 

5 113 Recame.o para os casos sensos delongada de mofado a permardnaa de pessoas capar:nadas a operar os empa-
namos de oneate a mando sustentes eu adie:eia 

5 11 4 A edditação que posse Posto de Baniterro interna mo afano ~ano de 05 tonto) Metem chis eu Ol110 de 

24 h) e ~tura de combate a ménde ~mente etepada nos primeiros dance 14096/98 Plantas de combate a incendo, 
pode fite senta da brigada de mede desde gano bombeiro cel enate trenamento periódico aos densas funcionem nos 
parentes desta ff 

512 Em edsficações das áreas de risco que produzam manipulem ou ~azem proens perigosos ~me apear o moa-
baleado no Mexo IS tabela 114, gern 22 desta ff a todos os funoonános que trabalham com o menuseo dos ~duns dengosos 

513 Centro esportivo e de coleio 
Nas atenções enquadradas na disse p3. ande se aplka a R 12111 - Centros esportivos e de exibiçia devam ainda sar 

~erradas as secantes ~Mães 
5131  Ccesderando gana população fixa Hamocenos mereço do meto) fax parte das atrações e normalmente não estare 

permanentemene pinto ao publica é pernada a ~Caiação de hegatistas os ~Mero chl, desde eme atendam, no ~me 
aos 319~103 desta IT 

5 131 Considerando o espeoficado no gern antenas ern Instalap7es temporárias ou em edIficaçães claudicadas corno a3, o 
numero de brearistas deve ser sedado de acordo cano previsto na Tabela 0.1 para locas com lotação de até 500 ,quinhentas) 
pessoas sendo que anu deste Mor populacional deve-se lavar em conta a população miem presta para o locaL na razão de 

a. locas com lotadio entre 500 es 000 pessoas o mero de Meditai ~e se no numeno, 05, 
lo locas ma lotação entras 000 e 2 500 pessoas o manem de Medistes den ses no ~ma 15 
c lotas com lotação entre 2 500 e 5 000 pessoas, o numero de dualistas dere se no entre 15, 
d locas com lotaçie entre 5 000 e 10 000 pessoas, o numero de brOladiSlas deka OH no minima 20; 
a locao can loteio acena de 10000 pessoas acrescentar 1 Inadata para cada grupo de 500 pessoas 
550 3A fins de atender ao premien° item acima é penando dee. o numero de bngadistas em função da quanbdade deva 

de ingressos Mocadasà ~da ou ~Mio de esmero de pessoas quando o meto for grame ~rendo esta Informe% Ror 
cisposeão da realização e doada Junto à pestana preapat conforme ff 20511 - ~doeu% de enegénoa Neste casa dam 

haver na portara ~os para controlar o numero de pessoas que adentraria ao menta 
1134  Por ~Rio da nela de Corpo de Bambares devem ser apresentadas relações nominais dos bngadstas que estarão 

presentes ao cenas com as respectivas ohms dos reeditados de trenamento 
5 13 5 0 adrimstrador do local deve ter a Meio nominal dos Mesetas presentes no corgo afixado em local Meei e de 

ateso punam 

5 13 6 0 ~peta deve olear, errante o manta- no coleta refletes que peseta dentiflualo corno mexo da brigada e que 
possa ev facilmente visualizado a distancia 

5 13 7 0 mal sonoro amido para adanamento da legada de indndio dere ser incorendivel com qualquer outro e audível 
em lodosos pontos de reato sustereis de meação. 
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NOTAS 
1) A definção do rumo 16E1663 de brigadruas por setio/promerno/amputknento deve armes os turnos a natutra de 

trabalho e os ~duas afastament02 sendo rpm a premio de Imackstas oantempla todas as Maldades ~entes na ethficaçãa 
ou seja se durante o Modo noturno fundeou alguma saudade deve ser previsto o numero minou de bdgadstas. 

(IA composição da bngada de incende deve levar em tonta partecipaçao de pessoas de todos 05 3040404. sendo que caso 
haja diversos turnos de semi% o numero mlnimo de to...tas deve ser ralado. em fussão da popula çâo flora turno. ou seta. 
56 danada O período diurno a população fixa for de 80 fundonarios calada o eme de Impilam para essa quantidade de 
fwmonanos a se %sante o penado notem° a população fixa fende 20 funoonános calada o numero de brIgadstas mente para 
essa quantidade de funcionanos. (ver exemplo A) 

3404 bombear chã podem Sff conoderados na composição da bngada de meandro da planta desde que atendam aos pad-
roeiros rstabeleudos nesta II 

li A planta que não for enquadrada em neriima das reilsões previstas neste anuo dm ser Montada por analogu COM, 
mel de reco man próximo. 

5) Quando a população fixa de um pavimentes compartmento 011 setor for maior que 10 pessoas será acresddo mus urn borga-
dela para cada grupo de até 20 pessoas para em buxo, mis um bngadma para rada grupo de até (5 amam para risco Mão 
e mais urn brigachsta para cada grupo de até 10 pessoas para risco alto (ser exemplo B) 

6) Quando em uma planta barrar mais de urna classe de °empo, o número de bnpristas é determado levando-se em 
unta a dasse de ocupação do mor risca 0 número de Imadista só e determinado pcw dasse de ~Mn se as tandades ferem 
cortgartimMadas ou mos forem miados. (ser exemplos C .D) 

et Na erosão A-2, fundeado por pavimento deve ser pessoa em desenvolva ao atividades em apartamentos por ~PIS 
empregada domaste 

8) Na Pisão 4-3, a omina° lba com idade aama de 60 anos e abacto de 18 anos não é considerada no ralada 
9) Na demão 6-2 somente os funcronános da planta são moderados na roompoella da brigada de incenda 
10) No dkulo de enabelementan que possuam *mas atrodules todas estas Podadas devem ser consideradas para Auto 

de cálculo do numero de hnpfestas salvo se houver cmpanmotação ou notam% de riscisher exemplo E) 
II) Na dho52o11-3, 111do centros amem e dunas locais definidos COMO nsco alto no plano de emerge/ma toda população 

fixa deve fazer parte da bngada de incenda 
12) As plantas que não 1.114unent %dantes em suas instalações podem optar pelo nivel de momento banco de mim a 

incendeu 
13) As plantas com Mn mfenor ou gual a 12 ta podem optar pelo MI de trenamento bioco de combate a incênila 

magendo-s• o mel intermediário pua pdmenos 5000R05 40 20900 de ocupação F 
(4) Na dimulo 8-1 e 6-2, quando os funaonános da edificação não forem ilsteguidos nos panmentos o calculo sara feito 

considerando 50% do numero mal de Moonános mostentes na ecihraçãrs 

15 Na cfroiles onde a população fixa for ama de 10 e a tabela AI detem= o cálculo para 80% da mutação Soa. 
numero total de bngadistas será cardado conforme exemplo F 

16) Na drosão 11-2 a quantilade mima de bnqadistas da ser conforme o previsto nesta tabela ou de acordo com a neces-
sidade no cenano de combate ao mandos o que for mor 

EXEMPLOS 
Exemplo A. Industrio em urn unem setor (Porão 1-3 - risco alto) com 2 unos de sem 
a) Indústria em Len (Mo setor Milão 1-3 - Mo alto) ao população fixa no período duma 93 pessoas 
- Mutação fou até 10 pessoas = 8 togadstas (tabela A.1) 
- População fixa aroma de 10 80 fim(oulapo fixa totil por pavimento) - 10 • 70 pessoas .71410 (mus um hopadteta para 

cada grupo de ate 10 pessoas para no. oiro). 7 bngaistas 
- Numero de bngadistas no penodo dano 08.07.15 Mulatas 
Id Industrie em urn pico seta Misão 1-3 -ao alto) com poplaçáo fixa no enodo notem 20 pessoas 
- População fcca ata 10 pessoas • 8 (ngadistas (tabela A.1) 
- População ba acua de 10 o 20 %opilação lixa total por pimento) - 10 10 pessoas • 10/10 (man uni Malan para 

cada grupo de ali 10 pessoas para risco oiro). 1 bngailsta. 
- Numero de bngadestas no penudo Momo • 08.01 9 bngadistas 
- Total de boga/listas da planta IS %Podo dleno) 	%enodo nano). 24  bulaelstas 
Exemplo e (sonno arlmenestrative 05 4. inco setor Mulo 	-no. Mos) com população fixa 25 pessoas 
-População faca até 10 pessoas 2 Engulam (tabela A.1) 
-População fou aama de 10 . 25 (população fixa total) - 10 15 pessoas • 1520 (mais 1 bngadista para cada moo de a% 

20 pessoas para em buxo) 0751  bngadesta. 
-Numero de Inadatas 	busadrstas (população fixa até 10) r• 1 hogatista (população fixa ama de 101 
-firmem de bngacfram . 3 
Exemplo C Planta ao dm sermões sendo a ponteira urna área de escritórios adinnstrativos em um mico setor anel 

emanantes e 19 pessoas por parnmento e a segunda uma Mesma de nue alto com 116 pessoas (egfwedes com pavimentos 
compartementados ou riscos !solados calcula-se o %onero de imgadestas separadamente por Posam 

a) *untem achunistratiso em um muco setor (Mulo Ce 1 - ruo med1o) arm copufaçáo fixa 19 pessoas por ~sento (3 
pamentosh 

@Undação fou 044 10 pessoas . 4 Impestas (tabela AI). 
• População fixa ama de 10 = 19 (lopulação fixa total por prornem) - 10 • 9 pessoas 915 (mus um brIguillsta para rade 

grupo de até 15 pessoas para risco médio) • 060 • 1 lilgadista 
Número de %%artistas por pavimento o4 bngadistas população ha me 101 . 1 emplasta regulação lixa ao-ma de 101 

- Numero de Mulatas por gement. 5 
- Total de Marretas no escnbano o 5 Madistas por demento 3 aumentos 15 
b) 'Muna em O. 116502 seta Icihnsão 1.3 - mo alto) com população fixa 116 pessoa 
- Populaça° lixa até 10 pessoas • 8 %%Mistas (tabela 4.1) 
- espigão &a meu de 10 116 (população fixa total por momento) - 10 • 106 pessoas • 106/10 (maus urre bngadesta 

para cada pipo de até 10 pessoas para risco alto) .106. 11 bngadestas 
Numero de Muletas na Moei 8 twegadestm (predição fora até 101.11 tinguastias (poptdação fixa adru de 10), 
limem de Maletas na incluam 19 

-Total de Ma:listas da planta . Total de brigadstas no 1501..3 h Total de brigaintas na widustna 
Total de bogadIstas da planta • 15 . 19 =34 

Exemplo ff Planta com 16165 edificação% sendo a pnmera uma área de maitónos admingratnos em um uma setor com 3 
ementa 019 pessoas por emento e a segunda una inclustna de risco alto com 116 pessoas (edificailes sere compartem. 
Mão dos ~untos a sern isolamento dos nem calcula-se o numero de brigariam através da &Mo de nulos risco- kea 
Mustnal de nsco alto) 

a) Escrigno adrrenestrativo .45 05 urco setor contundo comunnação através de aberturas com área meneai de risco alto 
(mar a dassificação da %doses dheisão 1-3 - risco abo) com populaçlo lixa 19 pessoas por pavimento 13 pamentod 

População fixa até 10 pessoas 8 breaduras (tabela A-1) 
- População ltaa ama de 10 . 19 (população fixa total por emento) -10 9 pessoas . 9/10 (mas um lolgullsta para cada 

grupo de até CO pessoas para asco alto) -0,1401  tworoadota. 
- bonen de bngadestas por pamento bngadistas (sopulação fou até 1 0) +1 Menina mulação lixa acena de 1 0) 

Numero de bngadestas por aumento • 9 
-letal de bogaistas no estanco .9 bosadistas por pavimento 00 p150110044 007 
b) 'Moina ern une um Set. (Posarei-3 - num alto) com população Ibu. 116 pessoas 
- População fixa até 10 pessoas -8 Empestas (tabela 10.11 
- Mutação fixa auma de 10.116 (população fixa anal por pasmento) - 10 - 106 pessoas . 106110 (mais une biparta, 

para cada grupo de até 10 pessoas para risco alto) 210,62  11 begadistas. 
Numero de brigaretas na Munia -8 bnpilstas (populaça° lixa até I% r• 11 bngadsta (poedeira lixa adros de 10) 

- Numero de Mulatas na indústria . 19 

C .5 
Total de bngadistas da planta . Total de bngachstas no amam° . Total de lermadistas na ardi/sina 

• Tonal de lxMaffntm da Manta 27 r• 19 046 
Exemplo E Shopeng centrw de eco mão (comenual - drosbo C-3) 
a) Admenstração do shopeng com população lixa .47 pessoas 
- População flu até 10 pessoas . 4 bngachstas (tabela A.1) 

Poptdação lixa adma de 10 47 (popubção fixa total) -10-37  pessoas 007110 (man urn 
até 15 moas para rego Mão) 2 46 3 harpistas. 

, Numero de bngadestas . 4 hogadistas %emulação fixa até 101 . 3 bnpristas (população fou uma de 10) 
Numero de bngadestas da admentração 7 

to Lojas de mo médio (comunal - derisão C-2) com população lisas 10 pessoas por loja 132 lojas) 
População fixa até 10 pessoas -O bngadistas (tabela Ai) 
Numero de brigadistas • 4 bdpestas (população lha até loro 32 lojas 

temem de bumbos das lojas =128 
Tonal de %%aduas do gnomo • bropástas da adune-nação do doem nus brigadstas das lojas 

• Total de twigadMas do shopping . 7 . 128 
Total de brigadIstas do Mem • 135 pessoas 

Exemplo F Creche mo baba (pré-escola - derisão 05) com população fixa de 30 pessoas 
• População lixa a% 10 pessoas • 8 ~fedas (tabela AX ) 

Populaça° fixa acena de 10 30 (poedação fixa total) -10020  pessoas 
rama de bngadistas= 80% de 20 pessoas 16 pessoas. 
Número de bagada-tas o 8 hngadistas (populaça° lixa até 101 . 16 brigadistas )população fixa acirna de 10) 
Numero do bngadrstas da cad.. 24 brigadistas 
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O CERTO)) ERRADO 
13 — Oral o Opo de extintor manente na dificaçáo deal para combata mando desse A? 
O CERTO O ERRADO 
14 —Oval o tmo de extintor existente na edificaio Ideal para combater incendlo classe 9 ,  

15 —1Tual o apo de menor existente na eceficaçáo xleal para <debater incendo desse C? 
O CERTO O ERRADO 

O CERTO 0 ERRADO 

O CERTO O ERRADO 
16-506011 que demonstre .6.0114 de imitação de um extintor de rsinifm emitente na edificasikinai  

17 — Cual o telefone para acionamento da Corpo de Bondem? 
O CERTO O ERRADO 
18— Qual a sei/Anca para analise prinigna de 111114 0151114? 
O CERTO O ERRADO 
19 —Corno dea ser mamado a ftC2 em um adulto? 
O CERTO O ERRADO 
20 —Onde se Nada a chave geral de enema afinca da edificaçáo? 
O CERTO O ERRADO 
21 O comando semanal CO? do sistema de chincam automáticos deve permanecer aberto ou fechado? 
O CERTO O ERRADO 
22 SoINIM que demonstre o procedimento para acionamento manual da bomba de Incendo 
O CERTO O ERRADO 
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As perguntas devem estar Imitadas aos Nadem de p0011510 091011 incendo existentes na edflcagen 
1 — Onde se ladrem as escadas de segurança existentes na eckficaçáo? 
O CERTO O ERRADO 
2—Ao p00940 100944080 de ima escada de ser/sarça podem ~ander abertas? 
O CERTO O ERRADO 
3 — Onde se locada a cemral de alam? 
O CERTO O ERRADO 
4— Onde se localla a central de emulação de ernergenaa? 
O CERTO O ERRADO 
5 —Onde se boba a central de detecçáo de incendo? 
O CERTO O ERRADO 
6 — Ote uma Mera coneta de acdukaramento da mangueira de Incendo no Name do dalgo 
O CERTO O ERRADO 
7 — Sobato que 4.0(60 .06 adcmador manual da sedem de alarme Instalado na dificaçáo 
O CERTO O ERRADO 

— Solicito que demonstre a locai:AO° do registro de recalque 
O CERTO O ERRADO 
9— 5oboto que demonstre a forma de adormento de unr admite ontem na edificação 
O CERTO O ERRADO 
II— 50e000 que demonstre a fome de funcionarento da sistema de emurna destarte na ~cgf° 
O CERTO O ERRADO 
11 — ate 3 elementos que Immo o tetraedro do fogo? 
O CERTO O ERRADO 
12 — Nas sdo.. métodos de crença° do fogo? 
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Moo E 
Exemplas de 0084.091.0000 4. bngadas .6 .82140 
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24 — São Paulo, 24841 

Exemplo 3 Planta com duas edlicaçoes, a primara 03111 3 paynentos .2 begasestas por pavimenta e a segunda 03d1 san 
ponmento 04 Menisco por pannento. 

Exemplo 2 Planta 03d1 sena edificação, 3 aumentos e 3 togadnas por minem 

Exemplo 4 - Planta com duas edficações, 031113 tornos de nababo e 3 bngalastis por edificação. 
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vk2'de 
INSTRLKAO TÉCNI  

Parte 2- Bombeiro ml 
SUMÁRIO 
6 Procedonentos 	 te 1 	 aN ,  101 
ANEXOS 
G Dmn onamto e ap ro a*  d bombom avd edefiaçõe do mmos B-1, B-2, C 2. C 3, D-1, D-2 E 1 	'f"  -4 

06 HO, N.3,N.6,1-3 14 1-1eM2  
Denennonamento e aplicação de bambem avd em edsficaoSes dos p04105 01 02.101 102, E 1, E-2, E 3, 04, E 2, 

11-6 em função da dna. 

Dmmuldimminta e  aMienão  de bombom cral em eddkaoSes dos grupos F.1 62 03 F-4 6.5 F.7 e F.10 
I Dimensionamento e aplicação de bareben avd em edificação do grupo F-6 

Quesbonano de avaliação de bombeiro mal 
6 PROCEDIMENTOS 
SI Quantdade de bombeere cal nas enficagies 
6 I I A mandada de bombons avi para os gmpos 01, 02, 01 0-2, E-1 E 2, E-3 04 6-5 E-6 e 11-6 será deterrnmada 

levando-se em conta grupos/divisões de °unção da edificação o grau de nsco, a altura a anta total corunida da echficaçlo 
conforme previsto no Anuo a e B. 

61 ti No érnenseonamento dos banbaros avs para os onças B-1, B-2 0-1 D.2, ET E-2., 6-3 04 05, 6-6 011-6 quando os 
mamata' arredarem a área ia Mera dm prevalecer a maeor entona para fins da quantidade de bombeias doe. conforme 
Mexo ali  

6 11 A quandade de bomben chi para os papas C-2 C-3, HO, 11-11.3, 14 L-1 eh4-2 será determinada levando-se em conta 
os gnmosnMsões de ocupação da edgcação, o grau de nsco e a área total construi& da idficação, confiam mento no Messo 

NOTA O grau de mu de cada seta da planta é obtido na Tabela 3, do Deado Estadual 56 609/11 e na 1T 14 
61 3 Amenidade de bombero civil para os grupos F-1, F-2. F-3 F-4, F-5 F-6 F-7 e F-10 será deterrenada levando-se em conta 

lotação meimma da Mficaglo, conforme previsto no Anen Co a 
61 4A formação e atuação do bombeiro avd deerá obedecer aos requentas previstos na MIR 14608 caos requisitos prontos 

na Mana do Comandante do Corpo do Bambaras que regulamenta a Lm Estadual 15 180, de 23 10-2013 
61 5 A nadamos anual do bombeio avil dm ter uma carga botina nninia de 40 (quarenta) horas confarrne definido na 

Portara do Comandante do Corpo de Bambaras que regulamenta a lei Estadual 15 180 de 23-10-2013 
61 6A atuação do bombeiro chil, Independentemente da ocupação do risca da compleadade e do numero de pessoas envol-

ndao dose estar baseada no plano de marginem da acareação. 
6176  cardo informe os brins e insIgnas usadas pelo bombeiro atei devem ser drferentes dos usains pelos corrçonentes 

do Capo de Barbem da Foram Melar do Estado de Sio Pada de forma am de não possa ser osonfuntbdo. 
6.1 8 Devem stv disponbiaados a cada bombom cad. cardam sua fundo prenta no plana de emeMbna da planta os EPIs 

para proteção da cabeça, dos Moo do moo, dos mognos supinams e Infenons e do como todo, • equipamento de Peormen 
respratéria de forma a protegi-los dos nscos específicos da planta. 

61 9a coordenação e adreção das ações caberia com exclusividade e em qualquer hipótese, ao Como de Bombeiro& quando 
acarar atuação em comum com os barbeiros aves no atendimento aos ~troo 

6.1 100 âmenslonarnento e a aplicação de tombem avil nas adere:ações Mo Irar em conta também os p1M01 de sano. 
0111  O profisnonal habeldado para a Imolação e para a indagam de bombeiro dal dm ter as qualdkaçães prendas na 

NBR 14.608 e na Ponana do (mondam' do Cago de Barbeiros que regulamenta a Lei Estadual 15 100 de 23-10-2013 
62 Certificaçki e avabação 
6,2t Os bomba= 0.5 adilldos nas ~cactos previstas no Mexo A 6, CIO devem ser avaliados pelo Corpo de ~Mens. 

durante as Malas técnicas, de acordo com o Mono e desta Instrução Tema. 
6.22 Para esta avaliação adamada km escolher um bombeiro cml e Iam 08 (ato) perguntas define as 30 (Mnta) constan-

tes do Mexo E O arnado deve acenar no minem 06 Ded das perguntas fertas. Quando eito não orna dm ser avaliado sono 
bombeiro cisi e. caro este também não acene o nono estipulado aceno dm ser vagido a modagem. 

623 Os bombieos ases prantos na edificação de acordo com o Ama A. 6, COO  devem anisentaç Orando da Resido de 
sotana o unificado de formação dou reciclagem do curso de banheiro avi, atendendo a NEM 14 608. 

6 240  Cerbficado de formação erou reddagern do ano de bombom avd deve ser assmado pelo Coordenador do CURO que 
A um profissional com fomaçâo na área do Segurança do Trabalho com regstro profissional ou o militar da lesem possuidor de 
Curso de Esseclakação de Bombeira com carga borána Morna de 800 Inocentas) horas-aula 

625 Akin dos bombeais dos prendas na ~cação 00 110 sedo tempanno adorem requintes da Parte 2 desta IT 
responsável pela edificação dm manter una quantidade Muna de Munidas de meindm, atendendo a Parte 1 desta a 
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NOTAS DO ANEXO G 
1 0 morro Morno de bombeiro avi per planta por bano nardo per era lesam.% Técnica é de 05 fanar para risco baba 

10 (laz) para nsco médio 15 hum/ mo modo 
2 Nos turnos ern que nila hap nenhum Iço de atmdade o numero de banhem mi pode ser redundo em 5011, observando 

um rumem mimo de 01 lum) bonina.° mel pra permanénaa na edficação. 
3 Sempre que o resultado ri cálculo ri numero de bombeiro ara for fracionado deve ser arredondado para mala 
4 Para plantas com área corstruida aama de 50 000 no 0  dem ser aaesado mais 01 rum) banheiro para cada 25000 re. 

1 Exemplo Skering Cemer cana área construida de 62300 ir 
Shopping Center C-comeraal o ~são C-3 • Mapping tentes 
Carpa de arando 800 101/m0  .me nado 
Aree mostrada de 62 SOO .0 • área amsbuldo acra de 0005000° (nota 41 
Total de bombeiros dm da planta palmo- numero do bombeiros para arta constada ama dolo 800 nif até 50 000 mr 

para grau de moo médio para Emulo C-3 -a nota 4, 
Numero de bornbeaos para área construiria aama de 10 000 nif até 50 000 reo° com nora médio na dMsio C-3 • 2 
Calado da nota 4 e mais um bombeiro para cada 25 MO re. 
Criado da nota 4 ((área total — 50 000 nV1125 0011m1 
(Moio da nota 4 .062 SCO — SO 00( 5125 0001 
Calculo da nota 4-112 5001 / 25 0001 
Cálaio da nota 4 .10 51 1 AA1 nota 45 
Total de bambamos dolo cla planta go uno o 2 o 1 3 
5 Nas erkficaçaies do Graça e a rondada premia de bombeiros dms é pra aplicará° Mirante o penedo efetivo& aula 
6 Na dmsao A1-2 as ezménaas go para as áreas de nsco mama o arma dm ~caurim  
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ANEXO I 

Teme LI Demeessonememo o aplicação de 110100000 02012 em edifica/gim de Churda F-I, F-2, F-3, F4, 
F-5 F-7 e F-r0 
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NOTA DO ANEXO 
1 Aama de 10 000 pessoas deve se prendo 81 ium) bombeiro mal para cada grupo de 5 000 pessoas. 
2 Nas edficações do grupo F a quantidade prenda de bombeies civis é para apbcaçáo durante o perlodo de bamonarnerno 

da ~ação. 
305 estapSes e temeras urbanos de ~dos estado dentas das animas aram desde que a área edificada não possua 

fedememo por mamas conandivos em todo o seu perímetro 
ANEXO 

Tabela J I Dimensionamento e apitando de bombeiro civil em edificaolo de Divido F-6 

NOTA DO ANIXO 
1 Rama de 5 COO pessoas deve ser previsto 01 tuna bombeiro Md p.a cada gnmo de 1 500 pessoas 
1 Nas acareações do gaipo F a quantidade prevesta de baldeiros das para aplicação Mame o período de lundonerand 

da edificaçáa 
ANEXO I 
Questianáno de colação de bambem ai 
O presente quusbanino deve see Meada Mame a reakaçáo das estolas aos bombeiros aves que atuam na adernais 
O bombeiro enodado deve assinalar CERTO. Monda a resposta  latior ronca e ERRADO Fand° ° "i"." ai erras " 

ido responder 
As pepinos devem estar Enatadas aos sistemas de proteção contra enchido edstentes na edlicaçáa 
1 -Suas os elementos que formam o temedro de fogo? 

I CERTO ) ERRAEO 
2 -Suas os naddas de duelo do fogo? 

) CERTO 	ERRADO 
3 - Cite um edema aumente na ~caça° ideal para iodado dose C? 

) CERTO ( I ERRADO 
4 - Cite um erten= eastente na edredão ideal para adendo dada? 

) CERTO f ) ERRAEO 
5- um ermo' medo na "aça° ideal pra manda das,. 87 

)CERTO) )ERRADO 
6 -Suas são os pontos dou ~acranias do fogo) 

CERTO I ERRADO 
7 - Para que serve o registro de recalque instalado na calçada da edificação? 

) CERTO ( )ERRADO 
B -Coo does curdados que se deve ter com as mangueras de Incêndio 
I 	I 

 
CERTO? I ERRADO 

9 - Crte qual o numero de telefone usado para amamento do Carpo de Bondem 
1 I CERTO ( ERRADO 
10 - Demolam a fama de dedução de um extintor de dando de C01 

) CERTO I I ERRAEO 
II - Demande. a parte do ladrante. terno dose ser armada uma linha de combate a adindo, quando apeada IN° INo uma 

pessoa 
f CERTO) ERRADO 
12- Suas sio os métodos de extinção do fogo? 

CERTO? I ERRADO 
13 - Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incendo discou? 
f CERTO ) ERRADO 
14 - Chol a sequenaa da asem podre de uma doma ? 
f CERTO) I ERRADO 
15 - Demonstre o morem de respirador manual (imbu) ern uma Mima cern parada respiratrea 
f CERTO) I ERRADO 
16 - Desuew does sintomas de uma eltsma com ataco* cadimo 
I CERTO? )ERRADO 
17 - Demonstre a apleaclo de massagem odiara e respira* em um adulto com exalo de respirador mantel lambi.) 
f CERTO ) ERRADO 
18 -Corno se geoced. a RCP em lana stbrna atendda por does socarristas7 
I CERTO )ERRADO 
19 - Corno deve ser tratada tana vitima com hemorragia venosa no braço? 

) CERTO t ) ERRAEO 
10 - Cite does andados que se devotemos una vima de quesmarkra de r praz 

CERTO( )ERRADO 
21- Como dose se tratada una vibras de ataque etalepbco? 
1 CERTO) )ERRADO 
22- Cite duaS prouldboas que devasse tornabs os sendo dons. de choque Mosco 
( ) CERTO I ER8400 
23- QUO6 OS procedimentos a serem adotados antes da chegada do somo especializada para orna vitima que apresenta 

fratura exposta ,  
I ) CERTO ( I ERRADO 
24- Para que removo sistema de pressurkação em escada de energancla? 
I I CERTO )ERRADO 
15- O que agido une extintor com capacidade 200 108? 
I I CERTO( ) ERRADO 
26. Onde se locaâra o bardlete do salema de combate a incenda da edificação? 
I CERTO) )ERRADO 
17 Qual a porem probidade a ser tomada antes da restada de uma pessoa relida estes elevarásr7 
I COM ) ERRA00 
28. Para que serve a rabada de gememo e aLarnse do setenta de chuvero autositeco? 
I CERTO) JORRADO 
19- Demostre a colocação da máscara autOnord contra gases 

) CERTO I ERRADO 
30- Explique doo processos para se efetuar ventilação miam ambiente tornado por fumaça. 

) CERTO ( • ERRADO 
Off.* 	 End 	  
71.  Vadeia_ 7f 1"Pink 	  
Nome do datado (O 	  
le de acertos_ f demi" Mim." 
Nome de avariado 121 	  
te de medos_ ( agnado ( mPmuldo 
Oata-_/_/ 

Avahado (1) 	 Avaliado (2) 

%%tonada (Avaladori 	Testemunha 

arraução rama 4312014 
ritwarotafico SIMPURCADO ais) 
mamo 
Obietno 
PiA440  
Referencias nonadas e beblográficas 
Pefinçães 
Classificaçáo da edficaçáo Móvel) 
Proceddend para regularização do imtrrel 
Sistema Estadual de Licenciamento Empresanal 
Prescrições diversas 
Exigidas teceras para PTS 

ANEXOS 
A Modelo de Certificado de Lama do Corpo de Bombeiros 
II Modelo de Dedaração de Proprietário ou denodarei pelo Uso 
C Modelo do Fendido de Avaliação de Raro de Respomável Técnico 
D Dados para o dimensionamento das saldas de emergimo 
E Distámos máximas a serem perecidas 
F Classes dos matareis de acabanado e reanimado 
G Afastamemos de sem/ruça para central de Gás Lamefeeto de Petróleo (GSM 
1 OBJETIVO 
Estabelecer as ~mantos adminntrados e as 'fletidas de segurança contra incendo para regulara-0o das edifeações de 

baixo potencial de risca enquadradas como Proteto Técntro Simplificado (PTS) visando a ceendade no brenaamento das moam-
presas meadas de pequeno pane e necreernpreendedares indeldues nos termos do Decreto Estadual 56.1719111 - Regulamenta 
de Segurança coma Incendo das edificaples e arem de risco do Estado de Sào Paula 

2 APUCAÇÃO 
Esta Indução Temo M1 aplica-se is edificarfas enquadrado corno Prateio Técnico Serenidade (PT51, nos termos desta IL 

estabelecendo peocednentos ditrandadas para reguleadba da eddkaçáo Freto ao Carpo de beberes codorna o ponnaal 
de suco apresemado. 

3 REFERENCOS BIBUOGRAFKAS 
P.a mos esclamonentotr comede as bebiografes descritas abaixa  

quinta-ff  

te Federal 6 496 de 0712-1977 - Institui a 14notaylo de Respcosabdidade Técnica" na 
de areptetura e agnome. 

Lis 
e suas *capão. 

Corekmentar Federal 123, de 14.12-2006 Braba o Estatuto emanai da 

Deado Estadual 52128, de MO72007 (deado no enlato da administração direta. autarquacaal 
difamem& e lavamos» ao meroenecendedor individual à nemempresa e à empresa de pequeno porte) 

Demo Estadual 55 6602818 - Imgoa o Sistema Integrado de Ucondarnento - SÃ (atual da Rapala E 
Resolgdo CGSIM 29, de 29-11-2012 -Depõe sobre a reccenendação da adoçáo de deitemos para integraçào 

kenaamento pelos Corpos de Barbeiros MiitisRRpetlereerlo à preençáo contra Incándlos e pendo á Rede Naoasial para Semp 
ficado do Regeste° e da Legalização de Empresas e Neg000s - REDESIM e dá outras prendámos 

Lei Estadual 616, de 17 12-1974 Osga sobre a organização básica da Polloa Militar do Estado de Sk Paiol 
Ler Estadual 6I14, de 30/9I1975 (autoriza o Poder Executam a celebrar convênios com os ~opas sobre serviços de 
CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DE 540 PAULO, Canslha de Ostentações Mocas - Noções de Prevenção contra Incêndio. 

São Pado. 2011 
RIR 14 605 Armazenamento de líquidos ¡aldeavas e combinthess -Sistema de drenagem &rose 
NBR 12 693 - Sestemas de proteçáo por contares de Incendo. 
NBR 18 898 - Sessenta de domação de emegkicsa 
Md 15514- Arma de drnazenamento de reopeentes bansporthee de gás liquefeito de pede° (GPI desbnados ou não á 

mmerdaloadlo — Cretinos de Segurança- 
RIR 9077 -Saldas de emergánoa em edeflaos. 
REI 13434-1 - &matação de segaança contra encèndo - Parte 1 Simbolos e suas 10.1.1% dimensões e cores. 
RIR 13523 - Central previa) de gás Boates§ de petróleo. 
4 DEFINIÇOES 
4 1 Além das definKtes constantes da IT 83/11 Terminologia de segurança cetra Incèndme apõramo-wasdeitn,çOosespeclflcas 

abano 
4 1 1 Andar d o volume compreendido entre does pavimentas consecindes ou entre o pendente e o nivel supenor a sua 

when.. 
412 Atividade emedineca Ao rem de acofiada dentam:1a a park da Clardficação Nacional de Abadadas Ecoo/amas 

CNAE ida Dota de estabeleamantos atadura a ela assolados se houve; regubenentada  pela  IonmaM fiadmal do CtasoOcaçin 
-CONDA, 

4 13 Auto de %nona do Corpo de Bombeiros (AVO) 60 documento emitido pelo Carpo de Bombeiros da Patoá Militar do 
Estado de Sào Pado 101PM130) certificando que. durante a miam, a edificação posada as adições de andança contra Incenda 
prendia pele legeddio e constantes no processa estabelecendo uns período de revalidação, 

4 1 4 Certificado de lecença do Carpo de Bombeiros ICICB) Ao demento emsbdo pelo Corpo de Banberos da Peace Malte 
do Estado de Sk Pardo (CBMAESPI certificando que a edficaçáo kl enquadrada cem sendo de buxo potendal de duo á urda ou 
dO patnnleni0 e COndnin CC. Pano o processo de segurança contra incendo para regulantaçáo Junto ao Corpo de Bombeiros 

4 1 5 Empresa de pequeno parte 1 EPP) Cana ampresa cam faturarmos anual mdusido determinado em legniaçáo aspes -lha. 
oqo pagamento de impostos pode ser realizado de forre siredlificada. 

4 1 6 Estabelecem= empresanal ata comerciá local que ocupa. notado atuas pano um mord edividualmente identrfirado, 
edificado ou ide ande A emunda Melada ecoai:ma por empresáno ou pessoa salda de caráter permanente puldfmco ou 
%amuá 

4 1 7 Rscabração NE adminestrateo peia qual o Carpo de Bordem deka no loot. nora regados de precatada contra 
ormdlo ddla ~lados e ~Ieda nos ~nos de Regulamerdo de Segurança contra brindo do Estado de Sio Paulo e das 
declarações apresentadas. 

4 1 8 Ltrenciansento de atividade empresarial etapa do pocedernerno de registro e legaltração, presenciai ou atendia que 
conduz o interessado à autraltaçáo para o deado de determinada atividade económica em estatieleamento indicada Esta liceu 
ddere da regularização do imóvel corno um todo que Afeta pelo Corpo de Bombeiros 

4 1 9 Meranmo do pavimento que subdivide parcialmente um andar em dos andares Sed considerado corno andar ou pavi-
menta o mezanino que possue área maior querer terço il(3) da área do andar sulakidida 

4110  Memempreendedar lokedual (MEI) Ao empremino mdretclual optante Pelo NmPles flacmoaL que lenha ~do 
moita Onda detedunada elo legrslação emitiu 

4 1 11 Menderpna (ME) bana empresa mis fatuamente anual reduoda delermenado ern [delação espedfica cup paga-
mento de Impostos pode se mando de fama sinehficada. 

dl 12 Promano ó o plano de pea (andar) de uma edificação ou área de risca 
4113  Processo de Segurança contra Incendo ó a documentação que contém os elementos formais engodas pelo COPMESP na 

apresentaçáo das nadadas de segurança coara medeio de uma edficaçào e áreas de reco que devem ser proteladas para Moça° 
do Seolço de Segurança mitra Inalarão 

4114  Rede Nacional para a Simplificação do Regalo e da LegaBtaçáo de Empresas e Negócios -0100050 é uma polida 
publica que estabelece as dretraes e procedimentos para simplificar e integrar o procedimento de regou° e legalização de empre-
sários e pessoas medicas de qualquer pota atividade económica ate composição medro. 

4115  Subsolo do paemento situado abaixo do perfil do temna Não será moderado subsolo o ~moto que possuir 
ventilação natural para o exlenot com área total superior a 0,006 para cada metro cube° de no do compartanenta e tiver sua 
laje de cobertura aorna de 1,20 m de porto do terrena 

5 OASSIFICAÇAO DA EDIFICAÇÃO MOVEU 
5 IA edificação Será classificada censo Prelos Temo Unplkado IPTM quando Mendes am sallumes rehmisitm 
SI I Possua ama conendda menor ate igual a 750 enc, podendo-se desconviera 
a. telhem com latem abertas Manadas à entedio de alardeio; caixas d'água, Ianques e outras enstalaoks desde que 

não tenham área supenor a )0 mu 
sladbandas e berres de telhado cora até 3 metros de proikki, 

c. peando cobertas de latam abafem com largura mama de 3 metros, destinadas apenas á dm-dação de pessoas ou 
mercadores. 

d coberturas de bambas de =Onde e de praças de peada desde que não selam obradas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente, 

a reservadoos de água, escadas endemndas e dutos de ventilação das sabias de emergem 
L pisam banheiros veshános e assemelhados. 
512 Possuir até cãs pasmemos. desconsderando-se 05.4-solo quando usado exdusnamene para estacionamento, 
5130. lotação miam de 100 (cen) pessoas quando se tratar de local de mamão de publico (Grupo F da Tabelas do 

Decreto Estadual 56 RI MIS 
5 1 4 Tte no caso de condoo de gás Ilideleito de penico - GLP IresendaL annuenarnento de até 12 MON requivahnte a 

960 bugies de 13 kg), 
5 1 5 Amuam. no Mona 20 de liquidas inhatontS ata rombusthels em tanque aéreos eu ladeados, para qualquer 

finalidade 
5 1 6 Armazenar no máximo, 10 ml de gases Inflamáveis em tanques ou ollndrOk para IloalPier rinahdlde. 
SI?  ido manipular ou armazenas produtos perigosos à saude humana. ao  nte0 ambiente atm ao patroMmo. tais corno explo-

sivos, pedidos cegámos substánoas pedantes substancias *ocas tresandas roldanas, suta -tintes coroavas e substanaas 
pengoses diversas 

5 1 Dentre as encanes dasokadas cano prs serão regulamadas por meo de Calafetado de Licença do Carpo de bobaras 
aquelas quero enquadrarem nas segundas conchp5es. 

52) Possuir área total constnide menor ou igual a 750 mi, nfra sendo penniticb desconto de área. 
511 Nào cameroaloar ou revender gM Igualado de petróleo -6)1 havendd, 
513 Se houver utdraglo ou armattnenemo de GLP (Central/ para %malhar Bulida& 110. 1. no  Pdmim 50 k9 do  9ks 
524 Rio passar quauquer anos tipos gases inflamáveis em tanques ou antros. 
5.2 5 Annalend ou manipular no máximo, 250 Iltms de hquidos combustIven ou Muniam 
520 Não pasmar alada com cediça° diferente de estacionamento. 
5 2 7 Rio lis na edificação as seguintes ocupações. 
a. Grupo A. divido 0-3 com mais de 16 letos, 
is Gado 4 Tombo NI com mais de 16 leitos. 
c Gaipo D, "dia 151 que possua 'Cal Center com mais de 100 (smdcainos, 

Coem E. &Met 0-5 e I& 
a Grupo 0, &ides. F-1, F-3, 040-5 F-6 F-7 F-9 e FIO; 
L Grupo N, demões. FI-2 e N-3 
6 PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZAÇÃO DO 'NOVEL 
De acorda mim a deificação da eilificaok os procedimentos para a regulanzação do movei ponto ao Capo de Bambem 

devem ser simpfsfirados. de acordo coro o prendo nesta II 
01 Edikações que nãO se enquadram no dem SI desta IT 
6 1 1 As edficações que não se enquadrarem no dem 55 desta 10 devem ser regularizadas brito ao Corpo de kenheiros por 

melo de Projeto nado conforme o arrosto na 0-0111011 - Procedimentos administrativos com adoeci.* privo de planta de 
segurança contra Incendo e vistoria do Corpo de flemberros corn estas á 'melão do Atrai. 

61 Edficações que se enquadram no Item 55 desta FT IPTS com enesgo de ABC') 
62 1 As edrficações que se enquadrarem no tient 51 desta IT devem se regularizadas ¡Md ao Carpo de Bainhares por mie 

dos procedimentos a segue aphcando-se subodianarnecrte o disposto na 1501 /2011 - Procedimentos adnunistrabaos. 
6.21 As detende de seprança coara acede para eaas edificação sie aquelas prendas na Tabela 5 do Deado Estadual 

56 819/11 e nas InstrupSes Técnicas do Carpo de ganimos peronentes, de acordo coroa mungia hm e doia Se163 resumidas 
no dem 9 desM ft 

6-2.3 Nesses rasos Ladrá vistoria Ode do Carpo de Bombeiros e posterbx enleio do AVOS. sendo aspem& a apresenta-
ção de planta de segurança castra incindlo para análise 

6 2 4$30 rapamos para regularização das ~cações enquadradas no km SI desta IT 
a. Preeockmento do Formuláno de Segurança contra Incenda diretamente no portal dormia Pad BOOnbeROS. 
IX Anotação ou Reparo de Responsabilidade Técnica 1A3 T iRRT) referente á Instalaçáo eram mame.* dos sistemas de sego-

rança contra incende para edificaoSes acena de 100 mi de área construiria fohogatónor 
Motaçáo CU Registro de Responsai/Mele Técnica (ARMIRT1 de responsável Mauro sobre os ascos especificos existentes na 

~ação, tais como contada de material de acabarnemo e revestimento (quando augdás), gases Magna" vasos sob Possão 
(se homerb 

d. Recolhimento de ~dum= correspondente ao meça de segurança castra mcénéo. 
61 5 As Motação; atm Registros de Responsabilidade ramo (AITURRT) dentre as andadas de /arena dertneca •up load no 

edema Vla Fical Bordiend), mantendo-se urna da taipal na edificação. 
6,26 Desde que se faça menção emeessa aos dm exigidos aceda-se lana única AMAM sono seniços forem prestados pelo 

mesmo responsád dom 
0170 protocolo de mana será respombilhado no portal do Ma Nd Bombom assm que for reconheodo eletrondamente 

o pagamento do emolumerdo deveio. 
E2 El Ern casa de são  aProuade  a soliataulo de retorno de untaria deve ser malhada ~amante no portal do sistema da 

Nal Bambem sendo que o pedido de *tona dá directo a um retomo gratuito. 
E29 Em sendo aprovada a entone será ~do eletronicamente 04-ato de VIstona do Carpo de Bombeiros (AVC11) 
6_3 EdIficações que se enquadrarn no acra 5_2 desta fr P151010 embolo de CIC8) 
63 1 M edificação que se enquadrarem norte, 51 dm ff derem ser regdasitadas Pado ao unia do  Emindmos1.4  num 

dos procedimentos a segat aplicando-se subsarhanansente o disposto na I04710011 - Procesknentos adninkstradvos. 
6-31m mogindas de segurança castra Medo para estas eddlcaples são aquelas Fedam na Tabela 5 do Decreto Estadual 

56 B19Il 1 emas Insawbes Temos do Carpo de Bombeiros aumentas de acarte roa a oodaçáa área e altura. sendo resumidas 
no nen 9 desta ft 

26 — São Paulo, 124841 
	

Diário Oficial Pod er Executivo - Seção! proc. 

&vivi; 

1 	 g 

lenir  

Silireelaelleini  Gen MIL 
AnSoMade Ca rthcadora 
Moas 00 erlado le S. Pá,. 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste doannento 
na IMO VOÁ. 	 quando visualizado diretamente no portai VAW/ Iniprenita0fletal com br L 	• 

quinta-feire Ode maio de 2014 às 02 35 47. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
a. 

	

Elaine 	es v ioli 

	

Papel para informação, rubncado como folha n° 	 

do pr 

do processo n° 	 de 20    (a) 	  

Ref: Protocolo Geral no  L ns 2.1  

A 

Og /OS /20 

AMÉLIA MAYUM e UCHI MACHINO 
Supervisora de Equip- , e Protocolo e Autuação 

SGA.6 

E' 1st . vto 
0Gk 1O 

t tx.01 



PúbIlca. 
Rediutdbuido ao Vereador 

::r$ relatar. 
- Ia de Comls 

RF. 100.823 SGP-12 

RECEB 
Com'issão de dek. 

Em 	J)k 

%ública 

RF 
ucia de O. Sousa 

RECEBIDO 
Comissão de A ministração Pública 
Em 	 às  3 o&ã 

Rvier5a, 

presidente 

Seu k—r  junriatfo 	moto ttote 

11 o 	
InfewiN Itee 	k tk-, .=—'w •tv. 	144, se 1 e 

■N I 5 	Lm 	 ,41 
•■•■■••■••■ 

André Mar.>)n 
RF. 11.2■54 AdIntr, isiveSivo 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

;AO PAULO 

é•otha ne --ti ao proc. 

a ø1 ff( de 20 

André 
RF 

PAR 

21212015 	 PL 494/12 
PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 494/12. 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, 

estabelecer a obrigatoriedade de manutenção de equipes de Brigada Profissional, 

composta por Bombeiro Civil, nos seguintes estabelecimentos: 

I - shopping centers; 

II - casas de shows e espetáculos; 

III - hipermercados; 

IV - grandes lojas de departamentos; 

V - campus universitários; 

VI - empresas de grande porte instaladas em imóveis com área superior a 3.000 m2 

(três mil metros quadrados); 

VII - qualquer estabelecimento de reunião pública, educacional ou eventos em área 

pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em número acima de 

1.000 (mil) ou com circulação média de 1.500 (mil e quinhentas) pessoas por dia. 

A propositura estabelece que cada brigada profissional deverá ser estruturada do 

seguinte modo: 

I - recurso de pessoal: 

a) pelo menos 2 (dois) Bombeiros civis por turno de trabalho, de nível básico, 

combatente direto ou não do fogo. Sendo que um pelo menos da equipe deva ser 

bombeiro feminino nos locais onde haja grande concentração de pessoas do sexo 

feminino; 

b) nos casos de shopping centers e locais de reunião pública deverá ser atendido o 

disposto na Legislação Estadual de Segurança Contra Incêndios do Corpo de 

Bombeiros do Estado de São Paulo que deverá, no momento da expedição do AVCB, 

fiscalizar o cumprimento desta lei. 

II - recursos Materiais obrigatórios: 

RELCOM 

218/2015 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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a) equipamentos de proteção Individual e de Proteção Respiratória às expensas do 

empregador; 

b) uniforme às expensas do empregador. Não podendo ser semelhante aos uniformes 

utilizados por órgãos públicos e nem conter dístico ou símbolos públicos; 

c) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil acesso 

inerente aos riscos de cada planta; 

d) kit completo de primeiros socorros para ações de Suporte Básico de Vida, incluindo 

o Desfibrilador nos casos em que a lei exija; 

e) reciclagem anual de qualificação com carga horária mínima de 20 horas aulas. 

Sendo 10 horas aulas teóricas e 10 horas aulas práticas abordando os riscos 

específicos da edificação, devendo ser emitido certificado por profissional habilitado de 

acordo com as exigências do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 

f) certificação anual de operação do Desfibrilador de acordo com as exigências da lei. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se a proteção à vida, ao meio ambiente e ao 

patrimônio em geral. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer 

pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Adminstração Pública destaca o elevado interesse da matéria e voto 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, tendo em vista que o projeto é de grande interesse para a sociedade 

paulistana, apresenta voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor 

à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 0{ 1 13 )1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 494/2012. Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada 

profissional, composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que menciona e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: la.  Aprovação mediante voto favorável da maioria 

simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 494/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 
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EMENDA 
	

AO PROJETO DE LEI N° 494/2012 

Pela presente e na forma do artigo 271 e seguintes da Resolução no 02, de 26 de abril de 

1991 (Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo), altera os incisos VI e VII 

do artigo 2°, modifica o inciso II do § 1° do artigo 2°, altera a alínea "a", do 

inciso I do artigo 3°, suprime a alínea "h" do inciso I, do artigo 3°, modifica o 

aput e acresce o parágrafo único ao artigo 4°, do projeto de lei n° 494/201 

nos seguintes termos: 

1. Os incisos VI e VII, do artigo 2 0  passarão a ter a seguinte redação: 

"V/ - qualquer estabelecimento de reunião pública educacional ou eventos em área 

pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em número acima 

de 1000 (mil) ou com circulação média de 1500 (mil e quinhentas) pessoas .r') 

dia." 

"VII - demais edificações ou plantas cuja ocupação ou uso exija a presença 

bombeiro Civil conforme Legislação Estadual de Proteção contra Incêndios do 

de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo." 

2. O inciso II do § 1 0  do artigo 20  assa a contar Com a seguinte redação. 

"// - casa de shows espetáculos: empreendimento destinado à realiz 

shows artísticos e/ apresentação de peças teatrais e de reuniões públicas, le'rn 

local cuja capaa ade de lotação seja igual ou superior a 500 (quinhenas) 

pessoas;" 

3. A alínea "a", do i iso I do artigo 3 0  fica alterada com a seguinte redação: 

"a) a Equip: de bombeiro Civil contratada deverá atender aos termos da legislaçã' 
estadual viy ente e NBR 14.608/ABNT e, em locáis onde haja frequência de pessoas 

do sexo fe inino, pelo menos um membro da equipe deverá ser do sexo feminino;" 

4. Suprime a ali ea "b" do inciso I, do artigo 3 0  do Projeto de Lei. 

5. A alínea "e" o inciso II, do artigo 3 0  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"e) red lagem anual de qualificação com/carga horária mínima de 20 horas aulas. 
-endo O horas aulas teóricas e 10 horas aulas práticas abordando os riscos 

específi tos da edificação, devendo ser mitido certificado por profissional habilitado 

de acordo com as exigências do Corpo de Bombeiros de São Paulo e Normas 
Técnicas da ABNT;" 

6. Modifica o cap t do artigo 4 0  e acresce 

com a seguinte edação: 

fo único ao artigo, que passa a vigorar 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

"Art. 4 0  - No caso de descumprimento aos termos desta lei, o estabelecimento 
estará sujeito à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizado 
anualmente com base no índice Geral de preços - Mercado - IGP-M - ou, em sua 
falta, em outro índice de referência." 

"Parágrafo único. A aplicação da sanção pelo descumprimento desta Lei fica 
atribuída à Supervisão Técnica de Fiscalização da Subpre feitura dentro de sua 
jurisdição." 

Sala das Sessões, 

6e, 
Eliseu Gabriel 

Vereador - PSB 
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o 0/— CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do PI ()cc.' smi 
: 270-SE 

de --DATAI: 07/10/2015 
01 FL.: 42 DE 112 

9is;39 
• - "PL 494/2012, do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) Dis 	re a obrigatoriedade 

de manutenção de uma brigada profissional, composta por Bombeiros Civis, nos 

estabelecimentos que menciona e dá outras providências. Fase da discussão: 2 a  Aprovação 

mediante voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador Eliseu Gabriel. 

O SR. ELISEU GABRIEL (PSB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, informo que estou 

apresentando emenda a este PL. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Neste momento é possível. Por 

favor, apresente a emenda no período de discussão. (Pausa) Fui informado de que V.Exa. já 

apresentou. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 

494/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, para registrar 

voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Registre-se o voto contrário do 

Vereador Eduardo Tuma ao PL 494/12. Aprovado. 

Solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura da emenda. 

- É lido o seguinte: (emenda ao PL 494/12) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — A votos a emenda ao PL 494/12. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à redação final. 
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Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

A Emenda de no 1, de autoria do Autor, ao presente 

Projeto de Lei foi aprovada em 2a discussão e votação, na forma do 

projeto original, na 270a Sessão Extraordinária, no dia 07 de outubro 

do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da Redação 

Final. 

08/10/2015 

Solange inon os Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PAR 

p10494-12 
1799/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 
0494/12. 

cprojeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, compostas por Bombeiros 
Civis, nos estabelecimentos que especifica. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, parecer favorável da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente, bem como parecer favorável conjunto das comissões de Administração 
:Pública; de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia; e de 

e.■ jkaniênto. 

'Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 1 em 07/10/2015, na 270a Sessão 
Extraordinária, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa para a elaboração do parecer propondo a sua redação final. 

Com fundamento no art. 259, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa, foi 
ajustada a redação do inciso I do art. 3 0, tendo em vista que uma das alterações efetuadas 
pela emenda aprovada foi a supressão da alínea "b" do referido, o qual passaria a contar 

,.apenas com uma alínea (alínea "a"), sendo necessário incorpora-la ao texto do inciso em 
.Menção à técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao tex 
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

e—das—alteraõ•es --"a~ 
ÁPRovixto,  . tu 

PROJETO DE LEI N°0494/12 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de anutenção de 
uma brigada profissional, composta por Bombeiros 
Civis, nos estabelecimentos que menciona e dá 
outras providências. 

RELCOM 

1942/2015 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta por Bombeiro Civil, nos 
estabelecimentos que esta Lei menciona. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10494-12. 1 redação final 
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Art. 2° Os estabelecimentos a que se refere o art. 1° são: 
- shopping center; 

II - casa de shows e espetáculos; 
III - hipermercado; 
IV - grandes lojas de departamentos; 
V - cam pus universitário; 
VI — qualquer estabelecimento de reunião pública educacional ou eventos em área pública 
ou privada que receba grande concentração de pessoas, em número acima de 1000 (mil) ou 
com circulação média de 1500 (mil e quinhentas) pessoas por dia; 
VII — demais edificações ou plantas cuja ocupação ou uso exija a presença de bombeiro civil 
conforme Legislação Estadual de Proteção contra Incêndios do Corpo de Bombeiros da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

§ 1° Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: 

I - shopping Center: empreendimento empresarial, com reunião de lojas comerciais, 
restaurantes, cinemas, em um só conjunto arquitetõnico; 
II - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à realização de shows 
artísticos e/ou apresentação de peças teatrais e de reuniões públicas, em local cuja 
capacidade de lotação seja igual ou superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
III - hipermercado: supermercado grande, que, além dos produtos tradicionais, venda outros 
como eletrodomésticos e roupas; 
IV - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para especialização 
profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a 3.000 m 2  (três mil metros 
quadrados). 

§ 2° no caso de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta lei, que seja 
associado a shopping center, a unidade de combate a incêndio poderá ser única, atendendo 
o shopping center e o estabelecimento associado. 

Art. 3° Cada brigada profissional deverá ser estruturada do seguinte modo: 

I - recurso de pessoal: a Equipe de bombeiro civil contratada deverá atender aos termos da 
legislação estadual vigente e NBR 14.608/ABNT e, em locais onde haja frequência de 
pessoas do sexo feminino, pelo menos um membro da equipe deverá ser do sexo feminino; 
II - recursos Materiais obrigatórios: 
a) equipamentos de proteção Individual e de Proteção Respiratória às expensas do 
empregador 
b) uniforme às expensas do empregador. Não podendo ser semelhante aos uniformes 
utilizados por órgãos públicos e nem conter dístico ou símbolos públicos; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.00v.br  
p10494-12. 1 redação final 
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c) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil acesso 
inerente aos riscos de cada planta; 
d) kit completo de primeiros socorros para ações de Suporte Básico de Vida, incluindo o 
Desfibrilador nos casos em que a lei exija; 
e) reciclagem anual de qualificação com carga horária mínima de 20 horas aulas. Sendo 10 
horas aulas teóricas e 10 horas aulas práticas abordando os riscos específicos da 
edificação, devendo ser emitido certificado por profissional habilitado de acordo com as 
exigências do Corpo de Bombeiros de São Paulo e Normas Técnicas da ABNT; 
f) certificação anual de operação do Desfibrilador de acordo com as exigências da lei. 

Art. 40  No caso de descumprimento aos termos desta lei, o estabelecimento estará sujeito à 
- 'multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizado anualmente com base no índice 

Geral de preços - Mercado - IGP-M - ou, em sua falta, em outro índice de referência. 

Parágrafo único. A aplicação da sanção pelo descumprimento desta Lei fica atribuída à 
Supervisão Técnica de Fiscalização da Subprefeitura dentro de sua jurisdição. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de 
sua publicação. 

'Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 	ão Participativa, em ( i4(W1 1  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Informo 	PL 494/2012 não 

recebeu emendas de redação final e vai à sanção do Sr. Prefeito. 
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SAO PAULO 6 Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°01-0494 de 2012 	22/10/2015 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa propondo a Redação Final de folha(s) n° 162 

a n° 164 ao presente Projeto de Lei foi aprovado na 270a Sessão 

Ordinária da 16a  Legislatura, no dia 20 de outubro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

22/10/2015 

Solange ainone dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 





CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 20 de outubro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2630/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 20 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 494/12, 
de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
manutenção de uma brigada profissional, composta por bombeiros civis, nos 
estabelecimentos que menciona, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE OUTUBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 162/164 do processo 
(PROJETO DE LEI No 494/12) 

(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
manutenção de uma brigada profissional, 
composta por bombeiros civis, nos 
estabelecimentos que menciona, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de outubro de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a 
obrigatoriedade de manutenção de equipes de brigada profissional, composta por 
bombeiro civil, nos estabelecimentos que esta lei menciona. 

Art. 2 0  Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  são: 
I - shopping center; 
II - casa de shows e espetáculos; 
III - hipermercado; 
IV - grandes lojas de departamentos; 
V - campus universitário; 
VI - qualquer estabelecimento de reunião pública educacional ou 

eventos em área pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, 
em número acima de 1.000 (mil) ou com circulação média de 1.500 (mil e 
quinhentas) pessoas por dia; 

VII - demais edificações ou plantas cuja ocupação ou uso exija a 
presença de bombeiro civil, conforme Legislação Estadual de Proteção contra 
Incêndios do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

§ 1 0  Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: 
I - shopping center: empreendimento empresarial, com reunião de 

lojas comerciais, restaurantes, cinemas, em um só conjunto arquitetõnico; 
II - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à 

realização de shows artísticos e/ou apresentação de peças teatrais e de reuniões 
públicas, em local cuja capacidade de lotação seja igual ou superior a 500 
(quinhentas) pessoas; 

III - hipermercado: supermercado grande, que, além dos produtos 
tradicionais, venda outros como eletrodomésticos e roupas; 

IV - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para 
especialização profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a 
3.000 m 2  (três mil metros quadrados). 

§ 20  No caso de hipermercados ou de outro estabelecimento 
mencionado nesta lei que seja associado a shopping center, a unidade de combate a 

1 	 1 
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SAO PAULO 
incêndio poderá ser única, atendendo o shopping center e o estabelecimento 
associado. 

Art. 3 0  Cada brigada profissional deverá ser estruturada do seguinte 
modo: 

I - recurso de pessoal: a equipe de bombeiro civil contratada deverá 
atender aos termos da legislação estadual vigente e NBR 14.608/ABNT e, em locais 
onde haja frequência de pessoas do sexo feminino, pelo menos um membro da 
equipe deverá ser do sexo feminino; 

II - recursos materiais obrigatórios: 
a) equipamentos de proteção individual e de proteção respiratória às 

expensas do empregador; 
b) uniforme às expensas do empregador, não podendo ser 

semelhante aos uniformes utilizados por órgãos públicos e nem conter dístico ou 
símbolos públicos; 

c) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais 
de difícil acesso inerente aos riscos de cada planta; 

d) kit completo de primeiros socorros para ações de suporte básico 
de vida, incluindo o desfibrilador nos casos em que a lei exija; 

e) reciclagem anual de qualificação com carga horária mínima de 20 
horas-aula, sendo 10 horas-aula teóricas e 10 horas-aula práticas abordando os 
riscos específicos da edificação, devendo ser emitido certificado por profissional 
habilitado de acordo com as exigências do Corpo de Bombeiros de São Paulo e 
Normas Técnicas da ABNT; 

f) certificação anual de operação do desfibrilador de acordo com as 
exigências da lei. 

Art. 40  No caso de descumprimento aos termos desta lei, o 
estabelecimento estará sujeito à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
atualizado anualmente com base no índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou, 
em sua falta, em outro índice de referência. 

Parágrafo único. A aplicação da sanção pelo descumprimento desta 
lei fica atribuída à Supervisão Técnica de Fiscalização da Subprefeitura dentro de 
sua jurisdição. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

ARS/okm 

Câmara Municipal de São Paulo, 	e outubro de 2015. 
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São Paulo, 21 de outubro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2630, de 20 de outubro 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 494/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado c mo folha n°  1)\/  

	 de 20.k. 	 (‘6 	/ 	 / 	(a) 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 18/11/2015, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.312, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015. 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 18/11/15 

\, 
11‘ ANDERSON R • t E ' 10 DE SOUZA 

Supervisor de Finalizas o o Proc. Legislativo 

do processo n° 
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Ref.: OF-SGP23 n°2630/2015  

São Paulo, 	de novembro de 2015. 

Folha n°_122..,_.,.do Proc. 

N° 

Jader 	Pimenta 

Técnic 	trativO 
RF: 10,830 

DOCREC 

943/2015 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência, 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 494/12, de autoria do Vereador Eliseu , 

Gabriel, aprovado na sessão de 20 de outubro do corrente ano, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de manutenção de brigada profissional composta de bombeiros civis 

nos estabelecimentos que menciona. 

Acolhendo a propositura, vejo-me, no entanto, na 

contingência de apor veto que atinge as alíneas "a", "b", "e" e "f" do inciso II do artigo 3°5 

e o parágrafo único do artigo 4° do texto aprovado, nos termos das considerações a , 

seguir declinadas. 

Referidas alíneas "a" e "b" veiculam regras concernentee 

às relações de trabalho, de competência legislativa da União Federal, não cabendo, 

portanto, à lei municipal dispor a respeito da matéria. 

A mesma situação ocorre em relação às previsões 

constantes das aludidas alíneas "e" e "f", uma vez que os requisitos e condições para a 

formação, qualificação e reciclagem do bombeiro civil já estão estabelecidos na 

Instrução Técnica n° 17/2014, editada pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 

Estado de São Paulo, com fundamento na competência que lhe confere o artigo 4° do 

Decreto Estadual n°56.819, de 10 de março de 2011, bem como nas normas técnicas 

oficiais da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Finalmente, a atribuição para a fiscalização do 

cumprimento dos preceitos ora sancionados, bem como para a aplicação das 
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RF: 10,.E80 
respectivas penalidades será objeto de decreto regulamentar, nao .evendo prevalecer a 

previsão constante do parágrafo único do artigo 3° da medida aprovada. 

Por conseguinte, evidenciadas as razões que me 

compelem a, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo, vetar parcialmente o projeto de lei aprovado, atingindo os referidos dispositivos, 

devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 

apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

VP 494-12 
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À comissão competente: 

Supervisor da Equipe de Con Ok do Processo Legislativo - SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

Do processo n.°  0/ t" tf  de 20  L  Em 	(2- / 	//G 	(a) 	  
Fábio Castro Paiva 

RF 11120 

À SGP. 21, face do prazo previsto no artigo 365 do Regimento Interno. 

12/5/16 

Fábio dLastro Paiva 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 no_g_2. 	 SESSÃO: 01V-S0 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP4  	DATA: 15/03/2017 
Marc 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL: 98 DE 103 

	

R 	 

- "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 494/2012, do Vereador 

ELISEU GABRIEL (PSB) Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada 

profissional, composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que menciona ,e dá. -outras 

providências. (DOCREC-943/2015). Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara. »  

PRESIDENTE (Milton Lede 
	

Em discussão. Não ha oradores 

inscritos; está encerrada a ,discussao 	votos a manutenção 'fio veto -_parcial. Os Srs.  

Vereadores favoráveis ,permaneçam ' como eStão;, OS contrários; ou aqueles que, desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se, agora. (Pausa) provada a manutenção. 

Arquive-sé. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma - PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

requeiro, regimentalmente, adiamento dos itens 517 a 614 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 199/2006, do Vereador 

PAULO FRANGE (PTB). Denomina Rua José Martins de Oliveira, o logradouro público 

inominado situado na Rua Nelson Monteiro de Carvalho, n° 309 CODLOG 70902-6 e termina 

na Rua Amedeo Bassi, CODLOG 67357-9 - Cidade Ademar. (DOCREC -560/2016) Rejeição 



 

fobilm1411 

 

CAlyiARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

 

     

do processo n° 01-494 de 2012 	 16/03/2017 	  (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

A manutenção do VETO PARCIAL (DOCREC - 943/2015) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na iia  Sessão Ordinária da 17a Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMIN E 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

()ED-LaCrLA 
Jose Cristino Souza Santos 

Técnico Administrativo 
RF 10963 





Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP.23 no 0399/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto 
pelo Executivo à Lei no 16.312, de 17 de novembro de 2015, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, composta por 
bombeiros civis, nos estabelecimentos que menciona e dá outras providências 
- veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL no 188, de 17 de novembro 
de 2015, referente ao PL no 494/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00399, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 494/12, de autoria do Vereador 

Eliseu Gabriel. 

2C:17 

ictino S int a 
793.092.5 

SGM/ATL 
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SAO PAULO 
61 -'M 	de 20  

i Papel para informação, rubricado como folrkfi  1lá 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 

RAFAEL NAS 	TO BARRETO 
Supervisor de Finalizaç s do P,ic. Legislativo - Subst • 

• 

do processo n° 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 181 

do processo 01-494 de 2012 31/03/2017 

André de de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 01/04/2013 
Arquivado novamente em 31/03/2017 
Com 181 fls. 
O Funcionário 	

/,-../..,. ..., 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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